
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

IIIIA8á IA DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 85• SESSÁO, EM 26 DE 
NOVEMBRO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presf. 
dente ds Repúbllca 

Encamínhtrndo à revi58o do Seruu/o aiJt6~ 
gmlbs dos seguintes projetos: 

--Projeto de Lei do Senado n~' 46/87~DF, 
que altera a 1egis]aç00 da Taxa de Limpeza 
Pública. instituída pela Lei n' 6.945, de 14 de 
setembro de 1981. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 47/87-DF, 
que introduz alterações no Código Tributário 
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto-Lei 
~ 82, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 48/87-DF, 
que introduz alterações no Código Tributário 
do Distrito Federal, instituído pelo Decreto-Lei 
n9 82, de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências. 

1.2.2 - Olido do Sr. Primelro-Secret6· 
rio ds Cllmara dos Deputados 

Encaminhando à revfsfío do S~do autó­
grafo do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n~" 47/87 (n9 

264/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir créditos suplemen-

sUMARio 
lares até o limite de ez$ 105.000.000.000,00 
(cento e cinco bilhões de cruzados), e dá ou­
tras providências. 

1.2.3 -Leitura de proJeto. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 49/87, do 
Senador Jamil Haddad, que dispõe sobre o 
cálculo de custos em processos trabaJhlstas 
e-dá outras providências. 

1.2.4 -Comunicação 

-Do Senador Itamar Franc-o, de que se 
ausentará do País. 

1.2.5-Comunlcações'ds Preslcl&tda 

-Recebimento das Mensagens nÇI$ 397: a 
401187 (n" 582 a 586/87, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República soliw 
cita autorização para que as Prefeituras Muni­
cipais de Campina Grande {PB) e Praia Grande 
{SC) e- :os- Governos dos Estados -do Mato 
GrõsSÇ> do Sul e de Minas Gerais possam con­
tratar operações de crédito para os fins que 
especificam. 

- Re(:ebimento das (Ytensagens nÇI$ 402 a 
409/87 (n~ 588 a 595/87, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República soli­
cita autorização para que os Oover:nos dos 
Estados do Paraná, Mato Grosso, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina e as PrefeitUras Muni­
cipais de Ceará-Mirim (RN) e Ponta Porã (MS) 
possam contratar operações de crédito para 
os fins que especificam. 

-Recebimento· de documentos corriple­
mentares ao Ofício n~ S/42/87, do Prefeito Mu­
nicipal de Rio Branco (AC). 

1.2.6- Discursos do Expecllente 
SENADOR RaY BACELAR - Retaliações 

do Governo Federal contra o Estado da Bahia. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Reintegra­
ção de demitidos da Rede Ferroviária Federal. 

SENADOR JOSÉ FOG49\- Andamento 
dos trabalhos da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
_:Projeto de ResÓlução n9 194, de 1987 

(apresentado pela Comissão de Economia co­
mo conclusão de1seu Parecer n~ 19, de 1987), 
que autoriza o Governo do Estado de Rondô­
nia a cc;mtratar operação de crédito .no valor 
.de Cz$ 7&021.322,63 (setenta e oito milhões, 
vinte e um rrúl, trezentos e vinte e dois cruzados 
e sessenta e três centavos).Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 195, de 1987, 
que retifica a Resolução n"' 38, de 1987, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Campo 
Maurão, Estado do Paraná, a centrar operação 
de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito 
milhões, quinhentos e doze mil cruzados),Vo­
~çã.o adiada por falta de quorum. 

-ProJeto de Resolução n~ 196, de 1987, 
que autoriza o governo do Estado do Amazo.. 
nas a contratar operação de crédito ilo valor 
correspondente, em cruzados, a 465.000,00 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Administrativo 
JDSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

Obrigações do Tesouro Naclona1 (OTN}.Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resoluçã_o n9 197, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Apare­
cida de Goiânia, Estado de Goiás, a contratar 
operação de crédito. no. valor correspondente, 
em cruzados, a 60.000;00 Obrigações do Te­
souro NacionaJ (OTN).Vobtção adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n>? 198; de 198.7, 
que autoriza a Prefeitura Munkipal de Aral Mo­
reira, Estado do .Mato GiosSo do Su1, a con­
tratar operação de créditO no valor correspon­
dente, em cruzados, a 4914,47 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN).Votação adiada 
por falta de quorum. _ 

-Projeto de Resolução no 199, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Poconé, 
Estado do Mato Grosso, ã contratar operação 
de crédito no valor cOrreSpondente.em cruza­
dos, a 80.000;00 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN}.Votac;áo adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 200, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Mtmicipal de Poconé, 
Estado do Ma.to Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2393,07 ObriQaÇões ·do Tesouro Na­
cional (OTN).Votação adiada por faJta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução no 201, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Pontal, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, 
a 31.551,91 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN).Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n>? 202, de 1987, 
que_autoriza a..P.t.ef!:!itu.Iª--f!t..Y.nicipal de.Batatais, 
Estado de São _P~ulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 3.183,16 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN).Votação adiada por faJta de 
quorum. 

-Projeto de Re.solução 203, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédjto n..o Y.alor correspondente, em 
cruzados, a 466.400,00 Obrigações do T esou· 
rO Nacional (OTN).Votação adiada por faha 
de quorum. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ......... : ......................................•. <;.$ 264,00 
Despesa d postagem .................................... Çz$ 66,00 

(Via Terrestre) ' 
330,00 TOTAL .. 

Exemplar Avulso ................ ~ .................... Cz$ 2,00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

_- PIQjeto de Resolução n9 .204, qe ~ Q8,7, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de_ Belo 
Horizonte, Estado de Min_as Gerais, a corttratar. 
operação de crédito no \!'alar corresponde':lte, 
em Cruzados, a 255.141,12 Obrigaççes d~ !,:­
souro Nacional (OTN).Votação adia~ por 
falta de quorurL 

-Projeto de Resolução no 205, qe 19.87, 
que autoriza a Prefeitura Munidpal de Bento 
Gonçalves, ~ado do _Riq G~ande do S.ul, a 
contratar. operação de crédito ,np valor çqrres­
pondenÍ.e, em cruzados,. a p.921 ,05 Obri!;!a­
ções do Tesouro. f'iacjonai (01~}.Votaçao 
adiada por falta de quorum. . . , 

-Projeto de Re~olução n" 206, de 1_987, 
que a,utorjJa. a PrefeitJJra_~unicipal_de B_eJ;lto 
Gonçalves, Estado do Rjo_ Grar~~ ~o _Sul, a 
contratar_ operação de crédito no valor corres­
pondente, .em_ cruzados •. a 1282,33 Ob~i~a-

. ções ~o "I:esoqro l')"a~i.oJ:t~ _ (O:r_N}Yotaçao 
adiada por falta de quorum. 

- Proje_tQ ç\~ R~~ll.lçãç n~ 2q7, _de _19S7, 
que a_utoriz;a fi . Prefeit.ur~ _Municipal_ de Bra­
gança Pauli&ta, .Estaflo de_ São P_aulo, a ~n-

- _tratar ·operação __ de crédito no valor ~rrespon­
dente, em cruzado_s, a 207 .eçf!,QO_ Qbr!_g_ações 
do Tesou.ro Naciçna! (qTN}.Vo~ção ~dlada 
por faJta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 208, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Brotas, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 93.984,96 Obrigações do T escuro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

--Projeto de Resolução n° __ ;209, d_e 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Caça­
dor, Estado de Santa Catarina, a contr~tar ope- · 
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 5.555,73 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN}. Votação adiada por falta 
de quorum. 

..,...Projeta de Resolução no 210, de 1987, 
-- que autoriza a Prefeitura Municipal de Caja­

mar, Estado de São Pau1o, a contratar opera­
Ção ·de crédito no valor correspondente, em 
-cn.:u:ado_s, a 16.917,29 Obrigações do Tesouro 
Nâc!0!1ar (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum. 

~Projeto" de Resolução no· 211, de 1987, 
qUe autOiiia ·a· Prefeitura Müoidpal de Campo 
Maior, Estado do Piauí, a contratar operação 
de <:rédito no valOr correspondente, em cruza­
dos, a T3A 71,64 'ObrigaçõeS. do Tesouro Na­
dona! (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 
~Projefo de ResOlUção il9 212, de 1987, 

qUe autoriza a Pr~féitui"a Municipal de Coronel 
Macedo, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 

. cruzados, a 1.297,39.0brigações do Tesouro 
· . Nacional (OTN). Votação adiada por falta 

·dequorum, · _ _ _ 
-ProjetO de Resolução no·2t3, de 19~7. 

-que autoriza a Prefe_itura Municipal de Fel1pe 
· , Guerra, Estado do Rio Grande _do. Norte, a 

contr<itar operaÇãO de créditO no valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.903,67 Obriga-_ 
,ções do Tesouro· Nacion~ (OTN). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 214, de 19~7, 
~e autoriza a Prefeitura Municipal de lndaJa­
tuba, Estado de São P.aulo_, é?---_ççmb:a.ta.r opera· 
ção de crédito no valor _correspondente, em 
cruzados, a 202.400,00 Obrigações do Tesou­
ro Nacional (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 215, de 1987, 
_que autoriza a Prefeitura Municipal de ltacoa­
tiara, Estado do Amazonas, a contratar opera­
ção de crédito no valor cor~espondente, em 

- cruzados, a 79.936,93 Obrigações ào Tesouro 
. Nacional (OTN). Votação adiada por falta 

de quorum. 
-Projeto de Resolução no 216, de 1987, 

qUe ãUtoriza a PrE;!feitura Municipal de ltiqui~a, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operaçao 
de crédito rio Valor CorfeSPOhdente, em cruza­
dos, a 32.1?3,~5 Obrigações 49 _T escuro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n" 217, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de -:Jacia~a, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operaçao 

_ de créditO-no valor correspondente, em cruza· 
dos, a 79.997,18 Obrigações do Tesouro Na· 
dona! (OTN}. Vo_taçáo adiada por falta de 
quorum. 
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-Projeto de Resolução n9 218, de 1987 
que_ autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim: 
Estã:io do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 7.500,00 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votação ......._ por 
falta de quonun. 

-Projeto de Resolução n" 219, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Jardim, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 16.818,00 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votaçio adiHa por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 220, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipa1 de Joaça­
ba, Estado de Santa Catariria~ a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 9.760,29 Obrigações do Tesouro· 
Nacional (OTN). Votação adiada por falta 
dequpnun. 

-Projeto de Resolução n9 221, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipa1 de Lagarto, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 5.148,73 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). Votação adiHa por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução fi9 222, de 1987, 
que autoriza o Governo do Estado do Amazo­
nas, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 877.106,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). Vo­
tação adiHa por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução fi9 223, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Anauri­
lãnclia, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 7.057,05 Obrigações 
dq Tesouro Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 224, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 83368,83 Obrigações do Tesouro NacionaJ 
(OTN). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução fi9 225, de 1987; 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito fio valor correspondente, em cruzados 
a 58.539,25 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 226, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Paca­
tuba, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 16.180,88 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votaçiio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n" 227, de 1987, 
que autoriza o Governo do Estado da Parwba 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 42.360,70 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de. Resolução n" 228, de 1987, 
que autoriza o Governo do Estado da Paraíba 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Sexta-feira 27 3259 

a contratar operação de crêdito no vàlor cor­
respondente, em cruzados, a 48.974,87 Obri­
gações do Tesouro Nadonal (OTN). Votação 
adlada por falta de quorum. 

-Projeto-de Resolução n'1 229, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Passo 
Fundo, Estado dO Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 57.062,03 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). Votação adiada 
_por falta de quorum. 
~-Projeto de Resolução n' 230, de 1987, 

que autoriza a Prefeitura Municipal de Patos, 
Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 6.053,19 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 231, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Batatais, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crêdito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 10556,03 Ob-rigaÇões_ do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quonJm. 

-Projeto de Resolução n~ 232, de 1987, 
que autoriza ;r Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, EStado de Minas Gerais, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados. a 466,400,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de qu011.1m. 

-Piojeto de Resolu~o n• 233, de 1987, 
que autoriza a Piefeitúra · Munidpal de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gérais, a Contratar 
operaç_ão de ciédito, no valor correspondente, 
em cruzados, a 466.400,00 · Obrigações do 
T ésdutó Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quonun. 

-Projeto de Resolução n' 234, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Bra­
gança Paulista Estado São Paulo, a contratar 
operação de crédito no Válor correspondente, 
em cruzaâos, a 53.023,00 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
-falta de quorum. 
· ..:.....:Projeto de Resolução n9 235, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Cristiná­
polis, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente em cruza­
dos, a 14.035,30 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n' 236, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Içara, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera­
ção de crédito no vaJor correspondente, em 
cruzados, a 552,55 Obrigações do Teso_uro 
Nacional (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 237, de 1987, 
que alrtoriZa a Prefeitura Municipal de lndia­
roba, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 2.569,50 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quonun. 

-Projeto de Resolução n~ 238, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Munidpa1 de Irani, 
Estado de Santa Catarina, a contratar opera-

ção de créditO no valor correspondente, em 
cruzados, a 2.080,83 Obrigações do Tesouro 
Naciona1 (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum. __ _ 

-Projeto de Resolução n9 239, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Joaça~ 
ba, Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em -
cruzados_a 17~652.26 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN). Votação adiada poi falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 240, dé 1987, _ 
que autoriza a Prefeitura Municipa1 de Manaus, 
Estado do Amazonas, a contratar operação 

, , .d~ crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 149.513,92 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 
· -Projeto de Resolução J19 241, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municij>al de Moema, 
Estado de Minas_ GeraiS, a ·contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 45.985,10 _Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
·quorum. 

-Projeto de Resolução n' 242, de 1987, 
-que autoriza a Prefeitura Muncipal de Mossoró, 
Estado do Rio Grande do Norte, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
.em cruzados, a 36.259,19 Obrfgações doTe­
scuro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 243, de 1987, 
~ que autoriza a ~ref~itura Municipal de São 

João Evangelista, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 549,81 Obrigações 
do Tesouro Naciona1 (OTN}. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto ·de Resolução n~ 244, de 1987, 
'qUe autoriza a Prefeitura Municipal de São 
João do Piauí, Estado do Piauí, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
·em cruzados, a 29292,00_0brigações do Te­
'souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 245, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 463.039,04 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução nç 246, de 1987, 
--que autoriza a Prefeitura Municipal de São Pau-

lo, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 465.039,04 Obrigações do T escuro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 247, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Sidro­
lândia, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de _crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a_13~000,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). Votação acUada 
por falta de· quorum. 
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.-Projeto de Resolução- n"' 248, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Solânea, 
Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 15.090,52 Obrigaçõe.s do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n" 249, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Muni.cipal de T eresó­
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 52.8.81 ,82 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de ResoJuç:ão no 250, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura_ Municipal de Três 
Lagoas, Estado d_o Mato Grosso do St.il., a con­
tratar operação de crédito no valor corre-spon­
dente, em cruzados, a 108.058,81 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de ResoluçãO· n" 251, de 1987, 
que autoriza a Prefeit:Ura Municipal de Vitória, 
Estad(_l do Espírito Scirito, à cóntrataropera"ção 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 10.725,40 Obr1gaçôeis.do Tesouro_Na­
ci.onal (OTN), Votação adiA.:hl por falta- de 
quorum. 

-Projeto de ResoluÇão· if' 252, de 1987, 
que autoriza a Prefeiturã Municipal de Vitória, 
Estado do Espírito Santo, a~Oiltratar operação 
de ciédito_no valor correspondente, em cruza· 
doS, a 37:222,63 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-ProJeto de Resolução no 253, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de cam­
pina Grande, Estado da Paraíba, a contratar 
operação de crédito no-valor correspondente, 
em cruzados, a 461.000,00 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 254, de 1987, 
que autoriza a contratar operação de Aqui­
dauana, Estado do Mato Oi-osSo do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 7.133,60 Obrigações 
do T escuro Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nQ 255, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, 
Estado ele Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 289."1 11,53 Obrigações do Tesouro Nado· 
na! (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n" 256, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Aracruz, 
Estado do Espírito Sãnto, a· cOntratar opeiã.Ção 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos a 26.921,13 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n" 257, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Para­
naíba, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon-
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dente, em cruzados, a 65.24.0,00 .Obrigações 
do TesouroNacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 258, de 1987, 
que autoriza a. Prefeitura Municipal de Patos, 
Estado da Paraíba, a contratar operações de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 5.94~,81 Obrigações do Tesouro Nacional 
{Ç)TN).V~tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 2_59, de 1987, 
que autoriza a Prefeitwa Municipal de Piraju, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 20.203,00 Obrigações do T es_ouro Na­
~ional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n" 260, de 1987, 
que autoriza a Pre[eitura Municipal de Piúma, 
Es.tado do Espírito Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 5.182,25 Obrigações do T escuro Na­
C~<?nal (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum.-
-~:-Projeto de Resolução n9 261, de 1987, 

_ gue autoriza a. Prefeitura Municipal de Poá, 
Estado de SãO PaUlo, a contratar operação 
d€:-_Créaít6 iíO.YàlQr_ccirrespondente, em cruza­
dos, a 38.541,21 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 

- quon.nrl. 
-ProjetO de Resolução n~ 262, de 1987, 

que autpriza a Prefeit!Jra Muryici(:>al de Bra­
gança P~ulista, Estado de São Paulo, a Con­
trfl,tar operaçãO de_ Crédito nó valor correspon­
dente, em cruzados, a 17.827,00 OóriQãções 
do Tesouro Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ _263, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Maior, Estado _do Piauí, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente., em _cruza­
dos, a 20·016,27 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta _de 
quorum. 

- Piójeto de Resolução n~ 264, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Chia­
peta, Estado do Rio Grande do Sul, a_contra4tr 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 8373,88 Obrigações do Te­
scuro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-.-Projeto de Res_olução n" 265, _de 1987, 
que autoriza _a Prefeitura Municipal de Conta· 
·gem, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 104.774,48 Obrigações do Tesou­
ro Nacional (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum. 

----------=- Projeto de Resolução n<~ 266, de 19a7, 
que autoriza a Prefeitur_a Munic:ipal de Cristiná­
polis, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 6.681,64 Obrigações do TeSouro Na­
cional (OTN}. Votação adiada por falta de 
quorum-

- Projeto de Resolução no 2õl, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Cuité, 

Estado da Paraíba, a _contratar operação de 
crédito no valor corresPondente, em cruzados, 
a 66.000,00 ObiiQãçôeS do TesourO Nacional 
(OTN). Votação adlad~ Por falta de quorum. -

- Projeto de Resolução n9 268, de 1987, -
que autoriza a Prefeitura MuniCiPal de Duas 
Estradas, Estado da Paraíba, a contratar ope­
ração de crédito nO varar corfeSj)õnâEmte, em 
cruzados, a 9.041,61 ObrigaÇões do Tesouro 

·Nacional (OTN}. Votação adiada por falta 
dequorum. · 

,.......,. Projeto de Resolução n9 269,-de.lm;i7, 
que autoriza a Prefeitura MU.rlicipcil de FlOria­
nópolis, Estado de Santa Catarina, a contratar 
Operação de crédíto no valor correspondente, 
em cruzados, _a 57.403,30 Obrigações de Te­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

_-Projeto de Resolução_no 270, de 1987, 
.que autOriza a -Prefeitura MUnicipal de Içara, 
Estado de Santa Cataril)a, a contratar opera­
ção de Crédito. no~ Valof "cOr'n!sjX:mdeilfe, em 
cruzados, a 13.576,22 do Obrigações· do Te- _ 
souro Nadonal (OTNt Votação adiada por 

__ ::JaJ.ta de. quorum. 
---~_Projeto de Resolução nQ 271, de 1987, 

que autoriza a Prefeitura Municipal de Juiz de 
Fora, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 160.195,50 Obrigações doTesou-

---ró Nacional (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Prqieto de Resolução no 272, de 1987, 
qúe autoriza o Governo dó EStado_ do -Mato 
Grosso do Sul a contratar operaÇão de crédito 
nó valor correspondente, em- cruzados,_ a 
466.018,85 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). Votação adiada por fã1ta de-qUOrUin. 

- Projeto de Resolução n~ 273, de 1987, 
--que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova 

Aurora, Estado do Paraná, a contratar opera­
çtío de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 12.421,05 Obrigações dei Tesouro 
Nacional (OTN}. Votação adiada por falta 

-de quorum. 
-Projeto de Resolução no 274, de 1987, 

-que- autoriza a Prefeitura Municipal de Sanan-
duva, Estado do Rio Gi-ande do Sul, a contratar 

- operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 5.244,36 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução no 275, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa 
Helena, Estado do Maranhão, a contratar ope­
ração de crédíto no valor correspondente, em 
cruzados, a 29.382,72 Obrigãções do Tesouro 
Nacional (QW)._.Yotação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução no 276, de 1987, 
que aUtoriza a Prefeitura Municipal de São 
João Evangelista, Estado de Minas Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 1.681,05 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN). Votação 
adiada por falta de_ quorum. 

--=- Projeto de Resoluçãõ- n~ 277, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
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João do Piauí, Estado do Piauí, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 18.430,61 Obrigações do Te~ 
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projetó de Resolução n<? 278, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
João do Piauí, Estado do Píauí, a contratar 
operação de crédito no valor correspon-dente, 
em cruzados, a 6.247,17 Obrigações do TeK 
souro Nadonal (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 279, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura MunicipaJ de São Mi­
guel do Oeste, Estado de Santa Catarina, a 
contratar operação de crédito no valor corres- _ 
pendente, em cruzados, a 7 .690;00 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (OTN). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 280, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de São Pau­
lo, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 377.576,75 Ob_!!gações do T escuro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 281, de 1987, 
que autoriza a Prefeitwa Municipal de Rio Bri­
lhante, Estado do Mato Grosso do Sul, a..s_on­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 4.600,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nQ 282, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Bri­
lhante, Estado do Mato Grosso do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 6203,01 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 283, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresó­
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 129.702,940brigaçõesdoTe­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 284, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresó­
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 10336,41 Obrigações do Te­
scuro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 285, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de T eresó­
polis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a &264,66 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n? 286, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Três 
Lagoas, Estado do Mato Grosso do Sul, a cOn­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 2.902,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-PrOjeto-de Resolução n~ 287, de 1987, 
-que autoriza a Prefeitura Municipal de Upane-
ma, Estado do Rio Grande do Noite, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­

-dente, em cruzados, a 19.762,63 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN). Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução no 288, Cle 1987, 
que autoriza a Prefeitwa Municipal de Ubera­
ba, Estado de Minas Gerais, a contratar opera­
ção- de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 14.576,93 Obrigações dOTesouio 
Nacional (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n? 289, de 1987, 
qUe âU.toõia a Prefeú.Ura Municipal de Vitória, 
-ESfadOCio EsPirlto Santo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 14.879,36 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 
---Projeto de Resolução n? 290,-de 1987, 
que autoriza a Prefeitura M_i.U'rtGipal de Amam­
baí, Estado_ do Mato Grosso-do Sul, a contratar 
O_p_ei'açáo de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 13.338,69 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN). Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de_ Resolução rt' 291, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto 
Se_guro, I;s~9o da Bah_ia, a contratar operação 
de crédito rio valor correspondente, em cruza­
dos, a 200.067,92 ObrigaÇões do T escuro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n? 292, de 1987, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Porto 
Seguro,_Estado da Bali.ia, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 45.848,90 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum:--

- Projeto de Resolução- n9 293, de 1987, 
que autoriza a Prefeitur.a Municipal de Porto 
Seguro, Estado da Bahia, a contratar operaçao 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 74.083,00 Obrigações do Tesouro Na­
cional (OTN). Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n? 240, de 1987, de auto­
ria do Senador Itamar Frat1có, solicitando, nos 
termos regimentais, informações ao Poder 
Executivo, a respeito do Cumprimento do De­
c_reto Legislativo n? 3, de 1985. Votação adia· 
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n? 216, de 
1985 _(n9-2.929/83, na Casa de origem), que 
altera a redação da lei n9 6.251, de 8 de outu­
bro de 1975, que "institui normas gerais sobre 
desportos". Votação adiada por falta de quo­
rum para votação do Requerimento n? 179/87. 

-:::-Mensagem J1° 3~8. ç!.e 1987 (n9 504/87, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizadã_a PrefeitUra Municipal de Natal, Es~ 
tado do Rio Çirande do Norte, a contratar oPe­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a431.150,00 Obrigações do Tesou-

ro Nacional (OTN). Votação adiada por falta 
de quorum para votação do Requerimento 
n• 269187. 

-Projeto de Lei da Câma_rã n., 37, de 1987 
(n9 184/87, na CaSa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que regu­
lamenta a transferência de recursos do Impos­
to Sobre Transportes -1ST, e dá o"utras provi­
dências. Discussão encerrada, após parecer 

_ proferido pelo Senador Affonso Camargo. 

-Projeto de Lei da Câmara n., 45, de 1987 
- Complementar (no 9/87-=---c:omplementar, 
na Casa de origem); que altera dispositivos 
da Lei Complementar n? 48, de 1 O de dezem­
brO de f 984. DiScussãO enceirada; após pa­
recer proferido pelo Senador Antônio Farias. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 46, de 1987 
- Complementar (no 12/87-Complemeiltã:r, -
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dá nova redação 
à lista de serviços a que se refere o art. 89 

do Decreto-Lei n9 406, de 31 de dezembro 
de 1968,-e âá OUtras providências. DISCussão 
encerrad~ após parecer proferido pelo Sena­
dor João Castelo, tendo sido apresentadas 
duas emendas. 

-Projeto de Lei doSenadon?14, de 1986, 
de autoria do Senador Affonso Camargo, que 
altera dispositivos da Lei n9 5.1 08, de 21 de 
setembro de 1966, que institui o CódiQO Na­
cional de Trânsito. Discussão encerrada, 
após parecer proferido pelo Senador Wilson 
Martins. 

-Projeto de Lei do Senado n? 37, de 1987, 
de autoria do Se-nador Nelson Carneiro; que 
determina a instalação de equipamentos anti­
poluição em veículos automotores de uso ur­
bano. Discussão encerTada, após parecer 
proferido pelo Senador João Calmon. 

-Mensagem n9 501, de 1986 (n? 709/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de São Luiz 
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 50.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nadonal (OTN). Discussão en­
cetra.-da, após parecer proferido pelo S,enador 
Jos_é Fogaça, concluindo pela apresentação 
do Projeto de Resolução n9 294/87. 

-Oficio n• S/46, de 1987 (n• 131/87, na 
origem),relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n? 109, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Jardim, Estado 
do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 7.443.152,00 (sete 
milhões, quatrocentos e quarenta e três mil, 
cento e dnqüEmta e dois cruzados). Discus­
são encerrada, após parecer proferido pelo 
Senador Wilson Martins. concluindo pela apre­
sentação do Projeto de Resolução n? 295/87. 

-Offdo n• S/47, de 1987 (n• 166/87, na 
origem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução no 43, de 1983, qUe auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Caarapó, Esta­
do do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 40.600.000,00 
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(quarenta milhões e seiscentos mi1 cruzados). 
Discussão enceiTada, após parecer profe­
rido pelo Senador Rachid Saldanha Derzi, con­
cluindo pela apresentação do Projeto de Reso­
lução n" 296/87. 

-Ofício n''---s/48, de 1987 (n9 277/87, na 
origem), relativo à proposta para que seJa retifi­
cada a Resolução nn 67, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Dois VIZinhos, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 
crédito no valor de Cz$ 3.721.576,00 (i:rês mi­
lhões, setecentos e vinte e um mil, quinhentos -
e setenta e seis cruzados.) Discussão encer­
rada, após parecer proferido pelo Senador 
Mansueto de Lavor, concluindo pela apresen­
tação do Projeto de_ Reso]tJção n~ 297/87. 

-Oficio n~ S/49, de_1987, relativo 'à pro­
posta para que seja retificada a Resolução n" 

_334. de 1986. que autorizou a Prefeitura Muni~ 
cipal de Jacobina, Estado da Bahia, ã coiürátar 
operação de crédito no valor de Cz$ 
10~161.944,80 (dez_ milhões, cento e sessenta 
e urri mil, novecentos e quarenta e quatro cru­
Zados e_ oitenta centavos.) Discussão encer­
rada, após parecer proferidO -pelo Senador 
Jutahy Magalhães, concluindo pela apresen­
_tação de Projeto de Resolução n? 298/87. 

-----1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia. 
SENADOR M4RCO .M4CIEL-Turisrrio no 

Nordeste. 
SENADOR CARLOSDE'CARLJ-,0 Dia Na­

dona! de Ações de Graças. 
SENADdR ALFREDO CAMPOS- O pro­

cesso de transição democrática do Presidente 
José Sarney. 

. 

· 1.3.2 - Com~nlcação da Pre'slcJ~nçia 
- -COnvàCciçâô de Sessão_ eXt!<iordiri.ária a rea:. _ 
liiar-sê amanhã, às ro· horas, COm Ordem do _ 
Dia que designá. - -

1.4 -ENCERRAMENTO 
2-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

N• 66, DE t9il7. . . . . . . . . 

3-ATO DO PRESIDENTE N• 233, DE 
1987 

4-PORTARJA DO SR.1•-SECRETÁ-
RIO N• 30, DE 1987 
S- ATAS DE COMISSÕES 
6- MESA DIRETORA 
7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DE COMISSOES 

PERMANENTES . 

Ata da 85" Sessão, em 26 de novembro de 1987 
1 • Sessão "Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Jutahy Magalhães e João Castelo 

ÀS 16 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos_ tra-
SRS. SENADORES: . balhos. 

Aluízio Bezerra- Leopoldo Perez- Carlos De' 
Carli-AureoMello-OdacirSoares--Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires -João Menezes -Almir 
Gabriel-Jarbas Passarinbo_-João Castelo-
Alexandre Costa -EdiSon Lobão -João Lobo 
-Chagas Rodrigues -:-Á1varo Pacheco-Virgílio 
Távora- Gd Sabóia de Carva1ho-Mauro B_ene~ 
vides- Carlos Alberto -José Agripino- Lavoi­
sier Maia - Marcondes_ Gadelha - Hamberto 

· O Sr. Primeiro-secretário procederá à leitura 
·do Expediente. __ 
-· _ _ _É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
Lucena - Rqimundo Lira.~ Marco Maciel - . ~ __ _ 
Antonio Farias- Mansueto de Lavor~ Guilher-
me Palrne1ra- Divaldo Suruagy-Teotonlo Vile­ Do Senhor Presidente da Repúbllca, enca­

núnhando à revisão do Senado autógrafos 
- dos seguintes projetos: 

la Filho - Albano Franc_o - Francisco Rollem­
berg - Lourival Baptista - Luiz Viana -Jutahy 
Magalhães :- Ruy Bacelar -José Ignácio Fer­
reira- Gerson Camata -João Calmon -Jamil 
Haddad- Nelson Carneiro_~-{@mar Franco........; _ -~ 
Alfredo Campos -Ronan Tito·- Severo Gomes -
- Fernando Henrique Cardoso -Mário Covas 

-MENSAGEM 

N• 394, de 1987 

(N' 579/87, na origem) -Mauro Borges -lram Saraiva-lrapuan Costa 

Jún~;~ ;il~~peu ~~b:~~~cii:n:uríd~~~~!~ . · Excelentíssimos Senhores membros do Sena­
berg Nunes Rocha- Márcio Lacerda -Mendes ~~o, Feder~:_ 
Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson Mar- _ Nos termos do artigo 51, combinado com o 
tios- Leite Chavés -Affonso Camargo -José artigo 42, Item V, da Constituição Federa], tenho 
Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro a honra de submeter à elevada deliberação de 
- Nelson Wedekin -José Paulo Bisol -:-José _~Vossas Excelências; acompanhado de exposição 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

de motivos do Senhor Qovemador do_ Distrito F e­
. dera!, o anexo projeto de lei que "altera a legisla­
ção da Taxa de Limpeza Pública, instituída pela 
Lei n? 6.945, de 14 de setembro de 1.981'~. 

_Brasília, 25 de novembro de 1987. - José 
Sarney. 

~--

E.M.E. 
N' 023/87 -GAB . . . 

~~~-~ma, 2_~ ~de novembro d~ 1987 

E.xcelentíss.irnO Senhor Presidente da Repúbli~ 
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência anteprojeto de lei desti­
nado a aJterar o artigo 49 da Lei n9 6:945, de 
14 de setembro de 1981, para -eleger a Unidade 
Pãdrão do Distrito Federal, instituída pelo artigo 
29 do Decreto-Lei n9 2.316, de 23 de dezembro 
de 1986, corno base de cálculo da Taxa de Urn­
peza Pública do Distrito Federal. 

2. A substituição_ do Valor de Referênci_a,_ hoje 
utilizado pela Unidade Padrão do Distrito Federal, 
implicará um aumento real da Taxa de 259,86%, 

--considerando _o Valor de Referência vigente _em 
1 c de janeiro de 1987, de Cz$ 277,89, e o valor 
da Unidade Padrão que era de Q_$ 1.000,00, na 
mesma data. 

3. Mesmo assim, Senhor Presidente, a arreca- · 
dação da taxa corrigida na forma do anteprojeto 
não _chegará a fmanciar as _despesas de custeio 
do Serviço de Limpeza Pública - SLU, que, a 

_preços de 1986, atingiu-Cz$125.392,77:4,00, sen­
do 60% desta despesa voltada exdusivamente 

- para_a limpeza pública do Distrito Federal. 
4. A receita da Taxa de Limpeza Pública em 

1986 que foi de Cz$ 18.574.379,00, após colli­
gida em 259,86%, deverá se- elevar para Cz$ 
66.841.760,26, atingindo 88,84% da despesa 
com a limpeza pública5:lo_Distrito Federal. 

5:. De outro lado, Senhor Presidente, a adoção 
·da Unidade Padião do Distrito Federal comO base 
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de cálculo da Taxa de Umpeza Pública virá unifor­
mizar o sístema tributário, porque o Decreto--Lei 
11" 2.316, de 23 d~dezembro de 1986, já deter· 
minou esta alteração para todas as outras taxas 
cobradas pelo Disbito Federal. 

6. Finalmente, permito-me sugerir a Vossa Ex· 
cel~ncia, se ac:alhida a proposta que ora fonnulo, 
seja o projeto encaminhado ao Senado Federal, 
solicitando edição de_ Lei nos tennos do inciso 
V do artigo 42 da Constituição Federal. 

SirVo-me do ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais alto arreço e 
consideração. - -

Cordialmente. - José Aparecido de OHvel· 
~ Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N• 46, de 1987-DF 

Altera a legislação da Tua de Umpeza 
PúbUca, lruiUtulda pela Lei "' 6.945, de 
14 de 5etembro de 1981. 

O Senado Federal decreta: 
Art 19 O artigo 49 da Lei n9 6.945, de 14 de 

setembro de 1981, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Arl 4~> A taxa será calculada em função 
da área do imóvel, aplicando-se coeficientes 
ao vaJor da Unidade Padrão do Distrito Fede­
ral, de que trata o artigo 29 do Decreto-Lei 
n9 2.316, de 23 de deZembro de 1986, na 
forma dos Anexos I, D, m e IV." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasilia, de de 1987. 

LEG!Si.AÇÁOUTADA 

LEI N• 6.945, 
DE 14 DE SETEMBRO DE 1981 

lruiUtul a Taxa de Umpeza Pública no 
Distrito Federal, e dá outros pnrvld&l· 
das. 

O Presidente da República, faço saber que o 
Senado Federal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art- 19 É instituída e integrada ao Sistema Tri­
butário do Distrito Federal a Taxa de ümpeza 
Pdblica de que trata esta lei. 

Art :29 A Taxa de Limpeza Pública tem como 
fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos 
serviços de limpeza pública prestados aos conbi­
buintes ou postos à sua disposição. 

Parágrafo único. Consideram-se serviços de 
limpeza póblica, para efeito de cobrança da taxa 
de que trata este artigo, as seguintes atividades 
realizadas pelo órgão competente do Governo do 
Distrito Federal, no âmbito do seu respectivo terri­
tório: 

a) a retirada perí6dica de lixo, nos prazos e 
nas formas estabelecidas pelo 6rgão de limpeza 
pública, de imóveis de qualquer natureza ou desti-
nação; . 

b) a execução e a conservação da limpeza de 
vias e logradouros póblicos; 

c) a destinação sanitária dada ao lixo coletado, 
na forma das alíneas anteriores. 

Art. 39 Contribuinte da taxa é o proprietário, 
o titular do domínio útil ou o possuidor, a qualquer 
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tftulo, do im6vt'!l situado em logradouro ou via 
em que os serviços relacionados no artigo anterior 
sejam prestados ou postos à sua disposição. 

Parágrafo único. A taxa é anual e, na forma 
da lei civil, se transmite aos adquirentes, salvo 
se constando de escritura certidão negativa de 
débitos referentes ao tributo. 

Art. 49 A taxa será calculada em função da 
área do imóvel, aplicando-se coeficientes ao valor 
de referência vigente no Distrito Federal, na forma 
dos Anexos I, O, m e IV. 

§ 19 O valor da taxa poderá sofrer um acrés~ 
cimo de até 100% (cem por cento) quando os 
imóveis estiverem ocupados por hotéis, hospitais, 
pensões, colégios, bancos, fábricas, oficinas, ba~ 
res, restaurantes, cafés, lanchonetes, sorveterias, 
clubes esportivos, postos de lavagem e lubrifica~ 
çâo, supermercados e outros estabelecimentos 
semelhantes aos aqui mencionados. 

§ 2' O Governador do Distrito Federal, a fim 
de atender às razões de ordem sócio-econômica, 
poderá reduzir o valor da taxa, nos casos de contri~ 
buintes de pequena capacidade econômica. 

Art. 59 O regulamento disporá a respeito da 
forma e prazo do recolhimento da taxa. 

Art. 69 O recolhimento da taxa fora do prazo 
fixado no regulamento sujeitará o contribuinte ao 
pagamento das seguintes muJtas: 

a) de 5% (cinco por cento} quando o paga~ 
menta se verificar nos 30 (trinta) dias subseqüen­
tes ao término do prazo; 

b) de 10% (dez por cento) quando o paga~ 
menta se verificar até 60 (sessenta) dias subs_e-­
qüentes ao término do prazo; 

c) de 20% (vinte por cento) quando o paga­
mento se verificar após 60 (sessenta) dias. 

Art. "79 OpagamentodaTaxadeümpezaPú­
blica e das penalidades a ela referentes não exclui: 
I-o pagamento: 
a) de preços pela prestação de serviços esp~ 

dais contratados, expressa ou tacitamente, entre 
o usuário e o órgão de limpeza pública; 

b} das penalidades decorrentes do exercido 
ela fiscalização de posturas referentes à limpeza 
pública; 

D-o cumprimento de quaisquer normas e exi­
gências relativas à coleta de lixo ou a execução 
e conservação da limpeza das vias e logradouros 
públicos. 

Art. 89 Estão isentos da taxa: 
I-a União, Estados, Municlpios, Distrito Fede­

ral e suas respectivas autarquias; 
n- quaisquer entidades religiosas, no tocante 

aos imóveis destinados aos respectivos templos 
e às casas paroquiais e pastorais deles integrantes; 

m-a Fundação Universidade de Brasília e as 
Fundações instituídas pelo Distrito Federal; 

.IV-os Estados estrangeiros, no tocante aos 
imóveis ocupadoS pela sede das respectivas em~ 
baixadas, bem como aos de residência dos agen~ 
tes diplomáticos acreditados no País, desde que 
igual favor seja assegurado, reciprocamente, ao 
Governo brasileiro; e 
V- as sociedades beneficentes com persona­

lidade jurídica que se dediquem, exclusivamente, 
a atividades assistenciais. sem qualquer fim lucra­
tivo. 
, Pará9rafo únlé:o. São excluídos da isenção os 

imóveis funcionais destinados às residências de 
servidores das entidades referidas nos incisos I, 
m e v deste artigo. 
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Art. Q9 Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) 
dias após sua publicação. 

Art. 10. Revogam~se as disposições em con­
trário. 

Brasilia, 14 de setembro de 1981; 16()1> da Ind~ 
pendência e 93~' da República. - JOÃO FI­
GaEIREDO -lbralllm Abi-AckeL 

(Às Comissões de Constituição e Justiça 
e fio Distrito Federal.) 

MEI'ISAGEM 
N• 395, de 1987 

(N' 580/87, na origem) 
Excelentíssimos Senhores membros do Sena­

do Federal: 

Nos tennos do artigo 51, combinado com o 
artigo 42, item V, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Governador do Distrito Fe­
deral, o anexo projeto de lei que "introduz altera­
ções no Código Tributário do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezem­
bro de 1966, e dá outras providências". 

Brasilia, 25 de novembro de 1987. -José Sar­
ney. 

Brasília, 20 de novembro de 
1987. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli· 
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto 
de lei destinado a alterar disposições do Decre­
to-Lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966, que 
regula o sistema tributário do Distrito Federal. 

2. A proposição acrescenta inciso V ao artigo 
19 do Decreto-Lei referido, para implantar alíquo­
ta progressiva para os imóveis não edificados, 
partindo de 4% em 1988 e atingindo até 7% em 
1992.- -

3. O aumento gradativo das alíquotas do IPTU 
para os imóveis não edificados, insere-se numa 
política tributária e social, onde se objetiva: 

a) incrementar a construção civil; 
b) reduzir o desemprego, principalmente na 

área da mãoMde-obra náo qualificada; 
c) combater a especulação imobiliária; 
d) desenvolver as atividades produtoras na re­

gião geoeconômica do Distrito Federal. 
4. E que, após 26 anos de sua inauguração 

Brasília ainda evidencia prejudiciais vazios urba­
nos representados por terrenos não edificados 
num total de 73.317, corresj:ibridendo a 28,24% 
do total de imóveis existentes no cadastro imobi­
liário em 23 de julho de 1985 (Quadro!). Esta 
situação resulta de uma indefinição do perfil urba­
no da Capital do Brasil que acarreta dificuldades 
técnicas e enorme dispersão, no planejamento 
estatal da política de fluxo populacional, abasteci­
mento de água, luz, telefone, serviços de esgotos 
e outros. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de minha consideração e apre­
ço. 

Cordialmente. - José .Aparecido de ODvel­
ra, Govemi!ldor do Distrito Federal. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nl'47,de1987-DF 

~- DIÁRIO DO CONQRESSÕ NACIONAL (Seção D) 

m- ......................................... ________ , .. 
IV-0,30% (trinta décimos por cento) 

quanto aos imóveis exclusivamente residen­
ciais edificados, com Carta de "Habite-se"." 

Art. 29 Para o lançamento do Imposto Predial 

Novembro de 1987 

instituído pelo Decreto-Lei n9 82, de 26 de dezerr.­
bro de 1966, e dá outras providências". 

Brasília, 25 de novembro de 1987.- Jç.~ 
Sarney. 

lnb'oduz alterações no Código Tribu~ 
tárlo do Distrito Federal, lnstltuido pelo 
Decreto~II!!i rr- 82, de 26 de dezembro de 
1966, e dá oub'as providências. e Territorial Orbano do exercício de 1_9_88,_ fica E.M.E. 

0 Senado Federal decreta: aprovada a pauta de valo_res venais dos terrenos N9 025 
Art. ]9 O inciso IV, do art. 19, do Decreto--lei e edificações do Distrito Federal, na forma do Brasí1ia. 20 de novembro de 198, 

n9 82, de 26 de dezembro de 1966, passa a vigorar anexO a esta lei. Excelentíssimo Senhor Presidente da Repút:!: 
com a seguinte redação: Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua ca: 

. ~-publicação, revogadas as disposições em con-- -- -- Tenho a honra de_ submeter à elevada oonsid~ 
"Art. 19. ... .... ~---·----· -··"~- trário. fação de VoSsa Excelência anteprojeto de lei de~ 
I- ....................... ".... Brasília, -de - de 1987. nado-a alterar disposições do Decreto-Lei n9 87 
11- -··········-----.. --H .. - de26 de dezembro de 1966, que regulaoSistem­

QUADRO I 

IMÓVEIS NÃO IDENTIFICADOS NO DISTRITO FEDERAL EM JANEIRO DE 1986 

Localidade Quantidade Valor' Lançamento 

Brasí1ia (Asa Norte) 6.050 29.159.744,82 
Bras ma (Asa Sul)_ 5.186 19.971.238,56 
Ceilândia 2Z038 1209.085,71 
Brazlândia 3.635 161.279,34 
Planaltina 3.857 221.963,13 
Sobradinho 2.796 2.188256,52 
Gama 10.966 2.945.425,56 
Guarâ 239 870.689,40 
Samambaia 568 110.002,62 
N. Bandeirante 1.037 730.059,18 
Taguatinga 5.6Q7 8.029258,06 

Subtotal 61.959 65.597.002,90 

Díversas 11358' 

Total 73.317 65.597.002,90 

(*) Refere-se a Imóveis não edlflcados que não tiverem IPT(J lançado em 1986. 

LEGISLAÇÃO CrTADA 
DECRETO-LEI No 82, 

DE 26 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o Sistema Tributário do Dis­
trito Federal e dá oub'as providências. 

Disposição Preliminar 

conderiadOs ou em ruínas, qúando nesses se 
constatem dependências suscetiveis de utilização 
oU i6cação7CãJcWado sObreVaiorvenái do 1ffi6Vel, 
computado apenas o valor dessas dependências 
e do terreno; 

IV -0,25% quanto aos prédios exclusivamente 
residenciais ocupados, pelo proprietário, promi~ 
tente comprador, cessionário da promessa ou por 
quem tenha sobre o imóvel direito real do usufru-

........................ _.. - .-.-.. -- - ......... -·-~~- to, uso ou habitação. 
Art 11.. Até o dia .10 (dez) d~e cada mês, os Art 20. As normas complementares acerca 

serve~tuános de Justiça enVIarao ao Cadastro do Cadastro Imobiliário Fiscal, do lançamento do 
Imobiliário Fiscal, conforme modelos regulamen~ imposto, do arbitramento do valor venal do imóvel 
tares, extratos ou comunicações de atos relativos e da forma e época do recolhimento serão previs­
a imóveis, inclusive escrituras de enfiteuses, anti~ tas no Regulamento. 
crese, hipote(:a, arrendamento ou locação, bem 
como das averbações, inscrições ou transcrições 
realizadas no mês anterior. 

............................................. ,, __ _ 
Art. 19. O imposto incidirá sobre o valor venal 

do imóvel, resultante de arbitramento peJa autori­
dade administrativa, com base nos elementos do 
Cadastro Imobiliário F!SCaJ, à razão das all'quotas 
seguintes: 

I-3% (três por cento) sobre o valor venal do 
terreno urbano não edificado; 

11-1% (um por cento) sobre o valor venal 
do imóvel, quanto aos terrenos edificados; 

ID-3% (três por cento) quanto aos terrenos 
com edificações em constiução, em demOlição, 

(Às COmissões de Constitulç~o e Justiça 
e do Distrito Federal.) 

MENSAGEM 
N• 396 de 1987 

(1'1• 581187, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena-
do Federal: -

Nos termos do artigo 51, combinado com o 
-artigo 42, item V, da Constiti.Jição Federal, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Governador do Distrito Fe­

. ·dera!, o aneXO projeto de lei que "introduz altera~ 
ções no Código Tributário do Distrito Federal, 

T ributário do Distrito Federal. 
2.- A proposição visa espedficainente êi.i.'tclGI 

o inciso IV do artigo 19 do Sistema referido, r: 
forma a seguir espelhada: 

2.1 - Redação atuaJ: 

"Art 19. O iÔlpoSto-incidirá SObre o v:: 
lor vénal do imóvel, resultante de arbilramer. 
to_ pela autoridade administrativa, com b-~­
nos elementos do Cadastro Imobiliário F:: 
caJ, à razão das alíquotas seguintes: 
l­
U-
lll- ........... ~ 
IV- 0,25% quanto aos prédios exdusi'r.: 

mente residenciais ocupadOs- pelo propri~ 
táiio, prominente comprador, cessionário .1:­
ptotrtessa oU por queffi tenha sobre o im&.-­
direito real de usufruto, uso ou habitação." 

22' ~ Redação proposta: 

"IV- 0,30% (trinta centésimOS pOr cento; 
qaantõ ·aos imóveis exclusivamente reslder. 
dais edificados, com carta de habite-se." 

3. A atual redação do indso IV, do artigo 19_ 
do Decreto-Lei n9 82166 exige da Ad.·ninistra.:;~: 
a identificação~-dentre tvdos os imóveis resider. 
çi<Jis - daqueles. que e~o efetivamente ocup=. 
dos pelo proprietário. Esta identificação é fund::. 
mental para se defll'lir a alíquota do imposto, poi;; 
se o imóvel residenciaJ não estiver ocupado pêk 
proprietário a alíquota aplicável será a prev.~;.­
no inciso n do mesmo artigo, ou seja 1,00% (n~ 
por cento). 

4. A sistemática proposta tem a fmalidade \."!:­
unificar a alíquota dos imóveis residenciais edif 
cados - alugados ou não - em 0,30% (iTJPt.­
centésimos por cento). 

5. Tal alíquota continuará ainda a ser mais~ 
xa dentre todas aquelas fixadas peJos ,•.tw!!dp!o:~" 
das capitais, conforme o Quadro comparativo G.;: 
alíquotas, anexo. Assim, as mais sensíveis e cor.: 
tantes vantagens para o Governo do Disbito Feck 
ral não se situam na área financeira, mas si.• 
na administração, jurídica e social. 

6. No âmbito administrativo, considerados c-::: 
custos operacionais resultantes da manutençãc 
do cadastro imobiliário fiscal, seriam ak:a.r'!çadc..: 
com a nova sistemática, dentre outras, as seguir:­
tes vantagens: 

expressiva redução de volume de redamaç();;;;: 
contra o lançamento do imposto, decorrente ti­
divergência de alíquotas; 

descongestionamento dos guichês, elevado~. 
corredores e dependências da repartição, fro: 
qüentemente apresentando aspectos de tumu.lt..c 
e descontentamento dos contribuintes. 
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7. Na área juridica, o sistema elimina a forma 
viciada e estranha ao direito tributárfo, que con­
siste na tributação maior ou menor de um imóvel, 
através de infonnações prestadas por terceiros 
não vinculados diretamente na relação jurídica 
sujeito ativo/passivo: informações prestadas por 
imobiliárias, síndicos, locatários, zeladores e ou­
tros. 

8. Na área social, a sistemática proposta bene­
ficia as pessoas de renda mais baixa, que são 
tradicionais locatárias de imóveis-riO Distrito Fede­
ral. É sabido que o locador translada sempre para 
o locatário o ônus do tributo. O anteprojeto não 
impede isso, mas reduz em 70% esta oneração 
reflexa. 

9. Além de colaborar sensive1mente para a de­
saceleração do ritmo enflacionário - -objetivo 
maior do Governo de Vossa Excelênda- a siste­
mática proposta não incentiva a especuJação imo­
biliária, uma vez que beneficia apenas os imóveis 
edificados e portadores da carta de "Habite-se". 
.O terreno nu continuará com a tributação maior 
para estimular a edificação que agora fica mais 
atraente, porquanto o investimento na cOnstrução 
residencial para aluguel será gravada com ônus 
tributário menor. 

10. Outra medida proposta se refere à aprova­
ção de novos valores venais para o IPTU de 1988, 
constante de pauta anexa ao projeto onde se c:fis.. 
aimina a ddade, a zona, o setor, quadras, lotes, 
natureza do imóvel, área, valor do terreno e valor 
do metro quadrado da edificação. 

11. De há muito faz-se necessário atuaUzar os 
valores dos imóveis do Distrito Federal, para efeito 
de tributação, porquanto ao longo dos anos este 
parâmetro foi absurdamente defasado chegando 
hoje a não representar nem 20% dos valores de 
comercialização dos imóveis. 

12. Seguindo jurisprudênda-dO&ipremo Tri­
bunal Federal e o que dispõe o artigo 97, 11, da 
Lei It' 5.172, de 25 de dezembro de 1966, a majo-­
ração somente poderá ser feita através de lei. A 
simples correção monetária dos valores que já 
vem sendo praticada com fulcro no :29 do me~mo 
dispositivo não atende o objetivo de uma tributa­
ção justa, equilibrada e coerente porque os valores 
atuais não retratam a realidade do mercado. 
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13. · Esta a razãO Senhor Presidente da abso­
luta necessidade de atualizar os valores venais 
com majoração autorizada por lei para então, a 
partir daf, poder o Distrito Federal aplicada a sim­
ples correção monetária para a manutenção dos 
valores aos níveis majorados. 

14. Proposta idêntica, quanto a unificação das 
alíquotas, foi apreciada pelo Ministério da Fazen­
da, através do Processo n<? 034544n7, recebendo 
a seguinte opínião: 

"Não obstante, entende este Ministério per· 
tinente e relevantes as ponderações tanto de 
ordem administrativa da proposta, pela evi­
dente simplificação do sistema de lançamen­
to do imposto; como de natureza social, em 
face da redução do imposto incidente sobre 
imóveis locados, ônus este _em verdade su­
portado pelos locatários, os quais em princí­
pio, são pessoas de mais baixa renda. Por 
outro lado, considera este Ministério não sub­
sistirem razões de qualquer natureza para 
ocorrência de tão larga defasagem entre as 
aliquotas vigentes no Distrito Federal e nas 
demais capitais de Estados." 

As. José Carios s-Freire. Ministro 
da Fazenda, interino. 

15. Finalmente, permito-me sl;lgerir a Vossa 
Excelência, se acolhiçla a proposta que ora fonnu­
lo, seja o projeto encaminhado ao Senado Fede­
ral, solicitando edição de lei nos termos do inciso 
V do artigo 42 da Constituição Federal. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa Exce- _ 
lência os protestos do meu mais alto apreço e 
profundo respeito. 

wdialmente. - José Apueddo de OUvei­
ra, Governador do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 

N• 48, de 1987-DF 

Introduz altentçóes no Código Tribu­
tário do Distrito Federal, IDotibódo pelo 
Decreto-Lei D' 82, de 26 de dezembro 
de 1966, e dá outras~ 

O Senado Federal decreta: 
Art 1• O artigo 19 do Decreto-Lei n• 82, de 

26 de dezembro de 1966, fica acrescido do ínciso 
V, com a seguinte redação: 
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"'Art. 19. ·······--·········--·---·-----
1- ........................................................................ . 
11- ....................................................................... . 
111- .................................................................. - .. 
IV-...................................................................... . 
V-a alíquota de que trata o ínciso I deste 

artigo, sobre o valor venal do terreno urbano 
não edificado, passará a: 

a) 4% (quatro por cento) em 1989; 
b) 5% (dnco por cento) em 1990: -
c) 6% (seis por cento) em 1991; e 
d) 7% (sete por cento) em 1992ee><e!d­

clos seguintes." 

Arl 2'1 Esta lei entra em vigor na data d~ sua 
publicação, revogadas as dísposições em con­
trário. 

Brasí1ia, de de 1987. 

(Às Comissões de Constituição e JusliÇil e 
do DistdtxJ Federlll.) · 

OÁCIO 
Do Sr. Primeiro-Secretário da Olmanldos 

Deputados, encaminhando à revisão do Se­
nado autógrafo do -"'te projeto: 

PRO.JETO DE LEI DA CÁMARA 
N•47, de 1987 

(1'1• 264/87, na Casa de origem) 
de iniciativa do Sr. Presidente 

da República 

· AutorizaoPoderExecutlvoaabrlrcré­
cltoo 8uplementaros .U o limite de Cd 
105.000.000.000,00 (cento e cinco bf.. 
lbões de cruz.dos) e dá oubas pnm. 
dêndu. 

O Congresso Nadoilai decreta: 
Art. 1"' Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir créditos suplementares ao Orçamento da 
União- Lei n<? 7 .544, de 3 de dezembro de 1986 
-atéolimitede Cz$ 105.000.000.000,00 (cento 
e cinco bilhões de cruzados), utilizando os recur­
sos oriundos de Títulos de Responsabilidade do 
Tesouro Nacional, em conformidade com o teor 
do art. 43, § I<?, inciso IV, da Lei n"' 4.320, de 
17 de março de 1964, sendo: 

1-Cz$ 88.300.000.000,00 (ottenta e oito bilhões e trezentos milhões de cruzados), para paga­
mento de pessoal e encargos sociais dos órgãos a seguir indicados: 

01000- Câmara dos Deputados 
02000-Senado Federal 
03000 ~ T nbunal de COntas da União 
04000 -Supremo Tribunal Federal 
05000 ~Tribunal Federal de Recursos 
06000 -Justiça Militar 
07000 '-Justiça Eleitoral 
08000 -Justiça do Trabalho 
09000-.Justiça-FederaJ de !•Instância 
I 0000 -Justiça do Disbito Federal e dos Territórios 
11000 -Presidência da República 
12000-Ministério da Aeronáutica 
13000-Ministério da Agricultura 
14000-Ministério das Comunicações 
15000-Ministério da Educação 
16000 -Ministério do Exército 
17000-Ministério da Fazenda 

Cz$ 1.000,00 
1300.000 
1365.000 

178.000 
100.000 
156.000 

87.000 
392.000 

1.700.000 
380.000 

81.000 
2.527.400 
4.007.000 
3300.000 

200.000 
14273.300 
5.801.000 
2_.578.000 
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18000-Ministério da lndústria e do Comércio 
19000-Ministérlo do Interior 
20000 -Ministério da Justiça 
21000 -Ministério da Marinha 
22000 -Ministério das Minas e Energia 
23000-Ministério da Previdência e Assistência Social 
24000--Ministério das Relações Exteriores 
25000-MiniSt:érió da Saúde 
26000-Ministério do Trabalho 
27000-Ministério dos Transportes 
30000-Transferências a Estados, DisbitO Federal e Municípios 
33000-Encargos Previdenciários da União 
34000-Ministêrlo da Cultura 
36000-Ministério da Ciência e Tecnologia 
37000 .:...._Ministério d8 Reforma e do Desenvolvimerito Agrário 
TOTAL 

856.800 
2.580.000 

780.000 
3.186.000 

339.700 
38.000 

220.000 
4.500.000 
1.450.000 
1.823.200 
3.90&000 

25.50&000 
43&100 

1.746.500 
2.500.000 

88.300.000-

H-Cz.$ 16.700.000.000,00 (dezesseis bilhões e setecentos milhões de cruzados), para reforço 
de dotações dos seguintes programas de trabalho, permanecendo inalterados os objetivos constantes 
da Lei n' 7 .544, de 3 de dezembro de 1986: 

15000-Ministério da Educação 
15200--Entidades SupeiVislonadas 
15200.08424271.888- Projetos a Cargo-da Furidação de Assistência ao Estudante 
17000-Ministério da Fazenda 

Cz$ 1.000,00 
2.500.000 
2.500.000 
2.500.000 
1.500.000 
1.500.000 
1.500.000 
6.000.000 
5.000.000 
5.000.000 
1.000.000 

17100 -Administração Direta 
17100.03080302.016- Manutenção do Serviço de Processamento de Dados 
19000 -Ministério do Interior 
19100-Administraçâo Direta 
19102.03811782313-Coordenação do Sistema Nadonal de Defesa Civil 
19200-Entidades Supervisionadas 
I 9200.07401831.905- Projetos a Cargo da Superintendência do DesenvolvimentO 
do Nordeste 1.000.000 
25000-Ministério da Saúde 
25100 -Administração Direta 
25100.13754292.508-Controle da Malária 
25100.13754292.510- Controle da Febre Amarela 
25100.13754292.512- Cornrole da Doença de Chagas 
25100.13754292.504- Aquisição de Medicamentos. Vacinas e Insumos 
26000-Ministério do Trabalho 
26100- Administração Direta 

7()(1000 
700.000 
150.000 
100.000 

50.000 

26100.14800312259- Contribuição ao fundo de Assistência ao Desempregado 
28000-Encargos Gerais da Oilião · · 

400.000 
2.500.000 
2.5000.00 
2.500.000 
3.500.000 

28101-Recursos sob Supeivisão da Secreiãria de Planejamento da Presidência 
da República 3.500.000 
28101.03090311.630- Desenvolvimento da Infra-Estrutura Social ürbana 
28101.03091832.681 -Apolo ao Desenvolvimento Econômico e Social 
28101.15814271.832- Distribuição de Lefte para Crianças Carentes 
TOTAL 

Art 29 O Poder Executivo Poderá efetuar o 
remanejamento dos vaJores constantes do art. 1 ~ 
desta lei, para atender despesas entre os órgãos 
indicados. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art 49 Revogam~se as disposições em con­
trário. 

MEI'ISAGEM 
N• 578, de 1987 

Excelentfssimos Senhores Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos termós do art. 51 da COnstituição FederaJ, 
tenho a honra de submeter à elevada deliberação 
de Vossas Excelências, acompanhado de expo­

sição de motivos do Senhor Ministro-Chefe da 
Secretaria de Planejamento e Coordenação da 
Presidência de República, o anexo projeto de lei 
que "autoriza o Poder Executivo a --ãbrir créditos 

suplementares até o limite de Cz$ 
105.000.ooo:ooo,oo e da outras providências". 

Brasilia, 25 de novembro de I 987. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS li• 713/87, DE 24 
DE NOVEMBRO DE 1987, DO SENHOR MINIS-
1RO-CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJA­
MENTO DE COORDENAÇÃO E PRESID~NCJA 
DA REPÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli­
ca: 

Tenho a honra de submeter à elevada conside­
ração de Vossa Excelência o anexo projeto de 
lei que autoriza o Poder Executivo a abrir créditos 
suplementares até o o limite de 
Cz$1 05.000.000.000,00 (cento e cinco bilhões de 
cruzados) com o objetivo de custear as despesas 
com "Pessoal e Encargos Sociais" e as necessi-

100.000 
2.500.000 

900.000 
16.700.000 

dades de manutenção de determinados órgãos 
no corrente exercício. 

2. Por oportuno cumpre esclarecer que o pro-­
jeto de lei ora proposto atenderá em Cz$ 
88.300.000.000,00 ( oitenta e oito bilhões e tre­
zentos milhões de cruzados), as disposições do 
Decreto-Lei n9 2364~-de 22 de outubro de I987, 
que fiXou o valor do soldo base do cálculo da 
remuneração dos militares, bem como do Decre­
to-Lei n'12.365, de 27 de outubro de 1987, altera­
do pelo Decreto-Lei n9 2.366, de 4 de novembro 
de I 987, que instituiu gratificação a ser deferida 
a servidores civis que especifica. 

3. Convém ressaltar que torna-se necessário 
atender despesas mínimas de manuenção de pro­
gramas prioritários da área social no vaJor de Cz$ 
I6.700.000.000,00 (dezesseis bilhões e setecen· 
tos milhões de cruzados), destinados ao seguro­
desemprego, à merenda escolar, ao apoio aO: 
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pequenos produtores do Nordeste (São Vicente), 
ao combate aos efeitos danosos da Seca Verde, 
ao controle de endemias, à aquisição de vacinas 
e leite para crianças carentes, e ao desenvolvi­
mento de infra-estrutura sodaJ urbana. Além disso 
os citados recursos irão proporcionar apoio às 
vftimas da poluição ambiental em Goiania, causa­
da pelo acidente com o césio-137 e aos serviços 
de proceSS21mento de dados essenciais ao funcio­
namento do sistema de arrecadação federal. 

4. Desta forma, as disposições do Decreto 
n9 94.665, de 23 de julho de I 987, que fixou 
os limites para a reaJização da despesa com "Pes­
soal e Encargos Sociais" no âmbito -dO Poder 
Executivo, ficam prejudicadas, em face dos dispo­
sitivos citados no item 2 desta: exposição de mo­
tivos. 

5. Os recursos necessários ao atendimento 
da despesa decorrerão da emissão de Títulos de 
Responsabilidade do Tesouro Nacional, nos ter­
mos do art. 42, c 19, inciso IV, da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência votos de profundo respeito. - AnibaJ 
T eixeinl, Ministro. -

LEGJSU.ÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.364, 
DE 22 DE OOTUBRO DE 1987 

Fixa o valor do soldo base do cálculo 
da remunentçio dos mWtares. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item m, da COnstituição, 
decreta: 

Art 19 O valor do soldo de que trata o art. 
148 da Lei n9 5.787, de 27 de junho de 1972, 
com a alteração do Decreto-Lei n9 1A47, de 13 
de fevereiro de 1976, é fixado em Cz$ 32.931,30 
(trinta e dois mil, novecentos e trinta e um cruza­
dos e trinta centavos), a partir do mês de outubro 
de 1987, e em Cz$ 36.590,33 (trinta e seis mll 
quinhentos e noventa cruzados e trinta e três cen­
tavos), a partir de 19 de janeiro de 1988, obser-­
vadas as disposições do art. 89 do Decreto-Lei 
ri' 2.335, de 12~dejunho de 1987, e Decreto-Lei 
n• 2.355, de 27 de agosto de 1987. 

Art. 29 A despesa decorrente da aplicação 
deste decreto-lei será atendida à conta do Orça­
mento da União .. 

Art. 39 Este decreto-lei entra_ em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasília, 22 de outubro de 1987; 166~ da Inde­
pendência e 99' da República. - JOSI'! SAR~ 
I NEY- Luiz Carlos Bresser Pereira- Paulo 
Roberto Camarinha. 

DECRETO-LEI N• 2.366, 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 1987 

Altera o Decreto-Lei 11' 2.365, de 27 
de outubro de 1987, e dá outras provl­
~das. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 55, item ID, da ConStitujção, 
decreta: 

Art. 1 '? As disposições adiante indicadas do 
Decreto-Lei n<:> 2365, de 27 de outubro de 1987, 

. passam a vigorar com as seguintes alterações: 
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··Art. !• ............................................. _____ _ 
§ 19 ...................................................................... --

b) 60% (sessenta por cento), no caso dos ser­
vidores efetivos pertencentes às Carreiras Audi­
toria do Tesouro Nacional, Finanças e Controle 
e Orçamento; 
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do valor fixado neste artigo, à razão de 14% (qua­
torze por cento), em relação aos níveis antedores. 

Art. 89 Os atuais valores da gratificação de 
representação, devida pelo exercício em órgãos 
da Presidência da República, e da gratificação pela 
representação de gabinete ficam reajustados em ...................... : .................................................................. :=-- 38% (trinta e oito por cento)." 

e) 30% (trinta por cento), no caso dos seM-
dores efetivos pertencentes ao Ministério Público Art 29 Na aplicação do Decreto-Lei n9 2.365, 
da União e à Advocacia Consultiva da União, ex~ de 1987, com as alterações introduzidas pelo preM 
clüidos os especialistas a que se refere a parte sente decretoMiei, observar-se-á o disposto no De­
fina] da a1ínea f, assim como dos _docentes do ereto-Lei n9 2.355, de 27 de agosto de 1987. 
magistério civll não alcançados pela Lei n9 7.596, Art. 39 O Poder EXecutivo fará republicar no 
de 10 de_ abril de 1987· Diário Oftdal da União o texto do Decreto-Lei 
_ ........... ---····.,.. ............ ~~ ................ ~ ... - .. -· .......... ~... n' 2..365, de 1987, com as a1terações decorrentes 

§ 29 No caso dos servidores a que se refe~ _ deste decreto-lei. 
a Lei n9 4.341, de 13 de junho de 1964, a gratifi- Art 49 Este decreto-lei entra em vigor na data 
cação instituída por este artigo é de 38% (trinta de sua publicação. 
e oito por cento), aplicando-se aos níveis médio Art. 59 Revogam-se as disposições em wn-
e superior. trário. 

§ 3<:> A gratificação concedida aos servidores Brasí1ia, 4 de novembro de 1987; 1669 da lnde-
pertencentes à categoria funcional de Médico V e- pendência e 99'> _da República. - JOSÉ SAR­
terinário, nos termos da alínea c do § 19, aJcança NEY- Luiz Carlos Bresser Pereira- Paulo 
somente_ aqueles beneficiados_ pelo Decreto-Lei Roberto Camarlnha. 
nO? 2.188, de 26 de dezembro de 1984, e será 
paga em razão, apenas, de um contr~o de tra­
balho. 

§ 49 Somente farão jus à grati{icação de que 
trata este artigo os servidores em efetivo exercício. 

§ 59 Conslderar-se-ão como de efetivo exer­
cício, para os fins deste artigo, os afastamentos, 
exclusivamente, em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento:-
c) luto; 
d) licença especial, licença para tratamento da 

própria saúde, licença -à gestante ou em deci)r.;. -
rência de acidente de serviço; 

e) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em Objeto de serviço; 

f) requisição para órgãos-da União, do Distrito 
Federal e das respectivas autarquias; 

g) indicação para ministrar aulas _ou subme­
ter-se a treinamento ou_aperfeiçoamento relacio­
nados com o cargo -ou emprego; 

h) missão no estrangeiro, quando o afasta­
mento houver sido autorizado pelo Presidente da 
República ou Ministro de Estado. 

Art. 2• ····························-················-····················-
Parágrafo único. .. .................................................. .. 
-a) aos quadros e tabelas dos órgãos do Poder 

Judiciário e do Tribunal de ContaS da União, ao 
Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, alcançados pelo Decreto-Lei n9 2.194, de 
26 de dezembro de 1984, e ao Departamento 
de (mprensa Nacional, que percebem a gratifi­
cação por produção suplementar, no percentual 
de 60% (sessenta por cento); -

b) às tabelas de servidores especialistas dos 
órgãos da Administração Federal direta e das auM 
tarquias federais, e ao Grupo Defesa Aérea e Con­
trole de Tráfego- Aéreo, alcançados pelo Decre­
to-Lei n9 2.330, de 22 de maio de 1987, no percen­
tua1 de 30% (trinta por cento) incidente, quimto 
aos primeiros, na referência NM-35; 

Art_, 3'? """'--------------·-............... .. 
Parágrafo único. Os demais vencimentos e 

salários serão determinados mediante a variação 

(')DECRETO-LEI N• 2.365, ~ 
DE 27 DE OOTUBRO DE 1987 

Institui gratificação a ser deferida aos 
servidores que especifica e dá outras 
providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que _lhe confere o_ art. 55, item li, da Co!lStituiçáo, 
decreta: 

Art 19 fica instituída uma gratificação a ser 
concedida aos ocupantes de cargos ou empregos 
efetivos; de nível superior, dos quadros e tabelas 
dos órga_os da Administração Federal direta, do 
Poder Judiciário; do Tribunal de Contas da União, 
dos Territórios e das autarquias federais. 

§ i 9 A gr~!i!ic~çã_o será calculã.da com ba_se 
nos seguintes percentuais, incidentes sobre o ven.;. 
cimento ou salário básico: 

a) 70% (setenta por cento), no caso dos servi­
dores pertencentes aos Planos de Oassificação 
de Cargos e EmPregos, instituídos na conformi­
dade das Leis n'15 5.6215, de 1 O de dezembro de 
1970, e 6.5.50, de 5 de julho de 1978, à carriirã. 
de Diplomata, bem como dos servidores de nível 
superior do Poder Judiciário e do Tribunal de 
Contas da União, observado o disposto nas alí­
neas seguintes: 
~b) 60% (sessenta por cento), no caso dos ser­

vidores efetivos pertencentes às Carreiras Audi­
toria do Tesouro Nacional, Finanças e -controle 
e Orçamento; - -

c) 50% (cinqüenta pbr cento), no caso dos 
servidores pertencentes às categorias funcionais 
de Engenheiro Agrônomo e de Médico Veterinário 
do Grupo Outras-Atividades de Nível Superior dos 
Planos de Oassificação de Cargos e Empregos 
a que se refere a aJínea ~ bem assim dos servi­
dores alcançados peJo· Decreto-Lei n1 2.358, de 
4 de setembro de 1987; 

d) 35% (trinta e cinco por cento), no caso 
dos furicionários pertencentes à Cãrrefra de Polí­
cia federal e à Polícia dos Tetiitórios Federais; 

e) 30% (trinta: por centoJ no casO dos servi­
dor~s efetivos pertencentes ao Ministério Público 
da União e à Advocacia Consultiva da União, ex­
cluídos os especialistas a que se refere a pa~e 
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final da alínea f, assim como dos docentes do 
magistério civil não alcançados pela Lei n~' 7 .596, 
de 10 de abril de 1987; 

f) 20% (vinte por cento), no caso dos docentes 
alcançados pelo disposto no art. 3' e seguintes 
da Lei n• 7.596, de !987, e de servidores de nlvel 
superior pertencentes às tabelas de especiaJistas, 
percentual incidente, quanto aos últimos, na refe .. 
rênda NS-25; 

g) 5% (cinço por cento), nd caso dos servi­
dores efetivos de nível superior das instituições 
federais de ensino, alcançados pelo disposto no . 
art. 3"' e seguintes da Lei no;o 7.596, de 1987. 

§ 2~> No caso dos servidores a que se refe!'e 
a Lei n" 4341, de 13 de junho de 1964, a gratifi­
cação instituída por este artigo é de 38% (binta 
e oito por cento), aplicando-se aos níveis médio 
e superior. 

§ 3~> A gratificação concedida aos servidores 
pertencentes à categoria funcional de Médico Vf? 
terinário, nos termos da alínea g do§ 1~', alcança 
somente aqueles beneficiados pelo Decreto-Lei 
n~' 2.188, de 26 de dezembro de 1984, e será 
paga em razão, apenas, de um contrato de tra­
balho. 

§ 49 Somente farão jus à gratificação de que 
trata este artigo os servidores em efetivo exercício. 

§ 59 Considerar-se-ão como de efetivo exer­
cido, para os fins deste artigo, os afastamentos, 
exclusivamente, em virtude de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licença espedal, licença para tratamento da 

própria saúde, Jfcença à gestante ou em decor-­
rência de acidente de serviço; 

e) serviço obrigatório por lei e deslocamento 
em objeto de serviço; 

f) requisição para órgãos da União, do Distrito 
Federal e das respectivas autarquias; 

g) indicação para ministrar aulas ou subme­
ter-se a treinamento ou aperfeiçoamento relacio­
nados com o cargo ou emprego; 

h) missão no estr:angeiro, quando o afasta­
mento houver sido autorizado pelo Presidente da 
República ou Ministro de Estado. 

Art. 29 O indice da gratificação a que se refere 
o Decreto-Lei IT' 2211, de 31 de dezembro de 
1984, fica elevado em 55 (cinqüenta e cinco) pOri­
tos percentuais. 

Parágrafo únicQ. A gratificação a que se refere .. 
este artigo é estendida aos servidores efetivos, 
de nivel médio, pertencentes: 

a) aos quadros e tabelas dos órgãos do Poder 
Judiciário e do Tribunal de Contas da União, ao 
Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem, alcançados pelo Decreto-Lei n9 2.194, de 
26 de dezembro de 1984, e ao. Departamento 
de Imprensa Nacional, que percebem a gratifi­
cação por produção suplementar, no percentual 
de 60% (sessenta por cento); 

b) às tabelas de servidore~ ~dalistas dos 
órgãos da Administração Federal direta e das au­
tarquias federais, e ao Grupo Defesa Aérea e Con­
trole de Tráfego Aéreo, alcançados pelo Decre­
to-Lei~ 2330, de 22 de maio de 1987, no percen~ 
tua! de 30% (trinta por cento) incidente, quanto 
aos primeiros, na referência NM·35; 

c) ao Ministério da Previdência e Assistência 
Social e às autarquias da Previdência SociaJ, no 
percentual çle 70% (setenta por cento); 

OlARia DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.d)_ às Carreiras de Policia F:ederal, Auc;litoria 
do_ T escuro Nacional, Finanças e Controle, Orça­
mento e à Polícia dos Territórios Federais, no 
percentual de 50% (cinqüenta por cento); 

e) ao Plano Único de 08$Sificação e Retribui~ 
ção de Cargos e Empregos a que se refere a 
Lei n•7.596, de 1987, no percentual de5% (cinco 
por cento). 
-Art. 3~ O vel)_cimento ou salário do rúvel ini­

cial dos cargos em comissão e das funções de 
confiança, integrantes do Grupo Direção e Asses­
soramento Superiores dos Planos de CJassifica­
ção de Cargos e Empregos a que se refere o 
art. 19 deste decreto--lei, é fixado em Cz$ 15.000,00 
(quinze mil cruzados). 

Parágrafo único. Os demais vencimentos e 
salários serão determinados mediante a variação 
do valor fixado neste artigo, à razão de 14% (qua­
torze por cento), em relação aos níveis anteriores. 

Art. 49 Os atuais índices da representação 
mensal correspondentes aos cargos em comis­
são e às funções de confiança a que se refere 
o artf9o anterior, ficam elevados de 40 (quãfCmta) 
pontos percentuais. 

-Art. 59 O acréScimo percentual a que se refe-­
re o artigo anterior e os vencimentos ou sa1ários 
fixados no art. 39 não servirão de base para a 
fixação de vencimentos prevista nos arts. 59 do 
Decreto~ Lei n~ 2225, de 1 O de janeiro de 1985, 
e Q9 do Decreto-Lei n"' 2251, de 26 de fevereiro 
de 1985, observado o disposto no Parágrafo Ónico 
do art 3' da Lei n' 7.333, de 2 de julho de 1985. 

Arl 69 A gratificação inlcia1 da categoria de 
nível médio das funções de confiança do Grupo 
Direção e Assistência Intermediárias, pertencen­
tes aos Planos de Oassificação de Cargos e Em­
pregos a que se refere o art. 19 deste decreto-lei, 
é_fu@.cla em Cz$ 1.800,00 (um mil e oitocentos 
cruzados). 

Parágrafo único~ As demais gratificações, das 
categorias de nível médio e superior, serão deter~ 
minadas mediante a variação do valor fixado neste 
artigo, ·à razão de 25% (vinte e cinco por Cento), 
em relação aos níveis anteriores. 

Art. 79 Os atuais valores de salários fixados 
para as funções de assessoramento superior, de 
que tratam os arts. 122 e 124 do Decreto-Lei 
n~ 200, de 1967, com as alterações posteriores, 
-ficam reajustados no percentual de 38% (trinta 
e oíto por cento). 

Par~rafo úp\co. O atual montante d~ çlespe-­
sa_ com a retribuição das funções de assessorn­
.irleolo superior fi~a reãjustado no mesmo percen­
tual fixado neste artigo. 

_Art. 89 _Os atuais valores da gratificação de 
representação, devi~ pelo exercido em órgãos 
da Presjdência da República e da gratificaçao pela 
representação de gabinete ficam re<tiustados em 
38% (trinta e oito por cento). 

Art. 91' A gratificação concedida aos docen­
tes, nos termos da letra f do § 19 do art. 19 deste 
decreto-lei, não será considerado para efeito de 
cálculo: 

1-da remuiler:aç:ão assegurada pelos arts. 3<? 
e_49 do Decreto-Lei ri~ 1.971, de 30 de_ novembro 
de 198"2; · ·· 
-n- da retribuição p-elo desempenho de função 

de confiança, redassiflcada de acordo com o art. 
3°, da Lei n9 7.596, de 1987. 

Art. 10. Passa a ser de 50% (cinqüenta por 
cento) o percentual da opção de que tratam os. 
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§§ 29_ e 39 __ do_ art. 3~ do Decreto-Lei n9 1.445, 
-de 13 de fevereiro ele 1~76,.com a redaç~,O: da~a 
pelo "Detteto-Lei n9 2270, de 13 de março de 
1985. 

Art. li. O art I' do Decreto-Lei n°2-357, de 
28 de _agosto de 1987, pélssa a vigorar acreScido 
do_ seguinte parágrafo, revogados os acts. 29 e 
39 e seus par~grafos do niesmo decreto-lei: 

"§ 39 A gratificação de que trata o pará­
grafo anterior será atribuida até o ~o 
de 1.800 (mil e oitocentos) pontos, por servi­
dor, correspondendo cada ponto a 0,095% 
(noventa e cinco rililésimos por cento) do 
respectivo vencimento básico, na forma esta­
belecida pelo Ministro da Fazenda." 

Art. 12. As- gratificações de que tratam os 
arts. 19,29 e 11, deste decreto-lei, sobre as quais 
incidirá o desconto previdencit!írio~-observados os 
respéctivos escalon~entos, incorporam~se aos 
proventos de aposentadoria, sendo ~~nsivas aos 
atuais inativos. 

Art 13. OsefeitosfinailcafoS-d~çoqente~do 
disposto neste decreto-l'!!!i vigoram a partir de 19 
de outubro de 1987. . .... .. . 

Parágrafo único. Os vencimentos, salários, 
proventos, pensões e benefícios devidos aos servi­
' dores civis da União, dos Territórios Federais e 
autarquias, ativos, inativos e pensiónistas, serão 
reajustados em 11,1% (onz.e virgula um por cen~ 
to), a parti!' de _19 ~e janeiro de 1"988, semprejuizo 
do reã.justamenfu previsto oo- art. 89 do Decre­
to-Lei n• 2335, de 12 dejuriho de 1987. 

-Art. 14. A __ despesa decorrente da execução 
desté decreto-lei correrá à conta das dotaç~ 
do Orçamento Geral da União. 

Art. 15. Os órgãos competentes, nas respec· 
tivas ár~as de atribuições, elaborarão as tabelas 
com ós valores reajustados nos tennos deste de--
creto-lei. _ _ . _. 

Art. 16. Este decreto-lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art 17. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brasilia, 27 de outubro de 1987: !66• da Inde­
pendência e 99' da República. - JOSÉ SAR­
I'IEY-Luiz Carlos Bresser p...,lm -Paulo 
Roberto Camarlnha. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo) -O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto c:!e lei -qu_e vai ser lido 
pelo Sr. Primeiro~Secretário. -

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 49, de 1987 

Dispõe sobre o cálculo de custos em 
pnxessostrabalhlotasedáoutnosprovl· 
dêndas. 

O Congresso Nacto.nal decreta: . 
Art. 19 As custas a que se refere o arL 789 

da Consolidação das Leis do Trabalho serão cal~ 
Culadas sobre o sal_árlo m_ínimo regional. 

Art. ?9 O depósito garantidor do juizo, -a que 
se refere ó art. 899- da __ CQnsolidação das Leis 
do T(abalho, será devido até·o-limite de 10 (dez) 
vezes o salário mínimo regional, quer se trate de 
setença líquida, quer se relacione com sentepçã 
ilíquida e, neste c~o. se tomará pqr base o valo1 
atribuído à causa para fins de custas e alça_da. 
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Art. 3<? A prova da situação cconômfea do tra­
balhador, de que cuida o art. 14, § 29, (la L~i 
IT'5.584/70, será feita na forma da Lei n? 7.115/83 
e sevirá de base para deferimento da gratuidade 
da justiça nos próprios autos da reclamação traba­
lhista, sem necessidade de qualquer outra forma1i­
dade, salvo quando impugnada na defesa. 

Art. 4? Esta lei entra em vigor na data de sua 
publlcação. ----- -

Art. 5? Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 
Este. projeto é de inspiração da nobre Seçáo 

do Estado do Rio de Janeiro da Ordem dos Advo­
gados do Brasil. Passo a referir os fundamentos 
que o a1icerçam. 

O disposto no art. 14, § 2?, da Lei n~ 5.584/70, 
fui revogado pela Lei n? 7.115/83. -

Em verdade, não há lógica no fato de existirem 
vários valores, de diversas origens, regulando o 
proc-essõ trabalhista. 

A Lei n9 5.584nO ftxa como_ base para alçada 
o salário mínimo é à Lei n~ 7.402/85 vem reforçar 
tal entendimento legal. 

Não há sentido em se tomar por base o valor 
de referência regional para cáJculo das custas, 
contrariando disposição expressa do '!Jt. 789 da 
CLT. ~ ~~ 

De igual modo, não tem o menor sentido social 
restabe1ecer como base para o depósito ganm­
tidor do Juízo o valor de referência regio_n~. _da 
Lei n'? 6205!75, quando o art. 899 da CLT escla­
rece que se deve adotar por base o sa1ário mínimó 
regional. 

A extinção da correção monetária de que tratam 
os Decretos-Leis n9s 2283 e 2.284, de 1986, não 
deve servir de _estímulo à protela"ção do desfecho 
dos feitos, como já vem ocorrendo. 

Sala das Sessões,_ 26 de novembro de 1987. 
-Senador Jamil Haddad. 

LEGISLAÇÃO aTADA 
CONSOUDAÇÃO DAS LEIS 

DO TIWlAlliO 
·······---················--sEÇÃÕm·-·---·-

nascustas 
Arl 789. Nos dissídios individuais ou coleti­

vos do trabalho, até o julgamento, as custas serão 
calculadas progressivamente, de acordo com a 
seguinte tabela: 
I-até wn valor de referência regional, 10% 

(dez por cento); -

n- acima do limite do item I até duas vezes 
o valor de referência regional, 8% (oito por cento); 

ill-acima de duas e até cinco vezes o valor 
de referência regional, 6% (seis por cento); 

IV --acima de cinco e até dez vezes o valor 
de referência regional, 4% (quatro por cento); 
V- acima de dez vezes o valor de referência 

regional, 2% (dois por cento). 
§ 1? Nas Juntas, nos Tribunais Regionais e 

no Tribunal Superior do Trabalho, o pagamento 
das custas será feito na forma das instruções _ex­
pedidas pelo Tnbunal Superior do Trabalho. Nos 
Juizos de Direito, a importância das custas será 
dividida proporcionalmente entre os funcionários 
que tiverem funcionado no feito, excetuados os 
distribuidores, cujas custas serão pagas no ato, 
de acordo com o regimento local. 
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§ 2~ -A divisão a que se refere o § 19, as custas 
de execução e os_ emolumentos de traslados e 
instrumentos serão determinados em tabelas ex­
pedidas pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 39 As custas serão calculadas: 

a) quando houver acordo _ou condenação, s~ 
Ore o respectivo valor; 
--~ b) qUando fto~JVer _desistência ou arquivamen­
to, sobre o valor do pedido; 
- -C) quãndo o valOr for índeiemiin8do, sobre o 
que o juiz-presidente ou Q j_y_izJixar; 

d) no caso d~jnquérito, _Sobre 6 (seis) vezes 
o salário mensaJ. do reclamado ou dos reclama-
dos. -

_§ 49 As custas serão pagas pelo vencido, de.. 
pois de transitada em julgado a decisão ou, no 
caso-de reci.ftsõ~ dentro de 8 (cinco) dias da data 
de sua interposição, sob pena de deserção, salvo 
·quando se tratar de inquérito, caso em que o 
pagamento das custas competirá à empresa, an~ 
tes de seu ju_lgamento pela Junta ou Juizo de 
Direito. 

§ s~ Os emolumentos de traslados e instru­
mentos serão pagos _dentro de 48 (quarenta e 
oito)_ horas apOs a sua extração, feito, contudo, 
no ato do requerimento, o depósito prévio do 
valor estimado pelo fundonârio encarregado, su­
jeito à complementação, com ciência da parte, 
sob pena de deserção. 

Art. 899: Os reCursOS serãO interpostos pÕr 
simples petição e terão efeito meramente devo­
luto, salvo as exceções previstas neste Título, per­
mitida a execução provisória até a -penhora. 

-§ }9 Sendo a condenação de valor até 1 O 
-(dez) vezes o valor de referência regional, nos 
disSídios individuais, só será admitido o recurso, 
inclusive o extraordinário, mediante prévio depó­
sito da respectl:va importância. Transitada errijui­
gado·a decisão recorrlda, ordenar-se-á o levanta­
mento imediato da importância do depósito, em 
f.;~vor da· parte vencedora, por simples despacho 
do Juiz.. 

§ 2~ --Tratando~se de condenação de valor in­
determinado, o depósito corresponderá ao qtie 
for arbitrado, para efeito de custas, pela Junta 
ou Juízo de Direito, até o limite de 10 (dez) vezes 
o v;;rlqr: __ de refeiência regional. 

§ 39 Revogado pela Lei n9 7 .033, de 8 de ou-
tubro de 1982 (DO 6-!0-82).~ _ · 

§ 49 O depósito de que trata o § I 9, far-se~á 
na conta vinculada do empregado a que se refere 
o art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, aplicando-se~lhe os preceitos dessa lei, ob­
tervado, quanto ao respectivo levantamento, o 
disposto no § 1 ~ 

§ 5? Se o empregado ainda não tiver conta 
Vinculada aberta em seu nome, nos termos do 
art. 29 da Lei n7 5.107, de 1.3 de setembro de 
1966, a empresa procederá à respectiva abertura, 
para o efeito do di~~to ~o § 29 

§ 6~ .Quando o Valor da condenação, ou o 
arbitrado para fins de custas, exceder o limite de 
10 (dez) vez_es o valor de referência regional; o 
depósito para fins de recurso será limitado a este 
valor. 

LEI N• 5.584, 
DE 26 DE JUNHO DE 1970 

.. --·····--···-"--··---··-·--·__;;~--
Da!lsslstmtdaJud!dáda 

Art. 14 Na Justiça do Trabalho, a assjstêncla 
judiciária a que se refere a Lei 1.060, de 5" cl~ 
fevereiro de 1950, será prestada peJo sindicato 
da CãtegOria profissional a que pertencer o traba~ 
Dlador. 

§ 19 A assistência é devida a todo aquele_ que 
percebei- salário igual ou inferior aO dobro do mi­
~~ l~gal, ficando assegurado igual beneficio 
ao trabalhador de maior salário, uma vez próvâdó 
que sua situação econômica não lhe permite de­
mandar, sem prejuízo do sustento próprio ou da 
família. 

§ 29 Asituaçãoeconômicadotrabalhadorse­
rá comptbVada em atestado fornecido pela autori­
dade local do Ministério do Trabalho e Previdência 
Socia1, mediante diligência sumária, que não po­
derá exceder de 48 (quarenta e oito} horas. 

§ 39 Não havendo no loca] a autoridade refe­
rida no parágrafo anterior, o atestado deverá ser 
expedido peJo Delegado de Polfcia da _C~I,ln~ 
crição onde resida o·empregã:cfõ--:- -

LEI N'7.115, 
DE 29 DE AGOSTO DE I9à:f 

Dispõe sobre pi'Oft documental no. 
casos que lnclca, e dá outras provkM& 
das, 

O Presidente da República, 
Faço Sâber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 19 A declaração destinada a fazer prova 

de vida, residência, pobreza, dependência econ&e 
mica, homonímia ou bons antecedentes. quando 
firmada pelo próprio interessado ou por procu­
rador bastante, e sob as penas da lei, presume-se 
verdadeira. 

Parágrafo único. O disposto nesie __ artigo não 
se aplica para f.ns de prova em proceSso penal. 

Art. 29 Se comprovadamente falsa a declara­
ção, sujeitar-se--á o declarante às sanções civis, 
administrativas e criminais previstas na legis]ac;ão 
aplicável. 

Art. 39 A declaração mencionará expressa­
mente a responsabilidade do declarante 

Art. 49 Esta- Lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Brosma, 29 de agosto de 1983; 162• da lride­
pendênda e 959 - da República. - JOÃO FJ­
GaEIREDO - lbrahlm Abi-Ackel - Hélio 
Belbilo. 

O SR. PRESIDErri'E (João Castelo) -0 pro­
jeto lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, Comunicação a ser lida pelo 
Sr. Primeiro-5(cretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente: 
COmUnico a V. Ex', de acordo com o disposto 

no art 43, alínea "a", do RI, que me ausentarei 
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do trabalhos da casa durante o mês de dezembro, 
em face de permanência no exterior.-

Sala das Sessões, em 25-11-87. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDEI'IlE (João Castelo) -A co­
muntcação lida vai à publfcaç"ã:o. 

OSR. PRESIDEI'IlE (João Castelo)-APre­
sidência recebeu as Mensagens n.,.s 397 a 401, 
de !987 (n• 582 a 586/87. na origem). de 25-
de novembro do corrente ano, pelas quais o se­
nhor Presidente da República, nos termos do arl 
42, item VI, da Constituição, e de acordo com· 
o art. 29 da Resolução rT' 93176, do Senado Fede­
ral, solicita autorização para que as Prefeituras 
Munidpa1s de Campina Urande (PB) e Praia Gran­
de (SC) e Os Governos dos Estados do Mato Gros­
so do Sul e de Minas Gerais, possam contrata-r 
operações de crédito para os fins que especificam. 

Nos termos _da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunamente, os relatores 
das matérias. 

OSR. PRESIDEI'IlE (João Castelo) -A Pre­
sidência recebeu as Mensagens n9s 402 a 409, 
de !987 (n~ 588 a 595!87 na origem). de 25 
do corrente, pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI da Cons­
tituição, e de acordo com o art. 2~ da Resolução 
nç 93n6, do Senado Federal, solicita autorização 
para que os governos dos Estados do Paraná, 
Mato Grosso, Rio Grande do Sul e Santa Cãtarina 
e as Prefeituras Municipais de Ceará Mirim (RN) 
e Ponta Porã (MS), possam cOntratar operações 
de crédito para os fins que especificam. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
dência designará, oportunani.ehte, o relator das 
matérias. 

OSR-PRESIDEI'IlE (João Castelo) -A pre­
sidência recebeu, do Prefeito Municipal de Rio 
Branco, Estado do Acre, documentos pertinentes 
ao pleito constante do Oficio n9 s/42, de 1987. 

o expediente lido será encaminhado êlo relator 
da matéria na Comissão de Constituição e Justiça, 
Senador Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDEI'IlE (João Castelo)- Con­
cedo a paJavra ao primeiro orador inscrito, nobre 
Senador Ruy Bacelar. -

OSR. RUY BACElAR (PMDB-BA Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Longos anosdeconupção e autoritarismo leva­
ram o Estado da Bahia a uma situação dramática, 
dificil, e tenebrosa. A incompetência administra­
tiva, unfda à corrupção, defxava nos baianos o 
sentimento de que Governo era sinônimo de vio­
lência, arbítrio, malversação do dinheiro público. 

Para mudar a Bahia, para a reconstrução moral 
de nossa terra, seJamos um pacto político pode­
roso que aniquilou galhardamente o_ vergonhoso 
bastião que a ditadura mantinha firme na Bahia. 

A vontade política dos baianos, manifestada nas 
eleições de 15 de novembro do ano passado, 
conduziu-nos ao Governo. -

Essa vontade, entretanto, nunca foi reconhe-­
cida nem respeitada pelo Sr. José Sarney. As rei­
vindicações da Bahia, através do seu legítimo Go­
vernador, foram simplesmente ignoradas. Cons-
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tanternente, situações de embaraço eram criadas 
pelo PlanaJto, situações muitas vezes provocati­
vas. 

O Governador Waldir Pires vinha convivendo 
com essa situação, para, na sua óptica, evitar 
transtornos ao processo de transição, bem assim, 
evitar rTiã.is dificuldades ao já abalado desempe­
nho da máquina administrativa do Estado. 

Pois bem Sr. Presidente e Srs. Senadores, toda 
essa_ situação de desrespeito à vontade soberana 
dos baianos, ainda não era suficiente para o atual 
Presidente da República. 

Em face· da posição assumida pelo Governador 
Waldir Pir~ apoiando a proposta de duração de 
mandato de quatro anos para o atual Presidente 
da República, o Governo da Bahia passou a sofrer 
pesadas retaliações por parte do Governo Federal: 
o processo de rolagem da dívida do Estado foi 
retirado da pauta da última reunião do Conselho 
MOnetário Nacional, assim como projetos de vital 
interesse para os baianos encontram-se paralisa­
dos .. Assiste-se_ a uma tentativa de verdadeiro cer­
co ao desenvolvimento da Bahia. 

O Presidente da República, infelizmente, de­
monstra entende( política como simples troca de 
f~res, utilizando métodos que não são cOJTetos 
para ter o apoio para mais de quatro anos de 
mandato. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. Ext 
um ãparte?- -

O SR. RY BACElAR - Com prazer, ouço 
v. Ex' 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
Ruy Bacelar, quero, no momento, expressar a mi­
nha caJorosa e decidida solidariedade ao üustre 
e honrado Governador da Bahia, Waldir Pires. Tra­
ta-se de um homem público de grande passado 
e:Cfe-grande valor, que não -só-Se sente honrado, 
mas honra a Bahia, governando a vellia Província. 
Receba V. Ex" a minha solidariedade, solidarie­
dade ao Governo, Governo legítimo, solidariedade 
ao povo da Bahia e solidariedade à Bancada Dus­
tre-da.Bahia nesta Casa do Congresso Nacional. 

O SR- RUY BACElAR- Agradeço penhora­
damente o aparte do eminente representante do 
Piauí. Esta solidariedade, não tenho dúvida, feita 
ao Governador da Bahia, é, sobretudo, ao povo 
da B_ahia. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

.:·:O SR. RUY BACELAR- Tem o aparte o 
eminente Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Senador 
RUy Bacelar, infelizmente, não tive oportunidade 
dé acompanhar o pronunciamento de V. Ex' des­
de o início. Por motivos diversos. estou chegando 
spmente agora a este plenário. Ouvindo-o falar 
Sobre as retaliações que a Bahia vem sofrendo, 
quero não apenas solidarizar8 me com o pronun­
ciamento de V.~. mas também denunciar esse 
fato à Nação. O que estamos vendo, neste Gover­
no, é a tentativa de se governar o Brasil como 
se estivesse fazendo uma ação entre amigos. So­
ffitmte-_os-amigos têm direito à repartição de be­
neSSeS do Governo. Não queremos participardes­
sa -repartição de benesses. O que não podemos 
admitir, nobre Senador, é que a Bahia, os baianos 
sofram_ as conseqüências de atos mesquinhos 

Novembro de 1987 

que partem do Presidente da República. Não me 
refiro às demissões que se estão fazendo cons­
tantes hoje na Bahia. No caso, seria demons-­
traç;o de quanto é pequeno aquele que determina 
essas ações de retaliação. O que mais me preo­
cupa é ver a Bahia sendo prejudicada nos seus 
financiamentos, naquilo que os baianos têm direi­
to de receber por parte do Governo Federal, não 
como um favor, mas como um dever, um dever 
da repartição da receita pública. O que vemos 
são planos que estão Já- através do Governador 
Waldir Pires, para atender à população pobre da 
Bahia - prejudicada por esses atos de mesqui­
nharia,É por fatos como estes que devemos pro­
testar, Sr. Senador, e não o fato da demissão 
quando um Deputado vota a favor de três, quatro 
anos de mandato para presidente e, em seguida, 
sua esposa é demitida de um órgão do Governo 
Federal. Esta atitude já seria uma demonstração 
de que este Governo não age seriamente. Para 
nós, o principal é o que V. Ext estava dizendo 
quando entrei aqui para retirar da pauta do Conse­
lho Monetário Nacional as ações que interessam 
à Bahia, projetos que interessam aos baianos e 
muitO de perto às classes mais desfavoreddas 
do nosso Estado._ Isto sim é QUe não podemos 
admitir. É contra Isso que V. Ex!', eu e o Senador 
Luiz Viana iremos lutar neste Senado para mostrar 
ao Presidente da RepúbUca e aos seus Ministros. 
principalmente a esses Ministros atra:biliárlos que 
s6 sabem agir na base do chicote numa mão 
e dinheiro na outra, como era a ação do Ministro 
das ComurUcações, na Bahia, e foi essa ação re­
pudiada nas últimas eleições. Mas esses cidadãos 
sofrerão, aqui, também, o nosso repúdio e a nossa 
denúncia, por todos esses atos de mesquinharia, 
porque a nós só interessa, nesse momento, defen­
der os interesses do nosso Estado e do nosso 
povo. 

O SR- RUY BACELAR- Agradeço o aparte 
de V. Ex!', porque vai ao encontro do pensamento 
do povo da Bahia. O povo da Bahia demonstrou, 
nas últimas eleições, que deseja ... 

O Sr. João Menezes - Permite V. EX' um 
aparte? 

OSR. RUY BACELAR-••• se ver livre daque~ 
les que o governaram por muito tempo. E hoje, 
infelizmente, o Senhor Presidente da RepúbUca 
protege, acolhe essa minoria insignificante, que 
tantos males fez à Bahia. 

Por isso, recebo, com muito agrado, e incor-­
poro ao meu pronunciamento, o_ sério aparte de 
V. Ex!', Senador Jutahy Magalhães. 

Concedo o aparte ao eminente Senador João 
Menezes, Líder do Partido da Frente Uberal. 

O Sr. João M~-Senador Ruy Bacelar, 
sabe V. EX' da admiração que tenho, sobretudo 
pela sua condição de luta, luta aberta; e também 
pelo Governador Waldir Pires com o qual tenho 
a melhor relação de amizade e por quem tenho 
muito admiração pela sua inteligência e pelo seu 
trabalho .. Mas não vejo razão desses ataques cons­
tantes contra o Presidente da República, pelo fato 
de estar uma pessoa nomeada aqui e sair outra 
acolá, porque política é isso mesmo. O Gover­
nador da Bahia não nomeia ninguém. Na política 
do Governo- da Bahia, se eu for pedir um lugar 
para um. cidadão da oposição, para o meu amigo 
Waldir Pires, ele não vai nomear, ele não vai aten-
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der, e se contra ele houver alguém, ele vai tirar 
também. E isso não é coisa do outro mundo, 
é quase que um costume, é quase que um hábito, 
é quase que uma norma na política brasileira. 
Sabe V. Ex" que se eu for pedir um lugar lá, para 
o Governador Waldir Pires, eu não vou conseguir, 
ele não vai dar; e se eu tiver alguém nomeado 
Já, das minhas relações de amizade, e que ele 
precise do lugar, para botar um amigo dele, ele 
vai tirar. Agora, quanto a esses fatos que V.~ 
alega, de que há restrições em matéria financeira, 
e coisas que cabem ao Estado, eu não sei se 
realmente os fatos estão se realizando como V. 
Ex" está alegando. É um assunto realmente a exa­
minar e verificar o que se passa. Mas não acredito 
que o Presidente José Sarney aja no sentido de 
procurar criar dificuldades, fazer retaliações, etc,; 
acho até que Sua Excelência age com muita bon­
dade, é até bom demais; tem agido com paciência 
demais. E é o que todo mundo reclama, que 
o Presidente José Sarney~ Presidente da Repó.­
blica, n6o age, não toma providêm:iªs. EntAo, ele 
precisava tomar providências maiores para, realw 
mente, fazer valer a sua ação e exercer a sua 
função como Presidente da República. no regime 
presidencialista. Isso é inevitável, e precisa real­
mente acontecer~ Dessa maneira, com o devido 
respeito a v. Ext qUanto a essa·p-arte-aerecrama­
ção, de lugar, acho que V. Ex9 não tem nenhuma 
razão, pois V. Ex' faria a mesma coisa ou até 
pior, porque o Presidente faz pouco. Sua Exce­
lência não toma as providências que deveria ter 
mar, porque se ele tomasse mesmo não haveria 
tanta confusão, toda essa briga, e talvez as coisas 
andassem mais calmamente. Quanto à essa outra 
parte, de que o Estado tem direito, isso é algo 
a se examinar, a se verificar, e que também estou 
disposto a examinar com V. ~ Muito obrigado 
pelo aparte. 

O SR. RCJY BACELAR - Eminente Senador 
João Menezes, a recíproca, em relação às bondo­
sas palavras de V. Ex", a meu respeito, também 
é verdadeira. 

Entretanto, o problema não é de número, não 
é de o Presidente nomear, demitir, pois isso é 
uma prerrogativa de Sua Excelência no regime 
presidencialista. O problema é de retaliação. São 
os males que o Presidente está fazendo à Bahia 
e ao seu povo, em relação ao envio de recursos 
a que a Bahia tem direito. Não estamos mendi­
gando, estamos exigindo aquilo a que temos direi­
to; a Bahia quer resgatar um pouco do muito 
que tem dado ao Brasil. E por isso iremos nos 
levantar contra este Governo. 

O Sr. Ronan Tito - Pennita-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RUY BACElAR- Concedo o aparte 
ao eminente Senador por Minas Gerais, Ronan 
Trto. 

O Sr. Ronan Tito- Pedi o aparte a V. EJcf, 
inicialmente, para solidarizar-me não s6 com V. 
Ex', mas também com o nosso queridíssirno Go­
vernador Waldir Pires, homem que tem estofo 
de estadista, uma das reservas morais deste País, 
e do qual muito esperamos. Quem não se lembra 
do que o nosso Ministro Waldir Pires fez na Previ­
dência Social? Na Previdência Socia1 S. eX' adotou 
um tipo de política bastante diferente dessa que 
parece ser o ideário do PFL; porque o üder do 
PFL acaba de dizer que política é Isso mesmo, 
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a gente bota, tira, tira e bota. Realmente, nunca 
tive o prazer de ler o programa do PFL, mas agora 
esto_li_ cQohecendo o ideário do PFL, porque o 
Líder acaba de confessá-lo aqui neste Plenário: 
é a política de bota e tira. que S. Ex' acha muito 
natural. O Ministro Wa1dir Pires, quando assumiu 
o Ministério da Presidência Social, recebeu-o lite­
ralmente quebrado, com um déficit previsto de 
7 trilhões de cruzeiros, e num prazo de 9 meses 
fechou-o ano com superávit. Para mim- Uder 
do PFL -- isso é que é política. Polftlca é o que 
fez Waldir Pires na oposição, e muitos brasileiros, 
para se opor a essa política do bota, tira, do tira 
e bota. Cargos pltblicos,.nobre Senador, dinheiro 
pó.blico não é propriedade privada de Governador, 
que é eventual, mas é contribuição do povo para 
a sua felicidade. Veja bem, nobre Senador, essa 
distribuição cruel de recurso que existe, no Brasil, 
em que tudo é arrecadado no Município e no 
Estado! Mas faz parte do centralismo, da ditadW'a, 
trazer tudo para Brasília, para que depois os prefei­
tos ven.'lam e.q1.:i de chapéu r-.a mão, os ga-verna­
dores venham de chapéu na mão, buscar aquilo 
que por direito pertence ao povo, que foi arreca­
dado lá na Bahia, e, por isso, pertence ao povo 
baiano. Nenhum pai da Pátria -protesto energi­

_camente .....:.... -tem--O direito de faltar com esse di­
nheiro, que por obrigação deve ser devolvido ao 
povo da Bahia. Solidarizo-me com V. Ex', com 
o Go~nlador Waldir Pires e com o~ da Bahia, 
e protesto energicamente. Não estamos mais vi­
vendo a lei do chicote nem da ditadura. Estamos 
vivendo a abertura democrática, e a democracia 
que se deve iniciar, prindpalmente, depois que 
for implantada a Constituição para a qual estamos 
trabalhando, Tancred.o Neves não pode ter mor­
rido à toa, ele não percorreu o Brasil inteiro, falan­
do em democracia, para depois Virmos aqui ao 
Plenário do Senado e ouvirmos esta triste lição 
de ideárlo, de que política é bota, tira e bota; pelo 
amor de Deus. V. Ex' terri toda a razão. Estou 
de pleno acOrdo em que os govemafttes, Sr. Seria­
dor, todos eiE;!'s_ são transit6rios, inas o povo não. 
E por isso rriesmo, esse dinheiro arrancado do 
povo_ tem que ser devolvido ao povo, sem favores. 

O SR. RUY BACElAR -Agradeço o aparte 
que muito engrandece o meu pronunciamento, 
porque V.- Ex' faz justiça a um dos grandes ho­
mens públicos deste País, o Governador Waldir 
Pires. S._ Ext; como no Ministério_ da Previdência 
, ·realiza um Governo transparente, participativo, 
e que passa-a-ser exemplo para o Brasil. Basta 
dizer, eminente Senador Ronan Trto, que o Diúlo 
Oftdal da Bahia publica, todos os dias, a receita, 
o que o Governo arrecadou e o que pagou, todos 
os dias; quer dizer, é um Governo aberto, claro, 
transparente, onde o dinheiro dQ povo está sendo 
usado religiosamente em benificio do próprio po­
vo. -Por isso agradeço penhoradamente o se_u 
aparte e a sua solidariedade, que além de ser 
um ato de justiça ao Governador Waldir Pires é 
também ao povo ~ano. Muito obrigado a V. EX' 

.Mas, como dizia, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o Presidente da República, infeliunente, de­
monstra entender política como simples troca de 
favores, utilizando métodos que não são corretos, 
para ferO a:iX:i!O-pcifáiriais de4 anos de mandato. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dos 
nossos compromissos de campanha foi o de ofe­
recer;- a riíVeJ nacional, o apoio de que Waldir 

tanto necessita para a reconstrução da Bahia e 
do Nordeste. Por Isso mesmo, não admitiremos 
qualquer tipo de retaliação. 

A Bahia exige respeito: os baianos querem ver 
reconhecida a sua vontade manifestada nas ur­
nas. A truculência e a perseguição são métodos 
condenados no novo espírito democrático que 
tomou conta da população baiana. 

Daí por que acreditamos não serem mais acei­
táveis métodos autoritários em nosso País, nem 
retaliações odiosas. 

Tudo isso é dito, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, por quem, como eu, teve vários amigos demi­
tidos dos seus cargos- e recebeu essas exone­
rações com muita honra e altivez -amigos demi­
tidos por terem apresentado, logo no inicio dos 
trabalhos da Constituinte, propostas estabelecen­
do a realização de eleições diretas para Presidente 
e Vice-Presidente da República cento e vinte dias 
após a promulgação da nova Constituição e, com 
isso, tomando-me alvo da vingança mesquinha, 
peq-.;:~n~. do ~....ml Pr--..sidt:!:ntt:!: da R~públlc~. 

Na verdade, o Presidente da Repó.blica, ao es­
tender a temporada de pers~ições a outros bra­
sileiros que não apoiaram a tese de cinco anos 
para a duração de seu mandato, demonstra clara­
mente a sua incompetência na condução dos pro­
blemas políticos suscitados pela fase de transição 
que atravessa o Pais, bem como investe contra 
toda a população brasileira que deseja eleição 
para Presidente em 1988. -

O Sr • .Jutahy Magalhães- Penn~e V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RUY BACELLAR- Ouço V. Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães - É necessário 
também, nesta oportunidade do pronunciamento 
de V. Ex', nós desmascararmos a inverdade que 
tem sido espalhada pelo Brasil, através de mani­
festações de auxiliares do Presidente, de que o 
GovemadQr Waldir Pires teria procurado por 
ações menos corretas, por imposições, modificar 
votos de Parlamentares que faziam parte da Co­
missão de Sistematização. Nós que acompanha­
mos d,e perto a ação do Governador Waldir Pires 
sabemos que S. Ex'-jamais iria impor sua vontade, 
porque seu compromisso foi com a liberdade de 
pensamento, que foi wna das suas bandeiras da 
última campanha na Bahia, pois S. Ex" dizia que 
a partir daquele instante os baianos estariam livres 
para pensar, para agir de acordo com a sua pró­
pria consciência, sem temer revanchismos, sem 
temer retaliações de quem quer que seja. Nós 
estamos acostumados, várias vezes. a discutir es­
sas questões políticas com o Governador, fazer­
mos reHexões em conjunto e divergirmos de opi­
niões de S. Ext que jamais procurou impor a sua 
própria vontade, nem quando discute com os gre­
vistas na Bahia; não impõe a sua vontade quando 
discute_ com invasores lá na Bahia; S. Ex' procura 
auscultar as opiniões de_ cada um dos cidadãos 
baianos para, então, tomar suas decisões e, após 
refletir. e ver as condições do Estado, atender às 
reivindicações das comunidades. Esta foi a ban­
deira que S. Ex'- assumiu na campanha e foi essa 
bandeira que n6s aplaudimos e pela qual o povo 
baiano·, por grande maioria, deu-lhe a vitória para 
derrotar exatamente aqueles cp,1e faziam da prepo­
tência a ação governamental. E por isso que nesta 
hora temos que mostrar o que significa um gover­
no democrático, um governo-de liberdade, como 
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é o Govêmo baiano. Jamais na f3ahfa as forças 
governistas, aqueles que apoiaram a eleição de 
WaJdir Pires, temeremos a ação de revanche, por­
que estamos vendo na Assembléia Legislativa vá­
rios Srs. Deputados do Partido do Governo votan­

. do contra mensagens do Governo, mas jamais 
tiVeram do Governador quaJquer ;JÇ:ão de retalia­
ção. Desta fonna, devemos também trazer o nos­

, so testemunho para ficar nos Anais desta Casa 
e mostrar a diferença que existe entre o Governo 
democrático da Bahia e o Governo atrabiliário: 
o nosso, da Bahia, pensa, adma de tudo, na liber­
dade de cada wn. Senhor Senador, eis a razão 
pela qual queria fazer este registro para mostrar 
a inverdade que estão procurando fazer crer, de 
que houve pressão do Governador para que os 
deputados votassem peJos quatro ~nos. Não hou­
so! 

O SR. RCJY BACELAR - O testemunho de 
V. EX' é mais que verdadeiro, eminente Senador 
Jutahy Magalhães. O Governador da Bahia é in­
transigente defensor da liberdade e da democra­
cia. De fato, discutimos, pensamos e reDetimos 
os problemas braslleiros, jamais o Governador 
Waldir Pires impôs a sua vontade a qualquer um 
dos nóssos deputados, quer da Assembléia Legis. 
lativa, quer da Câmara Federal O único patrão 
-Waldir Pires sempre diz que tem e que todos 
n6s temos - é o povo e somente o povo pode 

' pressionar junto à Constituinte. 
Mas, dando prosseguimento, Sr. Presidente e 

Srs. Senadores". 

O SR. PRESIDEI'I'I'E (João castelo. Fazendo 
soar a campainha.)- Nobre Senador Ruy Bace-­
lar, peço a V. EX" que procure conduir o seu dis­
curso, porque o seu tempo já está esgotado. 

O SR. RUY BACElAR- Estou terminando, 
Sr. Presidente. 

Mas, voltO a dizer, não assistiremos a isso passi­
YDillente. Levantaremos a Bahia contra qualquer 
ato que vá de encontro aos seus interesses maio­
res. 

E, finalmente, saiba o Sr. José Sarney que não 
existe mais no meu Estado quem se submeta 
ao mando e ao azorrague de espectros e espan­
talhos da ditadura. Em 1988. com o apofo da 
Nação brasileira, iremos aposentar, definitivamen­
te, da vida pública, o Presidente José Sarney. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDEI'I'I'E (João castelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRAI'ICO (Pl - MG. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores. 

Recebi do Engtmheiro Antônio Leopoldo Tris­
tãO, Presidente da Regional da Rede Ferroviária 
Federal de Juiz de Fora, o seguinte telex: 
Exmo.Sr. 
Senador Itamar Franco 
Senado Federal 
Brasilia-DF 
Cfrgente 
008/APG-RJF/25-11-87. 

As negociações das reivindicações dos ferroviá­
rios (reajuste salariaL implantação do plano de 
cargos e saJários aprovado pela comissão pari­
taria criada para elabora-lo, em cumprimento das 
d6usulas do acordo coletivo de maio de 1987 
~ a reintegração dos demitidos em função da 
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luta da classe ferroviária) óra em curso entre oS 
sindicatos e a RFFSA, vem se processando em 
clima de alto nivel se vislumbrando já a possibi­
lidade de acordo em torno das cláusulas econô­
micas. 

V: em se constituindo um ponto de atrito, poden­
do ~~var a uma paralisação naclonaJ, a questão 
da reintegração dos demitidos. Este Ponto que 
trata de uma justa reivindicação dos sindicatos 
e que visa fortalecer o movimento sindical como 
um todo encontra resistência por parte de repre­
sentantes do ministério 'dos transportes que não 
se justificam e até_mesmo preocupa a quem dese­
ja chegar a um entendimento sem a necessidade 
de se paralisar o sistema ferroviário nacional. No 
momento em que o Presidente Sarney anistia 
aqueles que participaram da manifestação contra 
sua pessoa ocorrida no Rio, porque esta intransi­
gência em relação a luta de 30 ferroviários no 
momento em que a Assembléia Constituinte pode 
aprovar uma anistia para os demitidos em função 
da luta sindical, e realmente preocupante um posi­
cionamento por parte de segmentos do governo 
que podem leVclr a radicalização que não interessa 
ao País. . 

Visando a contribuir para que as negociações 
da RFFSA com os sindicatos cheguem a bom 
termo, e que vimos solicitar a interferência de 
V. 8' junto ao Presidente Sarney e o Sr. Ministro 
dos transportes, para que-a reintegração dos ferro­
viários demitidos seja solucionada pela via política 
e na ótica dos interesses maiores do País. 

Eng: Antonio Leopoldo.TI'Istão- 032 
212.9288, Presidente da APG-RJF. 

-Este te1ex vem assinado, como eu disse inicial­
monte, pelo Engenheiro Anlônio Leopoldo Tri&­
tio, Presidente da APC.I, da Rede Ferroviária Fede­
ral de Juiz de fora; 

Neste instante, Srs. Senadores, estou sendo in­
formado de que a reintegração dos feri'O\Iiários 
se processou. Caso tal informação seja verda­
deira, nossas congratulações portai decisão. Caso 
contrário, fJ.Ca a nossa solitação para uma interfe­
rência direta de S. EX", o Sr. Ministro dos Trans­
portes, no sentido do atendimento destas reivindi­
cações. 

Esta mesma solicitação dirijo também à nobre 
Bancada do PMDB, para que interfira junto a S. 
Ex', o Sr. Ministro ~s Tr~portes, com vistas 
às reivindicações dos ferroviários do Brasil. Muito 
obrigado. 

O SR. PIU!SIDEI'I'I'E (João castelo}- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

-- OSR.-jóS~ FOGAÇA (PMDB -RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor)"--: Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou tentar ser o mais breve possível nas minhas 
col9C8ções. Eu não poderia deixar de usar a pala­
vra~-"~ _momeqto, para fazer uma rápida refte-­
xão sobre o-andamento dos trabalhos na Assem­
bléia Nacional Constituinte. 
. Twemos, ontem, uma votação sobre um reque-­

nmento _de preferência. que acabou resultando 
na vi~- do giupo que se autodenominou, espe­
ta, sutil e competentemente, de Centrão. 

Na verdade, parece-me que ficaram claras e 
definidas as fronteiras deste processo c:on-.inte. 
E, a.cima de tudo, ficou evidente, ficou indesmen­
t!vel que hó uma dMsão equilibrada de forças 
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políticas, forças conservadoras ou liberal-conser­
vadoras e forças progressistas de outro lado. 

Não v«tii como, neste momento, nós tenhamos 
que encarar esse fato como algo que venha a 
deslustrar o trabalho c_onstituinte. Não sou daque­
les, Sr. Presidente, que está vendo esse fato polfti­
co, ontem ocorrido, como algo que nos leve ao 
absoluto desânimo e ao absoluto desencoraja­
mento neste momento tão difícil da vida nacional. 
Penso que dai deve emergir uma consciência rúti­
dá do que é um trabalho constituinte e do que 
é fazer uma Constituição. Tenho sido, talvez, o 
mais inslstente repetidor da frase, a qual várias 
vezes tenho usado e, da qual, várias vezes tenho 
me valido. para argumentar, em determinados 
momentos, de que não se faz, Sr. Presid~e. não 
se faz. Srs. Senadores, uma ConstituiçãO de ven­
cedores sobre os venddos; não se faz uma Consti­
tuição em que os derrotados se sintam esma­
gados pelos vitoriosos. Não é possível produzir 
um texto constitucional que tenha, de um lado, 
defensores incondicionais e, de outro lado, inimi­
gos radicais. Vou mais adiante; diria. nobre Presi­
dente e Srs. Senadores, que nem mesmo se faz 
uma Constituição que resulte da simples vitória 
da maioria sobre a minoria, porque uma Consti­
tuição assim teria uma sustentação débil e estaria 
precariamente alicerçada na idéia de que um gru­
po social se impôs a outro, nas formaS básicas 
de organização da sociedade. Não. É ~el que 
os conflitos sociais, que as contradiçõ$ que se 
deram, Já na sociedade, s_e estabeleçam; aqui, no 
Congresso Nacional. no Senado da ReJ>ública e 
na Câmara dos Depútados. É possível até que 
venhamos a aprovar leis, por 51 % cOntra 49 
% dos membros desta Casa e da Câmara, porque 
a lei pode ser episódica, pode ser passageira, pode 
ser circunstancial; mas, segwamente, ~o é uma 
Constitujçâo. A Constituição tem que ter wn núni­
mo caráter de perenidadé, de permanência; deve 
ser minimante duradoura e, para que iSto acon­
teça, ela tem q'ue resultar do consenso das diver· 
sas forças sociais, mas não o consenso fabricado, 
não o consenso da manipulação; o conSenso que 
resulta da capacidade de ceder um pouco, para 
ganhar um pouco, da capacidade de fazer conces­
sões para obter vitórias. 

Se pretendemos agir, no processo constitUinte, 
como quem deseja derrotar e esmagar os nossos 
inimigos ou adversários políticos, não estamos 
produzindo uma Constituição perene e_ duradou­
ra, estaremos produzindo. isto sim, um texto frágil, 
qo.e seguramente será golpeado na primeira es­
"quina da História. 

É por isSO, Sr. Presidente, que não tenho a 
preocupação, que não tenho o espírito de drama­
ticidade e até de tragédia que tomou conta de 
alguns, depois do resultado da ~ção de ontem, 
principalmente daqueles qoe se m.~r"P?ram n_as 
lutas pelas grandes reformas soc1ms, InstituCio­
nais e econômicas neste Pais. 

Acredito que, desta ~o mais clara da compo­
sição de forças, e do equilíbrio que há _entre essas 
forças, haverá de resultar um processo de nego­
ciação competente, uma articulação política inteli­
gente, que seja capaz, isto sim, Sr. Presidente, 
de fazer com que os s~res mais l~_rais Ço pe':­
samento progressista sejam capazes~ ,se urnr 
com os setores mais modernos do~ns:amento 
libera], porque é daí que, seguramente, resultará 
o texto defmitivo, duradowo. consagrado, amado, 
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acatado e defendido, não· por uma parcela, mas 
pela totalidade da população brasileira. 

Não quero, Sr. Presidente, em hipótese alguma, 
neste momento, ser o arauto da desgraça, da 
tragédia, porque não vamos caminhar para o con~ 
Oito e para o impasse. Vamos. Isto sim, caminhar 
para o acordo, para a unifiCaÇão e convergência 
das vontades porque, depois que tivermos uma 
Constituição que organize democraticamente a 
sociedade, s6 depois que tivermos uma Consti­
tuição capaz de construir instituições sólidas, com 
mecanismos de flexibilidade para suportar as ten­
sões políticas, só então é que poderão ter vez 
os necessários conflitos democráticos que têm 
que se dar na sociedade, princfpalmente numa 
.sociedade injusta, numa sociedade dividida em 
classes, numa sociedade onde as diferenças eco­
nômicas e sociais são das dimensões brutais em 
que encontramos na sociedade brasileira. 

O conflito é absolutamente imprescindível; a 
divergência é absolutamente indispensável; o 
confronto é parte do processo democrático. Mas 
isto se dará ao longo do processo democrático 
e não na elaboração de uma Constituição. Na 
Constituição, teremos que abrir mão dessa visão 
conflitiva, dessa concepção agônica para uma vi­
, s6o de Convergência, de unJdade e de um esforço 
coletivo nadonal em tomo de um texto que atenda 
aos interesses mais significativos, mais expres­
sivos da Nação. 

É, nesse sentido que, tenho certeza, vamos ca­
minhar para um processo Constituinte maduro, 
proficuo, frutífero e de notáveis resultados. 

Obrigado a V. Ext, Sr. Presidente. (Muito beml 
Polmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Está 
~tado o tempo destinado ao Expediente. 
I Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto n9]94, 
de 1987 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer 
IT' 19, de 1987), que autoriza o Governo do 
EstadO--de Rondônia a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 78.021322,63 
(setenta e oito milhões, vinte e um mil, trezen· 
tos e vinte e dois cruzados e sessenta e três 
centavos). 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
extraordinária anterior, tendo a sua votação adiada 
por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Em votação. _ _ _ . _ 
Os Srs. SenãdOres que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
'Jerificação de quorum. 

O Sr. Odacir Soares -Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Vai 
aer feita a verificação solicitada. A Presidência vai 
suspender a sessão por 1 O minutos, acionando 

as campainhas para a chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessáo. 

(Suspensa As 17 horas e 14 minutos, a 
sess§o é reaberta às 17 horas e 22 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)-Es­
tá reaberta a sessão. 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regi~ 
mental, a votação será nominal. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares. 

OSR.PRESIDENTE(JoãoCastelo)-Como 
vota o üder do PMDB? 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sim. 

OSR.PRESIDENTE(JoãoCastelo)-Como 
vota "o Líder do PFL? {Pausa.) 

Como vota o Uder do PDS? 

O Sr. VlrgiHo Távora -Sim. 

O Sr. Jutab,y Magalhães - Sr. Presidente, 
peçó a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Tem 
a palavra V. EX" 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES-Não estan· 
do presente o Senador João Menezes, q~ solici~ 
tou a verificação de quorum, peço que V. EX' 
considere nulo o pedido. (Pausa.) S. EX" está che~ 
gando agora. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Tra­
ta-se do p-edido de verificação sobre o emprés­
timo para Rondônia. 

OSr.FemandoHenriqueCardoso-Averi­
ficaçáo se faz através do voto. V.~ JJ1e perguntou 
se e-stou a favor ou cOntra a concessão do emprés­
timo. 

OSR. PRESIDENTE (João Castelo) -Penei­
lamente, trata-se da votação do projeto. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sou 
favoráveJ a que se conceda empréstimo a Ron­
dônia. 

()SR.PRESIDENTE(JoâoCasteJo)-:-Como 
vota o Uder do PFL? 

O Sr. João M.en~es-Sou a favor do pedido 
de verificação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)- Escla­
reço aos Srs. Senadores que se todos votarem 
SIM, o projeto será aprovado. 

Como -vOta o -uder do PD17 

O Sr. Mauricio Con-9- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Como 
vo~ o Ud~r do PSB~ (Pausa.) 

OSR. PRESIDENTE (João Castelo) -Como 
vota o Uder do PMB? 

O Sr.-Antoruo Farias -Sim. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo a palavra ao ilobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, acho 
que estão fazendo uma ligeira corifusão na qual 
está indo V. EX' 
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O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)- Não,, 
absolutamente;- não há confusão, nem a Mesa 
está irldo na confusão. O projeto, uma vez votado 
e por todos os líderes aprovado, pode ser pedido, 
em segui~. a verificação. 

O Sr. Joio Menezes - Estamos votando 
o pedido de verificação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelos) - Se­
nador João Menezes, V._ Ex!' s6 pode pedir verifica­
ção-depois que todoS os_ Srs.líderes votarem. 

Os Srs. senado~ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ''SIM" OS SRS. Sl!:fiADa?Es: Alfonso 
CamargO - Alfredo Campos - Almir Gabriel 
-Antonio Fãrias- _.:;_ Carlos Chiarelli - Chagas 
Rodrigues - Francis_co Rollemberg- Fernando 
Cardoso - Gerson Camata - Iram Saraiva -
ltamar Franco- João Calmon -José Fogaça 
-José Richa -Jutahy Magalhães - Leolpodo 
Perez - Mansueto de Lavor - Maurido Corrêa 
-Meira Filho- Nelson Wedekin -Odacir Soa­
res - Ol~vo Pires - Paulo Bisol - Pompeu de 
Sousa- Rachid Saldanha Derzi -Ronaldo Ar• 
gão- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Virgilio TáVO­
ra - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- VOta-
ram SIM 30 senadores. 

Não hou\l'e voto contrário. 
Não houve abstenção. 
Não houve quorum. A votação fica adiada.­
As matérias constantes dos itens 2 a 102 é 

108, constib.lídos dos Projetos de R~soJução n"S 
195 a 293. Requerimento n' 240/87, Projeto de 
Lei da Câmara n9 216/BS e Mensagem n9 328!87, 
dependentes de votação, ficam adiadas. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiderite, 
embora não vá influir no resultado, V. Ex' tem 
que contar a presença do senador Odacir S~s,. 
quê estava no recinto e não votou. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)- Regis­
tra~se a presença do Senador Odacir Soares. A!J,. 
sim, são 3 I Srs. senadores presentes. 

Passa~se às matérias em fase de discussão. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presjdente, peço 
a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- C6fi­
cedo a palavra ao nobre S(!flador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. P'eJ~ 
ordem, pronuncia o_ seguinte discurso. Sem ~· 
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SenadOres: 

Quero registrar apenas a minha estranheza, em 
relação a algumas colocações que aqui fof~fn 
feitas, porque considero da maior gravidade~ ín­
dusive a colocação que foi lamentavelmente for­
mulada pelo eminente Senador Jutahy Mafj'a­
lhães, a quem tanto respeito, no sentido de -qu-e 
o pedido de verificação de quorum não ha\)ia 
sido fonnulado por mim. Considero o fato da 
maior gravidade, porque esta é e deve ser uma 
Casa séria. Não devemos levar as votações sob 
essas condições pois creio que esses fatos em 
nada engrandecem, em nada honram, ou m~lho­
ram a imagem do Senado Federal perante o País. 

Gostaria de enfatizar ·essa questão, pois eu e$· 
va lá atrás e fiz a soU citação de quorum fonnulado 
pelo Senador João Menezes. Desejo, efetivamérlte 
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registrar que, para o bom andamento dos traba­
lhos desta Casa, traPa)hos esses que vão se pro­
cessar até o dia 4 de dezembro, que o encaminha­
mento das votações, que os fatos que aqui ve-­
nham a ocorrer sejam, realmente, levados a sério 
e considerados à luz daquilo que está ocorrendo. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi-Nobre Sena­
dor ... 

O SR. ODACIR SOARES- Solfcito ao Se­
nador Saldanha Derzi que me permitisse falar, 
porque eu estou levan~do uma_ questão de Ol'­

dem e não há apartes em questões de ordem. 
S. Ex"- devia saber disso. " .. _____ . _. 

Quero, então, mais uma vez déixar fixado e 
registrado esse fato que considero da maior gravi­
dade. Lamento que ele tenha sido formulado pelo 
eminente Senador Jutahy Magalhães, Primeiro­
Secretário desta Casa. 

O Sr. Radtid Saldanha Derzi - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para contraditar. 

O Sr .. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENIE (João Castelo) - Peço 
a compreensão do nobre Senador Rachid_ Salda­
nha Derzi, mas, pela ordem, darei a palavra ao 
nobre Senador Jutahy Magalhães, por haver sido 
citado. 

O SR. J«rAHY MAGALHÃES- Como fui 
citado, gostaria de falar, mas se meu eminente 
Uder Rachid Saldanha Derzi desejar falar antes, 
com todo o prazer. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi- Muito grato 
a V. Ex' Quero apenas repor a verdade. Lamenta~ 
velmente, o nobre querido amigo, Senador Odacir 
Soares, não está com ·a razão, porque o nobre 
Senador e Uder João Menezes levantou~se antes 
do pronunciamento de V. Ex" tanto é que V. Ex' 
deu a palavra ao nobre Senador para encaminhar 
a votação. E o nobre Senador João Menezes disse 
que não queria encaminhar, que estava de pé 
para pedir verificação, o ·que ele fez çertamente 
- e acredito, embora não tenha visto. O nobre 
Senador Odacir Soares estava presente na oca· 
sião, mas quem requereu realmente a verificação 
foi o nobre Senador João Men~es. Era só para 
repor a verdade. 

O SR. J«<"AHY MAGALHÃES -Sr. Presi· 
dente, depois das palavras do Senador Rachid 
Saldanha Derzi, talvez: fosse desnecessária a mi~ 
nha presença aqui na Tribuna. Mas, como fui cita· 
do nominalmente pelo Senador Odacir Soares, 
quero cllzer que, para mim, quem pediu a verifica­
ção de quorum foi o Senador João Menezes. 
Testemunho até que o Senador Odacir Soares 
agradeceu, no momento, ao Senador João Mene~ 
zes, por ter feito o pedido de verificação de quo­
rum. Esta é a verdade pura e simples. Tenho 
tratado aqui das questões seriamente, apenas tal~ 
vez o Senador Odacir Soares não saiba _que quan~ 
do o autor da soUcitação do quorum não está 
presente, fica sem efeito o pedido de verificação. 
Isto está no nosso Regimento e, portanto, é um 
assunto tratado com toda a seriedade fazer cum­
prir o Regimento da Casa. Se o Senador Odacir 
Soares se esqueceu desta norma regimental, es~ 
pero que ele, depois, apresente suas desculpas 
por dizer que eu não estava tratando do asst.mto 
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com a seriedade necessária, porque embora às 
vezes, até com bom humor -n-em sempre, maS 
às vezes com bom humor-- eu Procuro tratar, 
com toda a setiedade, qualquer prOblema que 
tenhlünos nesta Casa. 

Portanto, é um direito do Senador solicitar verifi~ 
cação de quorum. Não se vota essa verificação, 
como estavam querendo aqui fazer crer, é um 
peà!Cb-Individual que a Mesa atende se feita no 
momento adequado - como foi atendido pela 
Mesa- e, depois, se o autor não estiver presente, 
qualquer Senador pode pedir que o pedido de 
verificação não seja mais considerado. 

Por isso, Sr. Presidente; tive a obrigação de pres~ 
tar esse esc;:larecimer:rto. 

O Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço 
vêti.ia a V. ~. a'penas para completar com algu~ 
mas palavras, em face da exposição do emjnente 
Senador Jutahy Magalhães. 

Na realidade, eu queria deixar claro que formu­
lei, também, um pedido de verificação de quo­
rum.,A.dmito até que o Senador Jutahy Magalhães 
não tenha visto, porque eu estava na última fila. 
Admito. em homenagem ao eminente Sen?tctor, 
que S. E>r, na realidade, não tivesse percebido 
que eu havia formulado o mesmo requerimento. 
Mas a Mesa e sua Assessoria sabem, porque inclu­
sive~--eStá registrado na gravação da Sessão ·que 
eu,-símu1taneamente com o Senador João Mene~ 
zes, formulei o mesmo pedido. Admito, repito, 
em ·homenagem ao Senador Jutahy Magalhães, 
que S. Ex' não tenha se apercebido disso. E ad­
mito para efeito de prestar essa homenagem a 
S. Ex' 

b~SR. PRESIDENIE (João Castelo)- Muito 
bem! A Mesa registrou todos os esdaredmentos. 

O SR. PRESIDENIE (João Castelo) -lt.om 
103: 

: __ Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 37, de 1987 (n• 184/87, 

-----Da Casa de origem), de inlciativa do Senhor 
Presidente da República, que regulamenta a 

_transferência de reçursos do Imposto Sobre 
Transportes -1ST, e dá outras providências. 

--(Dependendo de parecer.) 

----Nos tennos do arl6?da Resolução n~ 1/87, 
designo o nobre Senador Affonso Camargo 
·para proferir o parecer. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PDMB -
PR. Para proferir parecei'.) Sr. Pr~sidente, Srs. Se­
nadores: 

Chega a esta Casa Legislativa, para revisão, o 
Projeto de Lei da Câmai'a: n9137, de 1987 (Projeto 
de Lei n9 184, de 1987, na Casa de origem), que 
"regúlamenta a transferência de recursos do Im­
posto sobre Transportes -1ST e dá outras provi~ 
dências". 

Partiu de iniciativa do Poder Exe<;utivo, confor~ 
me Mensagem no 211187, do Excelentfssímo Pre­
sidente da República, acolhendo a ExposiçãO de 
Motivos n9 2_7, de 27~7~87, dos Ministros dos 
Transportes, da Fazenda e da Secretaria de Plane­
jamento e Coordenação da Presidência da Repú­
blíca. 

Justifica citada exposição de motivo~ que a 
Emenda à Constituição n~ 27/85 elevou a partid~ 
pação dos Estados de 20% para 50% na arreca­
dação do Imposto sobre transportes e ao mesmo 
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tempo estendeu a_ transferência aos municfPfos, 
em 20%; qUe o projeto atende à necessidade de 
definir os critérios para distribuição dos reCW'SOS 
do 1ST; que para os Estados, o Distrito Federal 
e os Territórtos mantém a mesma forma de parti~ 
lha atualmente adotada, que se relaciona com 
a arrecadação do imposto, a extensão de malha 
rodoviária e a popuJação; que para os municípios 
elege como critérios de rateio a população e a 
superfície; que, como medida para aumentar as 
receitas dos Estados, revoga~se o Decreto-Lei n' 
859/69, que retiraVa 4% da receita do Imposto 
sobre Combus_tíveis e Lubrificantes, destinada aos 
Estados, e transferia a parcela ao Fundo Aero­
viário, disposição de resto já não aplicada no Or­
çamento de 1986 pOr ser de duvidosa constitucio­
nalidade; que revoga~se também o Decreto-Lei 
n9 1.524n7, que instituiu o Adicional sobre as 
Tarifas de Transporte Aéreo, contribuição que dei­
xou de ser arrecadada a partir de 1984 como 
parte de um programa que visava a atenuar a 
carga tnbut.ária das empresas aéreas (na verdade 
um imposto vinculado). 

Na Câmara dos Deputados foi aditado às revo­
gações o Decreto-Lei n9 244, de 1967, partindo 
de emenda de plenário que propunha derrogar 
seu art. 5?, sob argwnento de que a isenção de 
bibutos contida nesse diploma legal já cumprira 
seu papel e que os Municípios de Niterói e Angra 
dos Reis não mais poderiam privar-se do imposto 
de serviços sobre construção e reparos navais 
(pág. 5 do avulso integrado aos autos). 

Em razão_ do exposto, opinamos pela aprova­
ção do Projeto de Lei da Câmara n9 37, de 1987. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Dumnte o parecer proferido pelo Sr. Affon~ 
so Camargo, o Sr. JoAo Castelo, 4'·$~ 
tário, deixa a cadeira da presidénda, que é 
ocupada pelo Sr. Juti!lhy Magalhães, Jr--se­
cretário. 

O SR. PRESIDENIE (Jutahy Magalhães) -
Passa~se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira- usar da palavra, en· 
cerro a discussão. 

A votação da r:n_atéria proceder~se-á na sessão 
seguinte, nos termos do Regímento Interno. 

O SR. PRESIDENIE (Jutahy Magalhães) -
Item 104: 

Discussão, em turno único, d_o projeto de 
Lei da Câmara n9 45, de 1987 _:_-Comple­

- mental- {il9 9/87 - Complementar, rui Casa 
de origem), que altera dispositivos da Lei 
Conij:>lementar n' 48, de 1 O de dezembro 
de 1984. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia por 
solicitação das Lideranças, nos tenn6s do dispos~ 
to no art. 11, parágrafo único, da ResoltJ_ção n9 

1, de 1987, com a redação dada pela Resolução 
n• 54. de 1987. 

Nos termos da Resolução n91, de 1987, desig~ 
no o nobre Senador Antônio Farias para proferir 
o parecer. 

O SR. Al'iTÓI'IIO FARIAS (PMDB - PE. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Set'la~ 
doreS: ·-- - · 

Trata~se de Projeto de Lei Complementar qriQi­
nário da Câmara dos Deputados e por ela já apro-
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vado, que "altera dispositivos da Lei Complemen­
tar n? 48, de rode dezembro de 1984". 

A alteração consiste ~m-dar nova redação ao 
§ 49 do artigo 29 da referida Lei Complementar, 
conforme se transcreve abaixo: 

"Art. 2~ ······~~ .. ----~~-;;,;,u...;;;.:-,,._ 
·········-····-·-·-·----=--····~~ ............ -..... 
§ 49 Para os efeitos previstos no § 39 des­

te artigo, tomar-se-á por referência o valor 
da OTN vigente no mês de juJho de cada 
ano, devendo a receita bruta anual ser apu· 
rada no período de janeiro a 31 de dezem­
bro." 

A mencionada Lei Complementar n9 48/84 es­
tabelece normas integrantes do Estatuto da Mi· 
croempresa, relativas à isenção do ICM e do ISS. 

O llustre autor do Projeto, Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, esclarece na sua justificação que, 
quanto ao ICM, a aludida Lei Complementar fixa 
um teto de faturamento anual vinculado ao valor 
da OTN de janeiro de cada ano. Daí decorre que, 
em face de um processo inflacionário, o fatura~ 
mento nominal da empresa provocará inevitavel~ 
mente a extrapolação dos limites previstos no cita~ 
do diploma legal, afastando-a da condição de ml~ 
croempresa. 

A medida visa, portanto, a proteger as mlcroem~ 
presas, evitando que percam essa condição em 
razão de fatores_e critérios de cálculo que devem 
ser devidamente ajustados em face do processo 
inflacionário, que se vem acentuando nestes últf~ 
mos meses. 

Considerando que o Projeto objetiva, em (Jltima 
análíse, corrigir distorções que prejudlcam as mi .. 
croempresas, atendendo, assim, a aspectos de 
inegável interesse econômico e social, manifesta­
m~nos-pela sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magolhães) -
Passa~se à discussão do projeto em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da m~téria 
proceder .. se~á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 105: 

Discussão, em turno únicO, do Projeto-de 
Lei da Câmara n~ 46, de 1987 -- Coinple­
mentar (Jll' 12/87~comp1ementar, na. casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dá nova redação à liSta 
de serviços a que se refere o art. a~ do Oecre~ 
to-Lei n• 406. de 31 de dezembro de 1968, 
e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer.) 

Nos termos do art. 6~, da Resolução n~" 1/87, 
designo o nobre Senador João Castelo para profe­
rir parecer sobre o Projeto de Lei d_ª Câmara n9 
46/87, Complementar. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS- MA. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Pela Mensagem [19' 320, -de 24 de setembro 
passado, o Exrn~ Sr. Presidente da República sub­
meteu à deliberação do Congresso Nacional Pro­
jeto de Lei Complementar que "dá nova redação 
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à .lista de serviços a que se refere o art. a~ do 
Decreto~Iei n~ 406, de 31 de dezembro de 196_8, 
e_dá outras providências". Ta1 projeto se Jazia 
acompartllqr da ~ompetente Exposição de Meti~ 
vos n9 335, de 18-9-87, subscrita pelo titular da 
})~b da Fazenda e pelo MinisJ:ro-Chefe da Secre­
tari_~. de_ Planejamento da Presidência da Repú~ 
blica. 

Dessa peça irúormativa, emerge que o escopo 
do projeto é dar nova redação à lista de serviços 
sujeitos ao Imposto sobre Serviços de qualquer 
natureza:_ -ISS, de competência municipal. 

Ressaltam os ilustres subscritores que 'b siste­
ma de tributação dos serviços pode ser assim 
descrito: -

a) o ISS incide apenas sobre os serviços espe~ 
cificados nwna lista que acompanha o Decre­
to-Lei 11' 406/68; 

b) os serviços constantes da lista ficam sujei~ 
tos apenas ao ISS, ainda que sua prestação envol­
va fornecimento de mercadorias; 

c) serviços não constantes da lista não ficam 
sujeitos aos ISS. Se a prestação envolver forneci~ 
menta de mercadorias, a operação fica sujeita 
ao ICM, no tocante às mercadorias". 

Explicitam, ademais, que o anteprojeto é fruto 
de_ recente _esforço conjugado entre o Múlistério 
da Fazenda, a Secretaria de Planejamento da Pre~ 
sidência da República, o Ministério do Desenvol­
vimento Urbano e de Representantes dos Municí~ 
pios que integram a Comissão instlb.lída pela Por­
taria fnt_erministerial MF~SEPLAM n9' 113 de 
S..9~86.Informam, ainda, Que a referida Com~O 
levou em conta o fato de ter sido espeCificamente 
constituída "com o propósito de estudar e propor 
medidas de interesse da atualiza.ção da lista de 
serviços submetida ao Imposto Sobre Serviços 
-ISS", abstendo~se de examinar sugestões de 
modificações das normas gerais aplicáveis ao ISS. 
Esclarecem, também, que os resultados dos tra~ 
balhos_ da Comissão foram amplamente_ deba~ 
tidos com Prefeitos e Secretários de Fazenda mu~ 
nicipais, tendo obtido o indispensável consenso. 

Finalmente, advertem que "o disposto no art. 
3", responde à necessidade de preservar o sigilo 
de documentos relativos a bens, negócios ou ativi­
dades dos clientes das instituições financeiras, 
quando necessários à comprovação da exatidão 
dos valores sujeitos ao ISS, registrados nas contas 
dessas instituições"~ 

A Câmara dos Deputados analisando a matéria, 
ccmsJderou prejudicados o projeto e as emendas 
de Plenário, acolhendo o substitutivo do relator, 
Deputado José Serra. 

'2-- Estabelece a Constituição Federal, no inci~ 
soU _do artigo 24, que "compete aos Municípios 
instituir impostos sobre s~rviços de qualquer nab.l~ 
reza não compreencUdos na competência tribu­
tária da União ou dos Estados, definidos em lei 
complementar.'' 

Definir, pois, os serviços sobre os quais incide 
o ISS é competência da União (art. a.. XVII, a) 
e, como tal, insere~se nas atribuições do Poder 
Legislativo (art. 43. I). sem as peias do art. 57 
da Carta Magna. 

Hão há, portanto,- óbice de natureza constitu­
cional à tramitação do Projeto que, a seu turno, 
amolda-se às normas do Direito Positivo, o que 
revela a sua juridicidade. 

Nada a opor, também, quanto aos aspectos 
da técnica legislativa e regimentalidade. 

3.- No mérito, o caráter dinâmico do [)ir~ito 
estava a imjxlr as modificações propostas, as 
quais, afinal, retrãtam o desejo dos maio[es inte­
ressados, que são os Municípios. 
4-Ante o exposto, somos pela aprovação do 

Projeto, eis que evidentes a sua constituciona­
lidade e juridicidade, de permeio com a obser­
vância da boa técnica legislativa e das normas 
reg!mentais vigentes. 

E o parecer, Sr. Pfesjdente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Passa~se à ~scussão do projeto e_m turno único. 

Sobre a mesa, emendas que serão lldas pelo 
Sr. 1 ~-secretário. 

São lidas as seguinte$ 

EMENDAS DE PLENÁRIO 

Oferecidas ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 46, de 1987~ Comple_!Tlentar (n~ 
12/87-Complementar naquela Casa), que dá 
nova redação à üsta de Se~ços a que se 
refere o artigo a~ do Decreto-~ _n9 ~. de 
31 de dezembro de 1968, e dá outras provi­
dências. 

Emenda 11'1 

Acrescente~se, ao projeto, o art. que segue, re­
numerando-se os demais: 

"Art. Os parques de diversões arrolados 
no item 60, alínea "a", da Usta de Serviços 
;mexa à presente lei complementar, gozarão 
de redução de oitenta por cento na base de 
cálculo do Imposto sobre Serviços de Qual­
quer Natureza, desde que firmem e cumpram 
o compromisso de receber, gratuitamente, 
em dois dias úteis de cada semana, previa~ 
mente divulgados, mena:~es carentes, ampa­
rados por instituições fLlantrópicas devida­
mente legalizadas." 

Justificação 

A Receita dos Municípios, proveniente da co­
brança do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (lSS) sobre parques de díversbes é mt~ 
nima. 

Para as citadas entidades, _entretanto, o ônus 
representado pelo ISS constitui mais um fator que 
contribui_ para a sua lenta e progressiva extinção. 

Os parques de diversões, dia a dia. vivem em 
crescentes dificuldades financeiras e absoluta im­
possibilidade de renovarem seus equipamentos. 
A maJor parte destes não é mais fabricada no 
País, não havendo recursos para substituição de 
seus componentes. Surgem parques públicos 
municipais, comunitários nas quadras e super~ 
quadras, para alunos nos estabelecimentos de en~ 
sino, para sócios nos clubes etc. 

Os parques de diversões estão morrendo! 
Ao mesmo tempo, as oportunidades de diverti~ 

mento e lazer sadio, para as crianças carentes, 
são cada vez mais escassas. 

Uma forma de revalorização dos parques de 
diversões constituiria a proposta desta proposição 
que, dando, ao menor carente, oportunidade de 
usufruir de tais pontos de Jazer, sem ônus, conce­
deria, ao mesmo tempo, a estes, a posslbilidade 
de reduzir a base de cáJculo do ISS, em oitenta 
por cento. -

O divertimento, o lazer sadio e a informação 
culb.lral são necessjdade de toda criança, todo 
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cidadão e de todo trabalhador, que deve ter sua 
satisfação assegurada pelo Estaâo. 

Contamos, assim, com a acolhida dos eminen­
tes Pares. 

Sala das sessões, 26 de novembro de 1987. 
- Senador lrapuan Costa Júnior, Lourem­
berg Nunes Rocha. 

Emendan"'2 

Dêem-se aos itens 4, 14, 1St, 21,-42, 44, 46, 
47, 48, 57, 58, 67, 71, 72, 73, 74, 75, 81, 86. 
90.e 97, da lista de serviços tnbutáveis pelo lmpos-. 
to Sobre SeiViços de Qualquer Natureza - ISS; 
determinada pelo art. 1 '!'do Projeto de -Lei Comple­
mentar, PLC 00046/87, as seguintes redações: 

Serviços de: 

4-Enfermeiros, oDStetras, ortópticos, fonoau­
diólogos_e protéticos; 

14-Limpeza e dragagem de portos, rios, ca-
nais, córregos e lagos; 

19 -Inforinátii:a; 
21-Assistência técnica; 
42-Planejamento, organização e administra­

ção de festas e recepções; "buffet" (o valor da 
alimentação e bebidas, quando fornecidas pelo 
prestador de serviços ficÇJ;_sqjeito ao ISS); 

44 -Administração de fundos mútuos (exceto 
as operações tributadas pelo IOC); 

46-Agenciamento; corretagein ou interme­
diação de títulos quaisquer (exceto as operações 
tributadas pelo lOC); 

47 -Agenciamento, corretagem_ ou interme-­
diação de direitos de qualquer natureza; 

48 -Agenciamento, corretagem óu interme­
diação de contratos de franqlrla ("franchise") e 
de faturação ("factoring"), (excetUam-se os servi­
ços tributados pelo IOC); 

57- Guarda e estacionamento" de veículos de 
qualquer natureza; 

58-Vigilância ou segurança; 
õl-Colocação de tapetes, carpetes e cortinas 

(exceto o fornecimento ele material que fica s4ieito 
ao!CM); 

71-Recaw:::hutageffi-Ou regeneração de 
pneus; 

72-Recondicionamento, acondicionamento, 
pintura, beneficiamento, lavagem. secagem, tingi­
mento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
polimento, plastificação e congêneres de ~jetos; 

73- Lustração de bens móveis;_ 
74-fnstalação e montagem de ap3reihõs, 

máquinas e equipamentos; 
75 -Montagem industrial; 
81 -Alfaiataria e costura (exceto o a_viamento 

que integra a base de cálculo do ISS, o forneci­
mento do material fica sujeito ao .ICM); 

86-VeicuJação e div.ulgação de textos, dese­
nhos e outros materiais de publicidade, por qual­
quer meio; 

90- Engenheiros, arquitetos e urbanistaS; -
97- Instituições fmanceiras aUtorizadas a fun· 

cionar pelo Banco Central: fomeçime~o de taiâo 
de cheques; emissão de cheques adrÕinlsÍratiVq$; 
transferência de fundos; devolução de cheques; 
sustação de pagamento de cheques; ordens de 
pagamento e de crédito, por qualquer meio; emis­
são e renovação de cartões magnéticos; consultas 
em tenninais eletrôrncos; pagamentos por conta 
de terceiros, inclusive os feitos fora do estabele-
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cimento; elaboração de ficha cadasttal; aluguel 
de ~ofr~_;_fomecimen_t9 de segunda via de avisOs 
de lançamerito e 9e eX.trãto de conta; -emiSSãO 
de: ~arn_1_s." 

A proposta do Executivo, que pretende socor~ 
rer, em regime de urgência, os-governos locais, 
atinge, na realidade, efeito contrário ao almejadq. 

Se transforrriada em lei, sem a emenda ora 
trazida à aPnidação ao Pl.Emário, a lista_ c;;on~tante 
do Projeto de Lei COmplementar n9 46/87 redu­
zirá, em muito, a arrecadação do _ISS,- afastando, 
da tributação municipal, inúmeras atividades, hoje 
alcançadas pelo imposto. 

O pecado maior da lista Proposta consiste na 
exaustiva e excessiva enumeração, através dos 
seus 1 O 1 itens, dos serviços taxados pelo ISS. 

Veja-se, por exemplo, o item-19 da lista comen­
tada, destacando a limpeza de chaminés, serviço 
já abrangido pelo item 15, mais genérico e alusivo 
à limpeza de im6vels. E, porque especificada a 
limpeza de chaminés, não se colocará em dúvida 
serviços congêneres, Como a limpeza de telhados, -
calhas etc ... ? 

E quanto ao item 90, por que destacar os agrô­
nomos, ao lado dos engenheiros, se os profissio­
nais daquela área são espécie do gênero em que 
se constitui esta? --

No tocante aos protéticos, por que restringir 
a tributação pelO ISS à prótese dentária? 
-~ Indesejáveis, ainda, él$ redações conferidas pela 
lista do projeto aos seus itens44, 46 e 48, enquan­
to fica remetida, pãra um ato administrativo, vale 
dize_r, uma autorização do Banco Central, a defmi· 
ção do fato gerador do ISS. De melhor técnica 
será dirimir o conflito de competência tributária 
com a União,· at'astantó, "9a incidência do ISS, os 
serviços tributáveis pelo IOC. 

Injustificável, por oub:o Jado, a redução da base 
de cálculo do ISS, ·pela redação adotada para o 
item 97 da lista, atinente aos serviços prestados 
por instituições financeiras. 

No mesmo ·diapasão, o item 21 da lista pro­
pOsta, tóinãbâo assaz restrito o·campo de incidên­
cia do ISS, relativamente aos serviços de assis­
tência técnica. 

E por que não aproveitar a alteração da lista 
vigente para conigir, ampliando, a tnbutação pelo 
ISS, dos serviços çie "buffet"? 

Por tantos senões, a lista arlexa aO PLc 
00046/87 estaria a merecer a emenda ora aven­
tada. 

Sala das Sessões, 26 de novembro de 1987. 
Senador Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Em-discussão o projeto e as emendas.(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Cas­

telo, para proferir parecer sobre as Emendas n\>s 
1 e 2 de Plenário. 

O SR. JOÃO CASlELO (PDS -MA. Para 
emitir parecer. Sem revisão do oradOf.) ....,.... Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: As Emendas n9S 1 e 
2 dos nobre Senadores lrapuan Costa Júnior Lou­
remberg Nunes Rocha e Alexandre Costa; sem 
dúvida alguma, têm o intuito de aprimorar o proje­
to, visando a ajudar certamente as prefeituras que 
hoje tanto necessitam melhorar sua re-
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ceita,_ através da pe<Juena arrecadaçao do ISS. 
Coiifudo, ambas, ho meu entender, são extrenla­
mente-iflóE(>rtunas, no mofnEmto, pOrque em-en­
dado o projeto, fruto de muita luta de todos- oS 
prefeítos brasileiro_s, dLJr.ante: quase um ano -
e acompanhei de perto isso junto ao Ministério 
da Fazenda- emendado o projeto, ele retomará 
à Cârhar_a dos Deputados, ficará para o_ ano de 
1988, e isso_ clará 1.lffi prejuízo mtüto grande às 
prefeituras, porque, aprovado em 88, s6 pOderá 
entrar em vigor em_ 89. É preciso considerar -
digo isso- muito_ à_ vontade porque sou homem 
da opOsfção __:: que houve, de qualquer rilanefra, 
uma certa compreensão do governo ha conces­
são já feita. 

SOu cOntra as em-endas, -achando que esta Ca­
sa, _a exemplo do que fez a Cârnàia dos Deputa­
dos. preocupada certamente com a situação atual 
da_s _prefei!urãs brasileiras~ deve aprovar o projeto 
como nos for remetido e, no próximo ano,lOfnare:­
mOs a iniciativa de melhorar para o ano de 1989, 
levando de início, como orientação, a própria su­
géstãõ aqUi traZida através dessas emen$s pelos 
nobres colegas que a subscreve(.:u:n. __ 

Meu parecer é pela aprovação do projeto e con-
trário às emendas. _ 

O SR- PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
O p·ar~Cer--é contrário às emendas apresentadas. 

_ ~ce~~a a discussão, a votação da matéria 
piOCeder-se-á na sessão 5eguinte, nos tennos re­
gimentaís. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
Item 106: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n9 14, de 1986, de autoria 
do Senador Affonso Camargo, que 'ai~era_ dis­
positivos da LeLn~..5.l.Q6_,_ d~ _21 c;le setembro 
de 1966,-que institui o Código Nacional de 
Trânsito. (Dependendo de parec.er.) 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia por 
solicitação das Uderanças, nos term~ do dis~ 
to no art. 11, parágrafo único, da Resolução n9 
01 de 1987, com a redação dad_a pela Resolução 
n9·54. de 1987. 

Nos termos do art. -69 d8 ReSOlUÇãO rf-Of, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martiris 
para proferir o parecer sobre o Projeto de_ lei do 
Senado n• 14, de 1986. 

O SR- WR.SOI'I MAR111'1S (PMDB - MS. 
Pàrã. proferir pãreCer:) -"Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

SUbscritO pelo eminente Sénador Affonso Ca­
margo, o Projeto sob apreciação busca alterar 
os artigos 100, 101 -e 104 da Lei n9 5.108, de 
21 de setembro de 196_6, que dispõe sobre o 
Código Nacional de Trânsito. 

A alteração proposta visa, basicamente, a modi­
ficar o injusto tratamento imposto pela lei ahe­
randa aos transportadores de <:arga, notadamente 
aos autônomos, aos quais são cometidas autua­
ções por conduzir veículo$ com excesso de peso, 
cuja responsabilidade não lhes devia caber, além 
dos- enCargos acãrtetados pela penalidade com­
plementar de apreensão do veículo. 

Justificando a Proposição, o Autor salienta que 
a execução de serviços de transportes de cargas, 
regu]amentada pelo Decreto ri? 89.874, de 28 de 
junho de 19"84, estabeleceu a responsabilidade 
do embarcador pela exatidão das declarações 
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constantes do manifesto ou conhecimento de fre­
te, entre as quais a concernente ao peso da carga 
a ser transportada, sem, todavia, tmpõr sanÇãO 
em caso de inobseiVância -~os limites do peso. 

Trata-se, portantO, de norma punitiva "em br~­
co", inócua; discriminatória, fazendo recair as san­
ções, nos casos concretos, ápenas aos transpor­
tadores. Ocorre que o Código Nacional de Trân­
sito e o seu regulamento preceituam como infra­
ção transitar com carga excedente-da lotação e 
fora das dimensões regulamentares, sem autori­
zação especial, penalizando o condutor do veicu .. 
lo, inclusive com a retenção da viatura. Na mesma 
linha, essa legislação atribui ao proprietário do 
veiciilo a responsabilidade pela regularização pré­
via e preenchimento das formalidades exigidas 
para o trânsito regular. 

Sucede, ainda, não raro, que a inexata decla­
ração do embarcador nos $fiversos documentos, 
inclusive fiscais, confiados ao transportador, tem 
provocado autuação_ deste, nos termos dos dispo-­
sitivos já mendonados. 

A alteração intentada pelo Projeto ao Código 
Nacional de Trânsito, convertida em lei, reper­
cutirá, consectariamente, no seu Regulamento, 
sanando as imperfeições e iniqOidades aqui apon­
tadas. 

À vista do exposto, na forma regimental prevista 
no artigo 100, 25, manifestamos nossa simpatia 
pela mens legis que norteia o Projeto, quanto 
ao mérito e, tendo em vista que não encontramos 
nenhwn impedimento de natureza jurídico-cons­
titudonal que obste a sua livre tramitação, opina­
mos pela aprovação da matéria. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Em votação o Projeto emprfmeiro turno. (Pausa.) 

Enceri'ada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se--á na sessão seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 107: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~" 37, de 1987, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que detennina 
a instalação de equipamentos antfpoluição 
em vekulos automotores de uso urbano. 
(Dependendo de parecer.) 

A matéria foi incluída flã Ordem dO Dia Por 
solicitação das ~deranças, nos termos do cfisposto 
no art 11, parágrafo único,- ·da Resolução n~' 1, 
de 1987, com redação dada pela Resolução n9 

.54. de 1987. 
Nos termos do art. & da Resolução 11~" 1, de 

1987, designo o Sr. Senador João Calmon para 
proferir o parecer sobre o Projeto de Lei do Sena­
do n• 37/87. 

O SR. JOÃO CAUIOl'l (PMDB- ES. Para 
emtir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Projeto de Lei n1 37, de 1987, de autoria do 
Senador Nelson Camefro, propõe a instalação de 
equipamentos antipoluição nos veícuJos automo­
tores de u~o- urbano, a ~rtir de 1~" de janeiro 
de 1989: 

En1 suã justificação, o autor do projeto observa 
o quanto os produtos resultantes da combustão 
de derivados do petróleo têm contribuído para 
a deterioração da qualidade da atmosfera nos 
centros urbanos. Adverte, ainda, para o fato de 
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os veículos brasileiros movidos a motor de explo­
são exportados para o mercado europeu e norte-_ 
americano serem e~ipados com dispositivo anti­
poluiÇãO, sem os quais não teriam ingresso nos. 
mendonados mercados. Dessa forma, condui o 
autor do Projeto, "não será: necessária qualquer 
adaptação industrial pelas montadoras que expor­
tam automóveis, no sentido de dotar os carros 
a serem vendidos no mercado interno de equipa­
mentos antipoluiçào". 

O projeto de lei sob exame_aborda tema dos 
mais relevantes da sociedade contemporânea, 
qual seja o concernente às relações entre o desen­
voMmeoto econômico-social e a preservação do 
meio ambiente. De fato, a sociedade atual tem-se 
caracterizado por elevado desenvolvimento tec- . 
nológico que pi"opicia condições cada vez maio­
res de aumento da qualidade de vida. Todavia, 
tem-se notado nos últimos anos que o processo 
de _elaraçã.o da qualidade de vida vai até um limite 
no qual começam a ser geradas deseconomias 
externas que, se não corrigidas, praticamente anu­
lam os benefícios decorrentes _de tal elevação. 
Entre ta_is deseconomias extemas situa-se a polui­
çã~ do meio ambiente. 

A percepção dos condicionélntes dessa ordeni 
ao desenvolvimento econômico-social levou ao 
surgimento, principalmente na Europa e nos Es~ 
tados Unidos da América, do que se tem denomi­
nado "c;onsciência ecológica". No Brasil, con-~ 
quanto não possamos reconhecer a existência 
concreta de wna consciênda &ológica, não de­
verr.o$ âesçonJ:tecero quanto a preocupação com 
a preservação do meio ambiente tem-se dissemt~ 
nado. Para tanto, muito tem contribuldo o aumen­
to con.SICiei-ável do espaço dedicado ao tema tanto 
na imprensa escrita quanto na televisada. 

Nesse aspecto, a sociedade brasileira tem-se 
deparado com agravos e acidentes ecológicos 
que, ao colocarem em risco de vida as populações 
envolvidas, têm demonstrado ao Pais ser a preser­
vação do meio ambiente_ 1JM problema do nosso 
cotidiano. Nesse sentido, setores ponderáveis da 
sociedade brasileira têm-se preocupado vivamen­
te com os condicionantes ecológicos que envol­
vem o desenvoMmento e, mais Qenericamente, 
a vida nas chamadas sociedades complexas, co-. 
mo o Brasil. 

A proposição contida no projeto em conside­
ração parece-nos deveras oportuno. Enfoca ela 
um dos problemas mais_ sérios do chamado "efei­
to estufa", caracterizado peJo aumento do di6Jddo 
de carbono-(CO,J Contido na atmosfera em decor­
rência da queirila de combustíveis fósseis, o que 
acarreta a tendência ao aumento da temperatura 
média da terra. Oentistas que t~ acompanhado 
o problema há cerca de duas décadas prevêem 
crise de bastante seriedade dentro de quatro déca­
das, caso não sejam tomadas medidas adequa­
das. 

Em nosso entendimento, o projeto de lei sob 
exame contribui grandemente para a redução da 
poluição decorrente da queima de combustívei$ 
fósseis. Além disso, contribui para o desenvol.,. 
vimento da consciência ecológica da sociedade 
brasjleira e seu comprometimento com a preser­
vação do meio ambiente como condição da p~ 
servação da_ vida em nosso planeta. 

Assjm,_ somos peJa sua aprovação. 
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ê: o parecer, Sr. Presidente. 

Durante o parec~r proferido pelo Sr. João 
Calmon, o Sr. Jutahy Magalhãe~ o 1 ~>-secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
OCtJpada pelo Sr. João Castelo, 4~>-Sr:cret4rfo. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Pas· 
sa-se à discussão do projeto, em primeiro turno. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

seguinte, nos termos--regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
109: 

Mensagem n9 501, de 1986 (n9709/86, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
ãtitoril.adi a -Prefeitura Municipal de São Luiz 
Gonzaga, Estado do Rio Grande do Sul, a 
contratar operação de crédfto no valor cor­
respondente, em cruzados, a 50.000,00 Obri­
gações do Tesouro NacionaJ- OTN. (De­
pendendo de parecer). 

Nos termos do. -art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o ilObre Senador José Fogaça para 
proferir o parecei- sobre a mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução ..... 

O SR.. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n~ 501. de 1986, o·-senhOi­
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que_ a Pre­
feitura Municipal de São Luiz de Gonzaga (RS), 
contrate, junto à Caixa Econômica Estadual do 
Rio Grande do Sul1 esta na qualidade de agente 
financeiro da Caixa Econômica Federal, a seguin­
te operação de crédito: 
Caracteristlcas da Operação 

A- Valor: Cz$ 4.651:500,00: 
B-Prazos: 
1 -de carência: 30 -meSes-
2-de amoJ:tiza_çâ_Q: 144 meses; 
C -Encargos: 
].-Juros: 7,5% a.a. + 1% a.a. para o Agente 

Finãnceiro, 
2- taxa de administração: 2% sobre cada de­

sembolso. 
D - Garantia: vinculação de quotas-partes 

do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
(ICM); 
E- Destinação dos recursos: promover a 

execução integrada de obras referentes aos proJe­
tos específicos_ do sistema viário, nt:~ âmbito do 
Promunicípio. 

Ouvida a respeito, a Secretaria d~ Planejamento 
da Presidência da Repúb~ca (Seplan!Sarem) in­
formQtl nada ter a opor ·quanto à realizaç:áo da 
operação que é técnica e financeiramente viável, 
segundo o parecer apresentado pela Caixa Eco­
nômica Estadual do Rio Graride do Sul.-

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 l, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona .. 
menta da Assembléia Nacional Constituinte, opi-
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namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 294, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de São 
Luiz de Gonzaga (RS), a contratar ope· 
ração de crédfto no valor COITellpOnden­
te em cruzados a. 50.000 OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É: a Prefeitura Municipal de São Luiz 

de Gonzaga (RS), nos termps do artigo 2" da Reso­
lução n" 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, 
ambas do Senado Federal, autoriz?lda a contratar 
operação de crédito no valor correspondente em 
cruzados a 50.000 OTN junto à Caixa Econômica 
Estadual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade 
de agente financeiro da Caixa Econômica Federal. 
A operação de crédito destina-se_ a promover a 
execução integrada de obras referentes aos proje-­
tos .~pecíficos do sistema víârfo, no âmbito do 
Promunidpio. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua public:ação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Pas· 
sa-se à discussão do projeto, em turno (mico. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
A votação da matéria proceder-se-á na sessão 

seguinte, nos termos do art. ]9 da Resolução n" 
1, de 1987, c:om a redação dada pela Resolução 
n' 54, de 1987.~ 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
110: 

Oficio n• 5/46, de 1987 (n' 131/87, na ori· 
gem), relativo à proposta para que seja retifi- -
cada a Resolução n91Q9, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura MunidpaJ de Jardim, Esta­
do do Mato Grosso do Sul~ a contratar_ opera­
ção de crédito no valor de Q:$ 7 A43.152,00 
(sete milhões, quatrocentos e quarenta e três 
mil, cento cinqüenta e dois cruzados). (De­
pendendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Wilson Martins 
para proferir o parecer sobre o Ofício n9 S/46, 
de 1987, oferecendo o respectivo projeto de reso­
lução. 

O SR. WILSOI'I MARTII'IS (PMDB-MS. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com o Oficio S/46, de 1987, o Sr. Prefeito Muni­
cipal de Jardim (MS) soUdta a renatificação da 
Resolução n" 109, de 21/8187, que autorizou aque­
la Prefeitura a contratar operação de crédito no 
valor de Q:$ 7.443.152,00 (sete milhões, quatro­
centos quarenta e três mil, cento cinqüenta e dois 
cruzados). 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao Pleiteante controlar 
a referida operação de _çrédito sem o ônus da . 
desvalorização da rnoeda, a fim. de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e fin~nceira­
mente viável. 

-Genericarri~hte, ent~ndo que as autorizações 
cOncedidas aos Estados e Munic:ípios_ pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres· 
pori.dência em OTN, e que airida não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores 
eXiQêilcias, já que não se muda a essência, a nab.l­
reza e nem as condições financeiras reaiS das 
opera~es. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu_largo _alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. -

-Assim sendo, nos teonos. ~ Resolução n9 J. 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juridico 
e constitucional_, nos tennos do ses:~uinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 295, DE 1987 

Renatlftca o Projeto de Resolução il<~ 
~109, de 1987. 

O _Senado Fed,eral feSoive: 
Art. I' O art. I' da Resolução n'l 09, de 1987, 

passa a Vigorar com a seguinte redação: 
. "Art. 19 É a Prefeitura: Municipal de Jar­

-_dirp (M$), nos termos do art. 19 da Resolução 
,-09 93, de 11 de outupro de 1916, do' senàdo 
Federal, autorizada a éontrataf ·õpEiração' de 
crédito no va1or correspondente, em cruza-

_:,--aOs, a SO.OOO_OTN (oitenta mil Obrigaç~s 
--do Tesou.ro Nacional) junto à Caixa Econô-

-mtca Fe:ctera1, esta na qualidade de agente 
financeiro da operação destinada à execução 

. i;le obras de infra-estrutura urbana e aquisi­
ção cte equipamentos para coleta de lixo, no 

• o Município." 
Art 29 Esta reSolução entra em Vigor na data 

de sua publicação. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) - Pas· 
sa-se à discussão do projeto em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pa1avra, 
encerrO" a discussão. . 

Encerrada a di.scussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessão seguinte, nos termoS re­
gin;.entals. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
111: 

· Oficio n' 5/47, de 1987 (n' 166i87, na ori· 
- ---gero), relativo à propostá-para que seja retifi-

cada a Resolução n"' 43, de 1983, que auto­
~ rizou a Prefeitura /o\.micipal de Caampó. Esta· 
- do do Mato Grosso do Sul, a contratar opera­

.'4 çãode crédito noval~deCz$40.600.000,00 
(quarenta milhões e seiscentos mil cruza­
dps). (Dependendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n'i' 1, de 
1987, designo-o nobre Senador Rachid Saldanha 
Derzi, para profeiir O parecer. 

O SR. RACHID SALDAI'IHA DERZI (PMDB 
-MS. Para proferir parecer.)- Sr. Presidente: 

Coffi oüfic::io S/47, de 1987, o Sr. Prefeito Muni­
cipal de Caarapõ" SoliCita a rertatificação da Reso­
lução n9 43, de 25-03-83, que aUtorizou aquela 
Prefeitura a cOntratar a operação de crédito no 
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valor de Cr$ 40.6C.JO.OOO,OO (quarenta milhões e 
seiscentos mil c:ruzeiros). -

Trãta-~e. portanto, de _um simples suprimento 
legisJativo que permitirá. ao pleiteante controlar 
a referida operação de_ crédito sem o ônus da 
desvalorizaçãO da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e fmanCeira­
mente viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
com:~Qi9.as aos Estados e Municípios pelo Sena~ 
do Federal em cruzeiros, sem a necessária corres­
pOridência em OTN, e que aindã-não fora.nl cOn­
tratadas, . devam ser rerratificadas, sem maiores 
~gên,_~~~.já que não se muda a essêrlcia, a natu­
reza e nem as condições financeiras reais das . 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o ref~um 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo a1cance_ sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 I, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juridico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

~~·PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 296, DE1987 

Remttlllca o Projeto de Resoluçio n' 
43, de 1983. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 'i' O art 19 da Resolução n9 43, de 1983, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipa1 de Caa· 
rapó (MS), nos termos do art. 1' da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do senado 
-Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos. a 32.789,455 OTN (trinta e duas mil, 
setecentos e oitenta e nove OTN, e quatro­
c:entos e cinqüenta e cinco milésimos de 
OTN) junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Socia1- FAS, destina· 

- do à implantação de galerias pluviais, guias 
e sarjetas no Municípío, obedecidas as condi­
Ções admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo." 

Art 2'1 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua public~ão. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Pas­
sa-se- à dis_cussão do projeto, em turno único. -
(Pausa.) 
· Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a votação da matéria 

proceder-se-á na sessão seguinte, nos termos re­
gim~ntais. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Castelo)-' Item 
112: 

Ofício rt' S/48, de 1987 (n9 277/87, na ori­
gem), ~lativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n'i' 67, de 1987, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Dois VIZinhos, 
Estado do Paraná, a contratar operação de 

.. crédito no va1or de Cz$ 3.721.576,00 (três 
milhões, setecentos e vinte_ e um ~mil, qui­
nhentos e setenta. e ~~ls_ cruzados.) (Depen­
dendo de parecer.) 
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O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Nos 
termos do art 69 da Resolução n~' 1, designo o 
nobre Senador Mansueto de Lavor para proferir 
o parecer sobre o Of. n"' 48, oferecendo o respec~ 
tivo projeto de resolução. 

O SR. MANSUEI'O DE LAVOR (PMDB­
PE. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com o Ofido "8" n?48, de 1987, o Sr. Prefeito 
Municipal de Dois VIZinhos (PR} solicita a rerratifi­
caçâo da Resolução n" 67, de 29-6-87, que auto­
rizou aquela Prefeitura a contratar a opera:ç8o de 
crédito no valor correspondente a Cz$ 
3.721.576,00 (três milhões, setecentos e vinte e 
um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados). 

Trata-se, portanto, de um simpleS suprimento 
legislativo que permitirá ao- pleiteante controlar 
a referida operação de créditO sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estados e Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
reza e nem as condições financeiras reais das 
operaçOes. 

No mérito, a matéria já recePeu_ o referendum 
da Casa, qUando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n~ 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser juridico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLCJÇÃO 
N' 297, DE I 987 

Rerratlflca a Resolução n• 67, de 
29-6-87 

O Senado Federal resolve; 
Art. 19 O art. 1 Q da Resolução nQ 67, de 

29-6-"87 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Dois 
Vizinhos (PR), nos termos do art. 19 da Reso­
lução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a40.000,00 OTN junto ao Bem­
co do Estado do Paraná SA, este na quali­
dade de agente financeiro da operaçáo, desti­
nada à execução de obras de infra-estrutura 
urbana." 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões, de de 1987. 
É o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Pas­
sa-se à discussão do projeto em tu mo único. (Pau· 
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação da matéria proceder-se-á na sessão 
seguinte, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Item 
113: 
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Oficio n~ S/49, de 1987, relativo à proposta 
para que seja retificada· a Resolução n9 334, 
de 1986, que autoriwu a Prefeitura Municipal 
de Jacobina, Estado da BahJa, a contratar 
Operação de crédito no valor de Cz$ 
10.161.944,80 (dez milhões, cento e sessen­
ta e um mil. novecentos e quarenta e quatro 
cruzados e oitenta centavos). (Dependendo 
de parecer.) 

Nos termos do art. 6~ da Resolução n~' 1/87, 
designo o eminente Senador Jutahy Magalhães· 
para proferir parecer sobre o Oficio n9 S/49, ofere­
cendo o respectivo projeto de resolução. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: Com o Offcio "S" n9 49, de 1987. o Senhor 
Prefeito Municipal de Jacobina (BA) solicita a rer­
ratificação da Resolução n9 334, de 1986, que 
autoriza aquela Prefeitura a contratar a operação 
de crédito no vaJor correspondente a Cz$ 
10.161.944,80 (dez milhões, cento e sessenta e 
um mil, novecentos e quarenta e quatro cruzados 
e oitenta centavos). 

Trata-se, portanto,- de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem ônus da desva­
lorização da moeda, a fim de que o projeto a 
ser financiado continue técnica e fmanceiramente 
viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estados e .Municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN., e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser recratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
reza e nem as condições financeiras reais das 
operações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance s6clo-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resoluç€1o n~ 1, 
de 1987, acolhemos o pedido. visto ser jurídic:o 
e constitucional, nos tennos do _seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 298, DE 1987 

Rerratiftc• a Resolução n• 334, de 
1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 O art. 1 Q da Resolução n~' 334, de 

5-12-86, passa a vigorar com a seguinte redação: 

-"Art. 19 EaPrefeituraMunicipaldeJaco­
bina (BA), nos tennos do art. 1 Q da Resolução 
fll' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 95.507 OTN, junto ao Banco do Nor­
deste do Brasil SA, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à 
execução de obras e serviços integrantes do 
Projeto CURA-Piloto, no bairro Caelra, no Mu­
nicípio . .-.--

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (João COsteio) - Pas­

sa-se à discussão do proJeto em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
proceder-se-á na sessao seguinte, nos termos re­
gimentais. 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo)- Con­
cedo_ a. palavra ao nobre Senador Marco Madel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronu· 
nica o seguinte discurso.)- Sr~ Presidente, Sena­
dores: 

O crescimento dos fluxos turísticos, sobretudo 
os de origem externa, é um dos fenômenos mais 
auspiciosos_ ocorridos no Brasil atual. Atividade 
que -constitui parcela considerável das atividades 
econômicas de nações como a Itália, França, Es­
panha, Grégia e Portugal, entre outras, o turismo 
pode vir a representar papel fundamental no esfor~ 
ço de desenvolvimento brasileiro, e hoje já ocupa 
posição de destaque entre os princiPais geradores 
de divisas do País. 

O Nordeste brasileiro, graças às potencialida­
des naturais e_culturais que possui, além da situa­
çãO geográfica favorável, tem todas as condições 
de transformar-se em sede das mais importantes 
atividades desse segmento, oferecendo os princi­
pais "portões de entrada_" dos fiWC_O$ turísticos 
originárioS das regiões do mundo mais propen­
sas a formá-los -a América-do Norte, .9: Europa 
Ocidental e o Japão~ 

Nesse contexto, Recife assume função primor­
dial. Por diversas razões, tem sido o mais movi­
mentado ponto de ingresso de turistas do Nor­
deste _e um dos mais destacados do Pais. Por 
isso mesmo, nós últimos anos, vem-se apare­
lhando para atender melhor ao número cada vez­
mafor de turistas que demandam os variados atra­
tivos que oferece. Cresce rapidamente o número 
de hotéis, aprimora-se sua qualidade, novas atra­
ções -restaurantes, casas de espetáculos, ativi­
dades arilsticas e culturais, roteiros turísticos etc. 
-surgem em ritmo acelerado. 

Algumas ínfonnações quantitativas podem ser 
útéis para melhor avaliar esse desenvolvimento. 
Entre 1979 e 1986, o número de hóspedes regis­
trados nos hotéis da Capital pernambucana au­
mentou mais de cincCi vezes, passãnâo, de cerca 
de 85 mil, para algo em torno de 450 mil. Para 
abrigar esse crescimento, a rede hoteleira, que, 
em 1979, contava com pouco mais- de três mil 
leitos em 16 hotéis classificados em todo o Estack 
de Pernambuco, foi capaz de quase quadruplicar 
o número de vagas, contando já com 85 hotéjs 
classificados. E mais trêS dezenas de novos esta­
belecimentos encontram-se em construção ou 
proje\o,- Com o que ·estarão disponíveis, a médio 
prazo, mais seis mil leitos em hotéis das categorias 
de 1 a 5 estrelas. 

NoS últimos cinco anos anteriores a 1986, a 
rede hoteleira recifense cresceu a taxas anuais 
de 22%. Projeções realizadas indicam que, em 
futuro próximo, o número de vagas em hotéis 
deverá dobrar a cada três anos e meio. 

Note-se que, ao lado das potencialidades turísti­
cas - e em parte graças a elas -. o próprio 
desenvolvimento do Estado acrescenta demanda 
adicional a essa infra-estrutura, aumentando tam­
bém o número"de visitantes que procuram Recife, 
em razão de negócios, participação em congreS­
sos, conferências, atividades acadêmicas, cultu-
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rais, etc. Dentro d~ quadro, gostaria de salien· 
tara construção de um mod,_emo Centro de Con­
venções - edificado entre Recife e Olinda -, 
obra iniciada no Governo Moura Cavalcanti e que 
entrou em operação durante o meu Governo. 

Todo esse cresc:imento, no entanto, poderia ser 
ameaçado, se não atentássemos para um aspecto 
crucial da infra-estrutura sobre a qual se assenta: 
as condições de operação do Aeroporto Interna­
cional dos Guararapes. 

Objeto de sua ültima refonna já há tinco anos 
-quando eu exercia o c;.argQ de Governador do 
Estado - o Guararapes dá mostras de encon­
trar-se próximo do ponto máximo de utilização. 
E. se- é correto que ninguém procura um lugar 
em função da excelência de um aeroporto, a recí­
proca não é verdadeira; se não oferecer comer 
didade e serviços eficientes em s_ua principal porta 
de entrada. nenhuma cidade poderá ter segurart-­
ça do desenvolvimento continuado de suas ativi: 
dades turísticas. 

As insuficiências. hoje já evidenciadas em mo-­
mentos de pico, tenderão a agravar-se, se nada 
for feito para superá-las. Felizmeote, jli existem 
estudos adiantados nesse sentido,. elaborados_e!T! 
fins de 1986 pela Em-presa Brasileira de lnfra--Es-., 
trutura Aeroportuária- Infraero, e, a partir desses, 
pelo Governo do Estado. 

Tais estudos, que precisam ter urgente conse-­
qüência prática, contemplam, inicialmente, duas 
alternativas básicas: reforma e ampliação, de um 
lado, e construção de novo aeroporto. de outro; 
e aconselham, parao momento,a primeira opção, 
sem, no entanto, perder de vista que, a longo 
prazo (dentro de 15 a 20 anos), -fatalmente Recife 
requererá novo e mais adequedo aeroporto. 

Até lá. porém, o Guãrarapes ~Ptecisa moderni .. 
mr-se, ampHar-se. isso no que se refere ao termi­
nal de passageiros, uma vez que a pista e sew; 
acessos serão capazes de suportar o aumento 
dos pousos e de<:ologens das duas próximas dé­
cadas. e o pátio de estacionamento e manobras 
por cerca de cinc:o anos., _ _ __ 

Assim, será possível preservar urna caracterís­
tica favorável - e rara, atualmente, em metró­
poles - do aeroporto do Recife: a proximidade 
em relação às áreas mais nobres de turismo, co­
mércio e residênc:ias, Ioca1izadas na região de Boa 
V~agem. E não será necessário arcar oom os ele­
vadíssimos custos da cons1J;:t.JçãQ: ~e um novo ae­
rop_orto, certamente proibitivos na conjuntura 
atual. 

Os estudos referidos apontam em duas dire­
ções: a~ prazo, algumas refonnas serão capa­
zes de atender às necessidades, num horizonte 
de até cinco anos. constando, basicamente, de 
melhorias operacionais, como a separação dos 
embarques domésticos dos internacionais. clJma­
tizaçã.o das salas de maior permanência dos usuá­
rios, cobertura das áreas de trânsito de passa­
geiros, de modo a oferecer abrigo à circulação 
desde o terminal até os aviões (mediante instala­
ção de passarelas hidráulicas de embarque e de­
sembarque), eliminação dos cruzamentos de 
trânsito dos usuários com os serviços de apoio 
e ampHações das áreas comerciais, das esteiras 
transportadoras de bagagens e dos balcões de 
atendimento, entre outras. 

Passado esse primeiro interregno, será neces­
sário ampliar o terminal, e, em conseqüência, o 
pátio de estacionamento e manobras de aviões, 
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com o que o Guararapes Será capaz de atender 
ao acréscimo de demaáda previsto para os próxi~ 
mos quinze ou vinte anos, considerados os pa~ 
drões de aviação existentes e previsíveis no me-. 
mento. 

Não se trata, vê-se de imediato, de sonho faraô-­
nico divorciado da realidade de Pernambuco e 
do Brasil de hoje. Preconiza~se, apenas, a urgente 
realização de obras tecnicamente viáveis e ade~ 
quaâi!s às necessidades. baseadas em estudos 
já existentes, e cuja efetivação prende-se a neces-­
.sidad_es prementes do próprio desenvolvimento 
do Recife, de Pemaml?~,~co e do Nordeste_- por­
tanto, do Brasil -, além de fundamentar-se em 
segura constatação de sua via.bilid.1d~ eoonõmi .. 
co-financeira. 

Daí usar desta bibuna para apelar ao Presidente 
José Sarney e ao Ministro Moreíra Uma, da Aero. 
náutica, no sentido de que autorizem à Infraero 
a realizar as obras a que acabamos de nos referir. 
Não realizá-las, Sr. Presidente e Srs. "Senadores, 
seria ãbrir mão de maiores ganhos futuros; adiá­
las comprometeria o desenvolvimento de ativi~ 
dade na qual o Brasil deposita grandes esperan~ 
ças,_ qual seja, o turismo, além de entrav<Y a evolu­
ção econômica regional em seu todo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDE1'111! (João Castelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Carlos De~Carfi. 

O SR. CARLOS DE CARll (PMDB - /IJft. 
Proiluncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre.sidEmte, 
Srs. Senadores: 

Neste mundo em que vivemos precisamos en~ 
contrar mais espaço para valores, taís como leal­
dade, fidelidade, amor, bondade, alegria, man~ 
sidão e". aç6es de graças. 

Apesar de todas as mazelas que afligem a nossa 
civilização, temos de reconhecer que o altruísmo 
existe, não apenas o interesse. E que o altruismo, 
ooinõ as outras virtudes citadas, não~ t.ma força 
disfarçada de interesse. 

S... Presidente, o Dia- .... ~ ele 
Graçu, comemorado nesie 26 _de novembro, 
deve ser um dia dedicado à refle.'!ão oobre o pró­
prio homem; sua natureza. Origein e destino. Se 
é verdade que neste dia rendem-se graças, estas 
ações esbrio a atestar, estou convencido, que 
aquele que as ptatica não é tt.ma máquina ou 
engrenagem de um mecanismo maior. 

Podemos afumar que em nosso uru"Verso nem 
tudo é um grande sistema fechado, impessoal 
e predeterminado. Podemos afirmar, tamb~m. 
que a vontade e a responsabüidade exístem, e 
que as escolhas do hornem são reais e- consem 
qüentes. E que, lpso facto, o homem é um ser 
moral. Desta forma, o certo e o errado são diferen., 
tes. E se o homem ·age certo ou errado, isso 
faz diferença! E ele pode construir um mundo 
bom ou mau. dependendo das esçolhas que faz. 

Muito mais que isso,. no entanto, Sr. Presidente, 
o Dia Nadonal de Ações de Graças deve lembrar­
nos que, se existe um homem pessoal e moral, 
dificilmente encontrará ele suas origens no '"siste= 
ma fechado" alheio à consciência. ao reconhe­
cimento e à grcitidão. Ora. se não sbmos um ser 
mecânico, uma máquina, porque somos essen­
cialmente diferentes dela. haveremos, por decor~ 
rência desta constatação, de buscar nossa origem 
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em alguém. E quando digo "alguém", refiro-me 
a uma pessoa: ao Deus cristão, pessoal-infinito. 
Teremos com isto descoberto o objeto primeiro 
de nossa gfatidão, e a causa última de nosso 
bem, nosso amor maior, nosso vinculo _perma­
nente. _ 

. O Dia !'mc;lo!W. e Ações e Graças é wn 
dia de profissão de fé; é um dia em que nos 
afirmamos cristãos; é um dia em que reafirmamos 
os pressupostos filosóficos e dogmáticos de nos­
sa cosmovisão, e buscamos, numa análise inte­
rior, recobrar a coei-ência de nosso viVer com estes_ 
principies. t um dia em que nos voltamos para 
fora e além de nós mesmos. para o Criador e 
Pai, e usamos uma linguagem que não é própria 
dos sistemas impessoais e mecânicos: ()_lingua­
gem da gratidão; a expressão verbalizada do reco­
nhecimento de que o que_ recebemos não era 
dMda; ao contrário de credores. éramos devedo­
res. _Q que recebemos foi _graça. 

De fato, Sr. Presidente, se quiséssemos resumir 
numa palavra toda a teologia paulina e, portanto, 
toda a tradição judaico-cristã, ~o terí~os nada 
melhor que o termo grego para a nossa palavra 
"graça"- cbarls- que, no pensamento do 
grande Apóstolo, tem dois sentidOs:_ ao re~rir-se 
à atitw;le de Deus para com o homem, quer dizer 
"dâvida imerecida"; e <JOse: referir à reação apro­
priada do homem para com esse gesto de Deus, 
quer dizer "gratidão". 

Talvez seja este último o termo que melhor 
diferencie o homem dos sistemas puramente me­
câncios. E toda vez que nos embrutecemos e 
perdemos a capacidade de reconhecimentO e de 
~de graças, tomamo-nos menos humanos. 

Muito ob!igado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE1'111! (João Casfelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB -MG.) 
- Pronuncia o seguinte diSCW"SO.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em declaração recente, afirmou o Senhor Pre­
sidente José Sarney que a sua função e o seu 
dever ê o de ser o Presidente da_ transição. 

Tem. fio entanto, o mais alto Magistrado_ do 
nosso País sofrido as mais acirradas criticas, no 
que diz respeito a sua conduta frente à Presidência 
da República. 

Tais críticas, porém, revelam-se improcenden­
tes e s6 refletem a miopia que domina muitos 
dos nossos homens públicos, que não querem 
ou não conseguem ver o que é a transiçãO polític::a 
e o que impHca o processo de transiçao demo­
crática. 

Transição é sinônimo de índecisão. A indecisão 
decorre do questionamento sobre qual o melhor 
caminho a seguir para ~ solução de problemas 
conjunturais. O questionamento, por sua vez. é 
tentativa de acerto dentre desac:ertos. A transição 
é, enfim, acima de tudo, vontade de acertar. 

E _ê_com e5~ objetivo que o-Presidente JoSé 
Sarney governa. Suas opções políticas têm, sem­
pre, visado ao bem comum, investindo ''tudo pelo 
social" na condução do processo de retomo do 
Estado brasileiro à plenitude do estado de direito. 
lnfeliimente, ~porem.1 _ ãs Suas-~~ções têin sido, 
amiúde, incompreendidas e corifun.didas. pejora· 
tivamente, com fraqueza. No entanto, tenho certe­
za, a história pátria lhe attibuirá a devida impor-
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tância e essenciatidade para a viabilização da tran~ 
sição democrática. 

Tenho a mais absoluta convicção ao afiJTnar 
que o cidadão José Sarney é a pessoa indicada 
para, neste momento detransiç!o política e social, 
exercer o cargo de Magistrado Supremo do nosso 
País. 

Afirmo isso como seu·ex-Jíder no SenadO Fede­
ral, cargo que me j>roporcioriou-a õpOrtunidade 
de, privando do seu convívio, reconhecer em Sua 
Excelência as virtudes necessárias para a manu­
tenção das conquistas poJitlcas que a sociedade 
brasileira tão arduamente alcançou. Virtudes es­
sas que têm sido deturpadas por aqueles que 
ou por miopia não vêem a transição política que 
ainda vivenciamos, ou por ambição e interesse 
pessoal desprezam o interesse maior: o nacional. 
Qassifico, pOis, os que se opõem ao exercício 
do governo pelo Presidente Sarney em dois gru­
pos: o dos míopes e dos que só exergam o seu 
interesse pessoal, e, ambos, estão a pôr em risco 
o processo de amadurecimento político do nosso 
País. 

Vencendo a todos os desafios que se interpõem 
ao seu governo, o Presidente José Sarney será, 
por seu inegável espírito público e indiscutível vo­
cação democrática. reconhecido como o homem 
público talhado para dar continuidade ao plano 
traçado pelo Presidente Tancredo Neves, visando 
a sedimentar os rumos tJiJhados pela própria ser 
dedade brasileira para o retomo à plenitude de­
mocrática do nosso Pafs. 

Para o Presidente José Sarney vislumbro o re­
gistre histórico como o estadista que impediu o 
retrocesso da nossa evolução política, mantendo, 
assim, o processo de amadurecimento da demo-­
cracia brasileira e assegurando, dessa forma, o 
atingimento do apogeu do sistema democrático 
e da forma republicana de governo no Brasil. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Castelo) -Não 
há mais oradores inscritos. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realizar~ se amanhã, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 47, de 1987 (n~ 264/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da Repóblica, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir créditos suplementares até o limite de Cz$ 
105.000.000.000,00 (centÓ· de cinco bohões de 
cruzados}, e dá outras providêcias. (Dependendo 
de parecer.) 

-2-
Mensagem n~ 251, de 1987 (nl' 427187, na oriN 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Areia Branca. Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em crtitáâos, a 4.372,76 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN. (De­
pendendo de parecer.) 

-3-
Mensagem n• 252, de 1987 (n' 428187, na ori· 

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Areia Branca, Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
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valor correspondente, em cruzados, a 18.700,73 
_Obrigações do Tesouro Nacional (Om). (Depen­
dendo de parecer.) 

-4-
_.Mensagem n~ 253, de 1987 (n9 429/87, ·na ori~ 

geinl, relativa à proposta para que seja autOrizada 
a Prefeitura Municipal de Areia Branca, Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 8.496,94 
_Qbrigações do Tesouro Nacional (OTN). (Depen~ 
dendo de parecer.) 

-5-
Mensagem 11'254, de 1987 (n• 430187, na ori­

·ll"ffi), relativa à proposta para que seja autoriz<lda 
a Prefeitura MunicipaJ de Areia Branca, Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 9.500,00 

· Obrigações do Tesouro Nacional (Om), (Depen· 
__ d7ndo de parecer.) 

-"6"-

Mensagem no 255, de 198'l'(n• 431187, na ori­
gem ), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Aral Moreira, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspoiJdente, em cruzados, a 
20353A6 _Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependente de parecer.) 

-1-
Mensagem n' 264, de I 987 (n' 440187, na ori· 

gem), ~!ativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Piraju, Estado de SãO 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
COJTespohdente, em cruzados, a 41.331,78 Obrl~ 
gações do Tesouro Nacional (Om), (Dependen­
do de parecer.) 

Mensagem n• 268, de 1 ga7 (11' 444187, na ori· 
gemT.-telãtiva à proposta para que seja autorizada 
-~P~eitura Municipal de Poconé, Estado do Mato 
Grosso, a contratar operação ci'édito no valor cor­
""'pondente, em cruzados, a 8A37 .37 Obriga­
ções do Tesouro Nacional (Om). (Dependendo 
de parecer.) 

-9-
___ Mensagem n9 275, de 1987 (n9 45}/87, nã Óri~ 
gem), relativa_ à proposta para que seja autorizada 
a_ Prefeitura M.unicipaJ de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Ge.~:ais. a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
466.400,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OT!'i). (Dependendo de parecer.) 

-10--
- .Mensagem 09 280, de 1987 (n9 456/87, na ori-
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 

-_a __ Prefeitura_}•1.unicipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado_da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
13.157,89 Obrigações do Tesouro Nacional 
(Om). (Dependendo de parecer.) 

-li-

Mensagem n~ 281, de 1987 (n? 457187, na ori~ 
gern), relativa à proposta para que seja autorizada 
a _Prefeitura Municipal de Bom Jesus da Lapa, 
Estado da Bahia. a contratar operação de crédito 
no_ valor correspondente, em cruzados. a 
17.857,14 Obrigações do Tesouro Nacional 
(Om). (Dependendo de parecer.) 

-12-

Mensagern Jtl292, de 1987 (~ 468/87, na ori~ 
~~). relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Coronel Macedo, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 9.662,70 
Obrigações do Tesouro Nacional (Om). (Depen· 
dendo de parecer.) 

-13-

Mensagem n? 294, de 1987 (n9 470/87, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Corumbá, Estado do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
32.825,20 Obrigações do T escuro Nacional 
(OTN), (Dependendo de parecer.) 

-14-

Mensagem n• 298, de 1987 (n' 474187, na ori· 
ge_m}, ~ativa à proposta para que seja autoriulda 
a Prefeitura Municipal de DMna Pastora, Estado 
de Sergipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 13251,88 
Obrigações do TesoUro Nacional (Om). (Depen­
dendo de parecer.) 

-15-
Mensagem n' 302, de 1987 (n' 478/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizadtl 
a Prefeitura Municipal de Guaimbê, Estado de São 
Paulo, a c;ontratar operação de crédito no valor 
correspondeti.te, em cruzados, a 1 1233,08 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-16-

Mensagem n~ 308, de 1987 (n9 484/87, niJ. Ori· 
gem) relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de ltá. Estado de Santa Ca­
tarina, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 5.639,1 O Obrfg• 
ções do Tesouro Nacional (Om). (Dependendo 
de parecer.) 

-17-

Mensagem n' 3!5, de 1987 (n• 491/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autoriza<úo 
a Prefeitura Municipal deJoa.çaba, Estado de San­
ta Catarina, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 5.991,00 
Obrigações do Tesouro Nacional (Om). (Depen­
dendo de parecer.) 

-18-
Mensagem n~ 317, de 1987 (n9 493/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeib.lra Municipal de Juara, Estado do Mato 
Grosso, a contratar operação de crédito no valoc 
correspondente, em cruzados, a 50.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional (Om). (Dependen­
do de parecer.} 

-19-

Mensagem n• 321, de 1987 (n' 497187, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municip<il de Marilia, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados. a 466.413,00 Obri· 
gações do Tesouro Nacional (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 
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-20-

Mensagem n'~ 324, de 1987 (n~ 5008/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zada a Prefeitura Municipal de Mogí das Cruzes, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor couespondente, em cruzados, 
a 465.415,35 Obrigações do Tesouro Nadqnal 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

-21-

Mensagem n"' 325, de 1987 (n9 501/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a PreFeitura Municipal de Morro do Chapéu, Esta· 
do da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em úU.ZadOS, a 
52274,44 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de parecer). 

-22-

Mensagem n~' 326, de 1987 (n~" 502/87, na ori· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munícipal de Morro.de Chapéu, Esta· 
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
va1or correspondente, em cruzados, a 59A55,83 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

-a.3-
Mensagem n9 329, de 1987 (n9 505/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora da Gló­
ria, Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no va1or correspondente, em cruzados, 
a 12.367,63; Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

-24-

Mensagem n9 331, de 1987 (n9 507/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Nova Aurora, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em ~ados, a 9.130,71 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

-25-
Mensagem n9 332, de 1987 (n9 508/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Osasco, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 255286,27 Obri­
gações do Tesouro Na<:ional (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-26-

Mensagem n9 334; de 1987 (n9 510/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara, Estado 
de Minas Gerais, a con~tar operação" de <:rédito 
no valor correspondente,em cruzados, a 
43.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional' 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

'-27-
Mensagem n~ 33õ; de 1987, (n9 512/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja-autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Francisco, EstadO 
de Minas Gerais, a contratar operaÇão de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000,00 Obrigações do Tesou-ro Nacional 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

~28-

Mensagem n9 337, de 1987 (n9 513/87, naoriR 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Gabriel, Estado do 
Rio Grande do Su1, a contratar operação de crédito 
no -valor conespondente, em cruzados, a 80.000 
_UPC. (Dependendo de parecer.) 

-29-
- -Mensagem n~ 347, de 1987 (n9 523/87, n!'! ori-
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munldpal de São Paulo, Estado de 
São Paulo, a contratar opéração de crédito_ no 
valor correspondente, em cruzados, a 462.363,88 
Obrigações do Tesouro Nadonal (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

-30-
Mensagem n9 348, de 1987 (n9 524/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura M1.mlc:ipal de São Simão, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 97.502.37 
Obrigação do Tesouro Nacional (OTN). (Depen· 
dendo de parecer.) 

-31-

Mensagem n9 349, de 1987 (n~ 525/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Sidrolândia, Estado do 
.Máto Grosso do Sul, a conb:atar operação de cré­
di~o no valor corre_spondente, em cruzados, a 
7?.800,00 Obrigações do Tesouro N_acional 
(OTN). (Dependendo de pare<:er.) 

-32-

Mensagem n<> 354, de 1987 (n9 530/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Tambaú, EStado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
cõrtespondente, em cruzados. a 15.J 78,46 Obrí· 
gaÇões do Tesouro Nacional (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-33-
Mensagem n9 359, de 1987 (n9 535/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teres6polis, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
49.567,56 Obrigações- do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

-34-
Mensagem n9 360, de 1987 (n9 536/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Teresópolis, Estado do 
Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito 
no valor cooespondente, em cruzados, a 8.977,71 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

-35-
Mensagem n" 361, de 1987 (n' 537/87, na orl­

gEmi), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura de Teresópolls, Estado do Rio de Ja~ 
neiro, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 59.077,23 Obri~ 
gáções do Tesouro Nacional (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-36-

Mensagem n9 363, Qe_1987 (n9 539t87, Õã ~ri· 
gem), relativa à proposta para que seja autorizl;lda 
a Prefeitura Municipal de Três lagoas,_Estado do 
Mato Grosso do_ Sul •. a contr,atar operação d~ crê-­
dito no valor correspondente, em c:ruzados, a 
14.867,84 Obrigações _do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de pare<:er.) 

-37-

Mensagem n9 365, de 1987 (n9 541/87, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que Seja autoriZada 
a Prefeitura MuniCipal de Uberaba, EStado de Mi· 
nas Gerais, a contfãtar-_opercição de crédito no 
valor correspondente, em cruzadós. a 157.439,86 
Obrigações do Tesouro Nadoni!ll (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

-38-

Mensagem n9 372, de 1987 (n~' 548/87, na ori­
gem), refatíva à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Anastácio, EstadQ do 
Mato Grosso do Sul, a contratar operação no valor 
correspondente, em cJ:U,Zados, a 16.863,96 Obri­
gações do Tesouro Nac.ional (OTN). (Dependen~ 
do de parecer.) 

-39-

Mensagem n9 374, de 1987 (n~ 550/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Feira de Santana, Estado 
da Bahia, a contratar operação de crêdito no valor 
correspondente, em cruzados, a 400.000,00 Obri· 
gaçoes do Tesouro N~donal (QTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-40-

Mensagem n9 375, de 1987 (n9 551187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Feira de Santana, Esta-. 
do da Bahia, a contratar operação de Crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 453.600,00 
-obrigações do Tesouro Nacional (OTN). (Depen~ 
dendo de parecer.) 

-41-

Mensagem n• 376, de !987 (n' 552187, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ibicaraí, Estado da Bahia, 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pofl.dente, em cruzados, a 350.000;00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OTN), (Dependendo de pa-
rec:er.) · -

-42-

Mensagem n9 380, de 1987 (n~ 556/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de São Gabriel. Estado da 
Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 72.000,00 Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-43-

Mensagem n~ 381, de 1987 (n9 557/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal áe SimõeS Filho. Estado 
da Bahia, a contratar operação de crédito no valor 
C'lrrespondente, em cruzados, a 454.000,00 Obri-

.. -· -·----------
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gações do Tesouro Nacional (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-44-

Mensagem n9 382, de 1987 (n"'-55ai87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Munfcipa] de Teixeira de Freitas, Esta­
do da Bahia, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 155.000,00 
Obrigações do Tesouro Nadonal (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

-45-

Mensagem n• 384, de 1987 (n" 565/87, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Ajuricaba. Estado do 
Rio Grande do Sul, a contratar operação de créWto 
no valor correspondente, em cruzados, a 5.903,65 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). (Depen­
dendo de parecer.) 

-46-
Mensagem J19 385, de 1987 (n~' 566/87, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Santa Terez.inha, Estado 
do Mato Grosso, a -contratar operação de Crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
32.136,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), junto à Caixa Econômica Federal. (Depen­
dendo de Parecer). 

-47-

Mensagem n° 393, de 1987 (n9 574/87, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Tapiraf, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 5.639,10 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional (OTN). (Dependendo 
de parecer.) 

-48-
Mensagem n9 397, de 1987 {no 582/87, na 

origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zada a Prefeituta Municipal de Campina Grande, 
Estado da Paraíba, a conb"atar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzado_ s, a 
254.547,32 Obrigações do Têsouro Nacional 
{OTN). (Dependendo de parecer.) 

-49-
Mensagem n9 398, de 1987 (nQ 583/87, na 

origem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul a contratar operação de crédito no valor cor~ 
respondente, em cruzados, a 15.000.000,00 Obri· 
gações do Tesouro Nacionlll (OTN). (Dependen­
do de parecer.) 

-50-

Mensagem n9 399, de 1987 {n~> ss4/87,- na 
origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zado o Governo do Estado de Minas Gerais a 
emitir 9.638.586 Obrigações do T escuro de Mi­
nas, elevando temporariamente o limite de sua 
dívida consolidada. (Dependendo de parecer.) 

-51-

Mensagem n9 400, de i 987 (no 585/87, na 
origem}, relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Praia Grande, Esta~ 
do de Santa Catarina, a conb"atar operélção d~. 
.crédito no valor correspondente, em-cruzados, 
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a 10.742,48 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

--52-

Mensagem n• 401, de 1987 (n• 586/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zada a Prefeitura Municipal de Praia Grande, Esta~ 
do de Santa Catarina, a conb"atar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a.3.2_93,80 Ob-rigações do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de pareoer.) 

-53-
Mensagem n" 402, de I 987 (n• 588187, na 

origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zado o Governo do Estado do Paraná a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a I .451.520,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN}. (Dependendo de parecer.} 

-54-
Mensagem n9 403, de 1987 {n~ 589!87, ha 

origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zado o Governo do Estado do Paraná a contratar 
operação de crédito no valor correspendente,·em 
cruzados, a 2.782.788,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional (OTN). (Dependendo de parecer.) 

-55-
Mensagem n9 404, de 1987 (n9 590/87,- ria 

origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zado o Governo do Estado do Paraná a contratar 
operação de crédito no valor cor~sPondente, _e!ll 
cruzados, a 12.045.580,00 Obrigações do Teséli­
ro Nacional (OTN). (Dependendo de parecer.) 

-56-
Mensagem n~ 405, de 1987 (n? 591/87, na 

origem), relativa à proposta para que seja autor(~ 
zada a Prefeitura Municipal de Ceará~Mirim, Esta~ 
do do Rio Grande do Norte, a conbatar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados. 
a 80.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

-57-

Mensagem n9 406, de 1987 (n<:> 592/87. na 
()rigem), relativa à proposta para que seja auiofi~ 
zac;lo o Governo do Estado do .Mato Grosso a 
cOnb"atar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 33.909A10,00 Obrigações 
do Tesouro Nacional (OlN). {Dependendo de pa~ 
recer.) 

-58-

Mensagem n9 407, de 1987 {n<:> 593/87, na cri~ 
gem), relativa à propbsta para que seja autorizada 
a_ Prefeitura Municipal de.Ponta Porá, Estado do 
Mato Grosso-do Sul, a conb"atar operação de cré~ 
dito no valor correspondente, em .crt,lZados, a 
510.447,00 Obrigação do Tesouro Nacional 
(OTN). (Dependendo de parecer.) 

-59-

Mensagem n9 408, de 1987 (n9 594/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja autori~ 
zado o Governo do EstadO _do Rio Grande .dÓ 
Sul a emitir 29.543.00Q,OO Obrigações do TesoU­
ro do Estado, elevando temporariamente o limite 
da sua dívlda consolidada. (Dependendo de pare­
cer.} 

-50-

Mensagem n9 409, de 1987 (n<:> 595/87, na 
origem), relativa à proposta para que seja autori­
zado o GovernO do Estado de Santa Catarina a 
emitir 5.419.457,00 Obrigações do Tesouro do 
Estado, elevando temporariamente o limite de sua 
dívida consolidada. (Dependendo de parecer.) 

-51-

0fício fi<:> S/50, de 1987 {no 91/87, na origem), 
relativa à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n9 174, de 1987, que autorizou a Prefeitura 
Municipal de Cravinhos, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor de ez$ 
3A94.069,60 (três milhões, quatrocentos e no­
venta e quatro mü, sessenta e nove cruzados e 
sessenta centavos). {Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDEI'fiE (João Castelo)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta· Se a SessAo às 18 horas e 10 minu­
tos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 66, de 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, usan­
do da competência que ]he confere o Regimento 

-Interno, consoante as disposições contidas no art. 
539 do Regulamento Administrativo e à vista do 
que consta dos Processos n?'l 0011503/87-4 e 
0011950/87-0 e: ainda, de exposição de motivos 
do Diretor-Gera!, iesolve: 

Art. 1 ~ SãO Criados, na estrutura administra~ 
tiva da SubSeCretaria de Assistência Médica e Se.. 
ciaJ os se_guintes-órgãos: 

I) suboidinados ao SeiViço Médico: 
a) Setor de Auditoria Médica; 
b) Setor de Ergomebia e Registros Gráficos; 
c) Setor de Fannácia; 
d) Setor de Contas Médicas. 
ll) subordinados à Seção de Administração: 
a) Setor de Telefonia; 
b) Setor de SeiViços Funerários; 
c) Setor de Recepção e Marcação de Consul­

tas· 
io Setor de Transporte de Pacientes. 
§ 19 Ao Setor de Auditoria f-\édica compete, 

por iniciativa própria ou por solicitação de autori­
dade superior, fiscalizar a qualidade do atendi­
mento médico prestado pelas entidades conve­
niadas, os honorários médicos cobrados pelos 
convênios e pelos médicos autorizados à presta­
ção de atendimento e executar outras atividades 
correlatas. __ 

§ ~ Ao Setor de Ergometria e Registros Grá­
ficos compete realizar exames subsidiários solici~ 
tados pelos consultórios de cardiologia e demais 
especialidades do Serviço Médico e executar ou­
tras atividades correlatas. 

§ 3<:> Ao Setor de Farmácia compete provi­
denciar o aviamento de receitas médicas com 
os medicamentos constantes do estoque, execu~ 
tar o controle dos estoques indicando as necessi~ 
dades de aqujsição para reposição e executar ouw 
tras atividades correlatas. 

§ 4? Ao Setor de Con:ta.s Médicas compete 
conferir e processar, para efeito de pagamento 
de acordo com a tabela da Associação .Médica 
Brasileira, as contas médicas oriundas das entida­
des conveniadas ou de oub"as entidades que reali~ 
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zem trabalho9' médico;h~spitaJares, :em caráter 
excepcional para o Senado Federál e executar 
outras tarefas correla_t,a_s. 

§ 59 Ao Setor de TeJefriri_ía· coni'~té ~eXecutar 
o controle das telecomunicaçõeS da Subsecre­
taria n~essário ao ater1d\f1leóto d!! efnergência 
e de marcação de consultas Via terefone, ininter-
ruptamente. · · 

§ 6° Ao Setor de Serviço F~erário compete 
prestar a necessária assistênda nos serviços fune­
rários aos servidores do Senado Fedel-al. 

§ 79 Ao Setor de Recepção e Marcaçãõ de 
Consultas compete mar~r as cónsuJtas solldta­
das no balcão ou por telefone;'recepCionar e enca­
minhar pacientes para os diversos consultórios 
médicos, · 

§ 89 Ao Setor de Transporte. de Pacientes 
compete atender as solicitações de ambulâncias 
para transporte urgente de pacientes; prestar aten­
dimento de primeíros-socorrqS de emergéntia. 

Art. 3' Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con-
trário. - -, ~ -

Sala da Comissão Diretora, 26 de novembro 
de 1987 -Humberto Lucena -Jutahy Maga­
lhães - Odacir Soan:s - DirCeu Carneiro 
-João Castelo - Franciaco Rollemberg -
Aluizio Bezena. 

ATO DO PRESIDENTE 
l'l• 233, de 1987 · 

O Presidente do Senado F~~~ral,_ no uso das 
atnbuições _que lhe conf~rern. ,Qs ~rts. 52, item 
38, e 97_. jnciso W, do_ Regirn~nto ,Interno e de 
conformidade com a delegação_ de ,cOI)'lpetência 
que lhe foi outorgada pelo At.Q d" Çomissão Dire­
tora n9 2, de 1973, resolve rescinQir o contrato 
de trabalho do servidor Roberto ,Av{mcini, Dab16-­
grafo, Classe "C', Referência NM-25, do Qliãdro 
de Pessoal CLT do Senado Federal, em virtude 
de nomeação para o cargo de Taquígrafo legls­
lativo, confonne o Ato desta Presidência-n" 231, 
de 1987. · 

Senado Federal, 26 de noVembro de 1987.­
Senador Humberto Lucena, Presidente do Se­
nado Federal. 

PORTARIA l'l• 30, DE 1987 
Do Prlmelro-Secretúrlo 

O Primeiro-Secretário, no uso de sua·compe-. 
tência regimental e de acordo com o dispostO 
no Item 12 do Anexo l à Resolução ~" 130 de 
14 de novembro de 1980, resolve designar, como 
membros suplentes da Comissão de Avaliação 
dos Requisitos Mínimos dos candidatos ao em­
prego de Assessor Técnico, constituída com a 
Portaria n9 001, de 1987, desta Primeira secre­
taria, os servidores do Quadro Permanente do 
Senado Federal EuroS JóSt'rG:ista -santos, Fer­
nando Silva de Palma Uma e ViciOr Rezende de 
Castro Caiado. - - ·~ 

Senado FPderal. 26 de novembro de I 987. -
Senador Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretá­
rio. 

COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES 

ATA DA 13• REW'IIÃO REALIZADA EM 8 
DE OQTWIRO DE 1987 

Às dez: horas e trinta minutos do dia oito de 
outubro de mil novecentos e oitenta e sete, na 

· Sãl~_ de Reuhiões da CàriliSSãÕ, Ala Se~_~d0r ,Nilo 
Çoelho, sob a Presidência do S~nl)Õr .-Senã.(Jor 
Luiz Viana, tom_ a presença dos Senho-res .Seria­

. acires AJbano Franco, Francisco_ Rollemberg, Nel­
sçri_Carneirri, Nelson Wedekin, Hugo Napole~o, 

· JOão Lobo, Jarbàs PasSarli1ho, Lavolsier Maia, Ita­
. niaf~FfáncO; -Chcigas Rodrigues, João Calmon, 
· RuY Bacelar, Divald()_ SurUagy e JatniJ Haddad, 
, i"eUilé-SE: <fC"oril~ó -de Relaçõ.e~ ~riOres .. Pei­
~-~111- de comparecer; por rilotivo.justificad.o, ~s 

Serlhor_es_ ~_adores Irapuan CQSta ..{úpior,.Leite 
"Ch'a~s. Saldimhã Derzi, Sewro Gpme~ e_ ..JoSé 

-. ·~~Jrlc?· Havendo número regimental, o Sen.ilor 
l'i"esidente declara abertos .OS t.(ab~ttos, disp~n­
'Sando a Ieib,lra .da ata da reuniã_o_anterior, que 
ê áada por aproVada. A set;Íuir, Sua ExCelê_nda 
CóriiUnica que a presente reunião destina-se à 

· ap'reci_ãção Qa matéria constante de pauta e, ain­
da, a ouvir as exposiçOes_ ~e farão ps Sel)h_ores 

· ROnaldo Copta. indi.cadQ para exer<:er a _Wnção 
·.de Embaixador _do "Brasil junto _à. República do 
, , Chile, e Raul Ferr)apçiQ S~I{Orq ~oxo Leite Ribeiro, 
.indicado para ~,rcer a_ ~Çã!) d"e Érp)?~~r 
_·do_ J3rasil junte;> ,à_ ij.epúbUc,a,do Peru, so,bre -as 
_ ~s par~ ~ qJJals estão, sendo des.ign~dos· 

PrOsseguindo, o Senh.or Pf_e$içlente, atenden~o ao 
p'receito regimental, determina que a reunião tor­
ne-.se secre_ta para ouví-los, bem como para deli­
berar sobre as ~uintes .Me_nsagens: n9 157, de 
.1987, do Senhor Presid~nt~ da. República subme­
Wrl.do à aprovação do Senador Federal~ ~_olha 
.d,o. Senhor ~9naldo, C~ ~istro de Prin:aeira 

.-9rtSse, da Ç~rreir~.d,e.Qipl~mata, ;Para ·e;xêrcer 
a, Íj.mção de ~ixador do Brasil junto à Repú­
blica do Chile, cujo reiât'or é o SenhOr Senador 
Nelson Carneiro; e a de 09 114·. de 1987", do Se­
nhor Presidente cj_à RePóbncâ, · subrrietendo à 

.. aprovação do Senado Federal a escolha do Se­
. nhor Raul Fernando Belford Roxo Leite "Ribeiro, 

Ministro de Primeira Oasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do 
Bras~ junto à República do Peru, cujo relator é 
o Senhor Senador Itamar Franco. Reaberta a reu­
nião em caráter público e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos e declara encerrada a reunião; lavrei, 
eu, PauJo Roberto Almeidâ-Campos, Assistente 
da Comissão, a presente ata que; lida e aprovada, 
será assinada peJo Senhor Presidente. -Senador 
Luiz VIana, Presidente. 

ATA DA 14• REUl'IIÁO, REALIZADA 
EM 14 DE OGTOBRO DE 1987 

k, :d~ ~~ãs do -di~ _qUatorze de outuBro-- de 
m~ novecentos e oitenfe e sete, na Sala de Reu­
niões da Comissão, Ala Senador Nilo Coelho, sob 
a PreSidência do Senhor Senador Luiz Viana, c:om 
a presença dos Senhores Senadores Fra.Jtcisco 
RoUerilberg, lrapuan Costa Júnior, Leite Otaves, 
Nelson Wedekin, Saldanha Derzi, João Lobo, Jar­
bas PasSarinho, Hugo Napoleão, Itamar Ffanco, 
Aluizio Bezerra e Cfd Sabóia de Carvalho, reúne-se 

_a Comissão de Relaç®s ~rlores. De~ de 
COm"parecer, por mOtivo justificado, os Senhores 
Senadores Albano Franco, Nelson Carneiro, Seve­
ro GOmeS, José Agripino e Lavoisier Maia. Haven­

--do número regimental, o Senhor Presidente de-
dara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. A seguir Sua Excelência comunica que a 
presente reunião destina~se à apreciação da maté-

rlã i::ónstante da pauta e, ainda, a ouvir a exposição 
qúe fãrá o Senhor Mauro Sérgio da Fonseca Costa 
~?uto, ~dícado para exercer a função de Embai~ 
xador do Brasil junto à República do_Iraque, acerca 
da missão para a qual está sendo designado. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente, atendendo ao pre~ 
ceito regimental, determina que a reunião tome-­
se secr_eta para ouVi-lo, bem como para deliberar 

·Sobre a Mensagem n9 186, de 1987, do Senhor 
· Présideflte da República, submetendo à aprova­
Ção do Senado Federal a escolha do Senhor Mau~ 

. io· SéfQió da Fonseca Costa Couto, Ministro de 
- ~eir_a. Çlasse, da Carreira_ de Diplomata, para 

exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
- à RepUblica do Iraque, cujo relator é o Senhor 
5eriõ~dor H1,190 Napoleão. Reaberta a reunião em 
caráter público, a Presidênda concede a palavra 
ao Senhor Senador Francisco. Rollemberg, que 
e~te parecer favorável ao Projeto de Decreto .Le­
gislativo n9 19, de 1986. que "aprova o texto do 
Acõido Intemadonal do Açúcar, de _1984, con­
cluído em Genebra, em 5 de julho de 1964-" . ._Çolo­
càdo em discussão, o Senhor Senador Leite Cha­
ves soliCita vistas do procesSo; tendo sido conce­
dida pelo Presidente. Assim sendo, tendo sido 
esgotadas as matérias constantes da pauta e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presiden~agra­
dece a presença de tódos e dedara enc,errada 
a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, Assistente da_ Comissão, a presente ata 
elo Senhor Presidente. - Senador Luiz VIana, 
Presidente~ 

ATA DA 15• REW'IIÃO, REAúiADA EM 21 
DE OCITOBRO de l987 

Ás dez horaS do dia vinte e um de outubro 
de mil novecentos e oitenta e sete, na Sã.la de 
Reuniões da COmiSsão_. Ala Senador Nilo Coelho, 
sob a Presidência do Senhor Senador Luiz V'l8na, 
com a presença elos Senhores Senadores, Fran- · 
cisco Rollemberg, lrapuan Costa Júnior, Leite 
Chaves, Nelson Carneiro, Nelson Wedekin, Severo 
Gomes, José Agripino, Jarbas Pàssarinho, l.aV(li­
sier Maia, Aluizio Bezerra, Hugo Napoleão, Cid 
Sabóia de Carvalho e João Calmon, reúrie-se a 
Comissão de Relações Exteriores. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Albano Franco, Saldanha Derzi, João 
Lobo e Itamar Franco. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leibJra da ata da reunião ante­
rior. que é dada por aprovada. A seguir, Sua EXCe­
lênCia comunica que a presente reunião desti­
na-se à apredação das matérias constantes de 
pauta e, ainda, a ouvir a exposição que fará o 
Senhor Sér9lo Martins Thompson Flores, iPldit;;a­
do para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República-Argelina Democrática e PopUlar, 
sobre a missão que_ desempenhará. Em seguida, 
a PresldênC:ia, atendendo ao preceito iegimehtal, 
determina que a reunião tome-se secreta para 
ouvi-lo, bem como para aeliberar sobre a Mensa­
ge"m n~ 122, de 1987, do-Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal a escolha do Senhor Senador Sérgio Mar­
tins Thompson Flores, Ministro de Primeira aas­
se, da Cafreira de Diplomata. para exercer a fun~ 
ção de Embaixador do Brasil junto à República 
Argelina Democrática e POPular, cujo relator é 
o Senhor Senador Jarbas Passarinho. Reaberta 
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a teunião_em caráter público o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador FranciSco 
Rollemberg, que emite parecer favorável ao Pro-­
jeto de Decreto Legislativo n" 19, de 1986, que 
"aprova o texto do Acordo Internacional doAçú.car 
de 1984, concluído em- Genebra, em 5 de julho 
de 1984". Anunciado o parecer, a Presidência es­
clarece que o mesmo foi apresentado anterior­
mente, quando entãQ foi so~citada vistas pelo~ 
nhor Senador Leite Chaves, havendo Sua EXceiê­
nica devoMdo-o sem apresentar voto ·eili Sepa­
rado. Dessa forma, coloca em discussão o pareCer 
do relator. Não havendo discussão, é o mesmo 
submetido à votação, sendo aprovadô por unáni· 
midade. Esgotadas as matérias constantes de 
pauta, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos e declara cumprida a fanaJidade da mes­
ma. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Paulo_ Roberto Almeida 
Canípos.-AsSistente-da Comissão, a presente ata 
que, lida e aprovada, será_assinada pelo Senhor 
Presidente. -Senador Luiz VIana, Presidente. 

ATA DA 16• REQNIÃO, REAUZADA EM 
11 DE NOVEMBRO DE 1987 

Às_dez horas do dia onze de novembro de mU 
novecentos _e oitenta e sete, na Sala de Reuniões 
da Comissão; Ala Senador Nilo Coelho, sob a 
Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, com 
a presença dos Senhores senadores Francisco 
Rollemberg, !rapuan Costa .Jünior, Nelson Car­
neiro, Sa1danha Derzi, Jarbas Passarinho, Itamar 
Franco, Chagas Rodrigues. Od Sabóia de CarVa­
lho, Edison Lobão e Jamil Haddad, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Albano Franco, Leite Chaves, Nelson 
Wedekin, Severo Gomes, João LObo, Jorge Agri­
pino, e Lavoisier Maia. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Presidente declara abertos os b-aba-
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lhos, dispensando_ a Jeitw:a da Ata da reunião ante­
rior;_(}Ué-é dáda por aprovada. A seguir Sua Exce­
lênCia. Comunica. que a Presente reunião desti­
na-se apreciação das matérias constantes de pau­
ta e, ainda, a ouvir as exposições que farão os 
Senhores Hermes João Pereira de Ara{Uo, indica~ 
do para exercer a função_ de Embaixador do Brasil 
junto à RepÍíblica francesa, e Renato Bayma De-­
JÍys, indicado para exercer a função de Embai­
xad()r do Brasil junto à República da 1\lfl[sia, acer­
ca' das missões para as quais _estão sendo desig­
nados. Á. _seguirt ~ PJ:esidência, atendendo ao pre­
éeitÕ rêgiffiental, determina que a reunião tome­
se secreta para ouvi-los. bem como. para deliberar 
sObre aS seguin_tes Mensagens: n~ 230. de 1987, 
do Senhor -Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal a escolha do Se­
nhor João Hermes Pereira de Araójo, Ministro de 
Primeira-Oasse,- da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de E&l~ixador do Brasil junto 
à República _FranCesa, C4jo relator é o Senhor 
$enad0i Itamar Fi-ancO;-e a de n~ 204, de 1~87, 
dei St!nhor Presidente da Repóbllca, submetendo 
à aprovação do· Senado Federal, a escolha do 
Serihor Renato B'a}ma b~~ys; Ministro de Primei­
ra~:aa-sse, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasjl }tmto à RepCi· 
blica da Tunfsia, Cujo relator é o Senhor Senador 
Saldanha Derzi. Reaberta a reunião em caráter 
pública e nada havendo a tratar, o Senhor Ptesi­
dente agradece a presença de todos e declara 
encerrada a reunião: lavrando eu, Marcos Sal)t9S 
Pãretite Ftlho, Assistente da Coinissáo, a presente 
N:JJ. que,lidae aprovada será assinada peJo Senhor 
Presidente. - Seriadór Luiz VJana, President;e. 

ATADA,17•REUNJÂO;REALIZADA 
1!1'118 DE I'IOVEI'IBRO DE 1987 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezoito 
de novembro de mil novecentos e oitenta e sete, 
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na SaléJ de Reuniões.da Comfs&ão, AJa Senador 
NUa Coelho, sob a Presidêncía do Senhor Senador 
Luiz Viana, com a presença dos Senhores Sena~ 
dores Albano Franco, Francisco Rollemberg, Leite 
Chaves, Nclson Carneiro, Saldanha Derzi, João 
Lâbo, José Agripino, Jarbas Passarinho, Chagas 
Rodrig4es, Cid Sabóia de CaiVOiho e Marco Ma­
ciel, reúne-se a Comissão de Relações .Brteriores. 
Deixarrl de comparecer, por motivo justificado, 
os Senhores Senadores frapuan Costa Júnior, 
Nelson Wedekin, Severo Gomes, Lavoisier Maia 
e Itamar Franc::o. Havendo número regíJnentaJ, o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos; 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é_dada por aprovada. A seguir Sua Exce1ênda 
comunica que a presente reunião destina-se à 
apreciação da matéria constante de pauta e, ain­
da. a ouvir a exposição que fará o Senhor Luiz 
Villarinho Pedroso, indicado para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia 
Saudita, acerca da missão para a qual está sendo 
designado. ProssegUindo, o Senhor Presídente, 
atendendo ao preceíto regimental, determina que 
a reunião tome-se secreta para ouvi-lo, bem co­
mo, para deliber~r sobre a Mensagem n~ 205; 
de 1987, do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do_Senado-Federa! a esco-­
lha do Senhor Luiz Villarinho Pedroso, Ministro 
de Primeíra~Oasse, da Carreira de Diplomata, pa­
ra exercer a função de Embaixado~_do BrasiljWlto 
ac Reino da ~~à Saudita, ~::ujo o relator é o 
Senhor Senador Chagas Rodrigues. Reaberta a 
reunião em cáráter pÚblico e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos e deClara encerfada a reunião; lavrando 
arcos SantOs Parente Filho, Assistente da Comis­
são, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. -Senador Luiz 
VIana, Presidente. 
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